
PODER LEGISLATIVO 
Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus-Ba. 

Comissão de Licitação 
Processo de Licitação 

r\MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL u NÚMERO: 007/2023 

/ 

PROCESSO ADMINISTRATIVO:053/2023 

OBJETO: Prestação de serviços de locação de toldos, palcos, mesas e 
cadeiras, para atender necessidade da Câmara Municipal de Santo Antônio 
de Jesus, através do sistema de registro de preços, de acordo com as 
especificações previstas neste Edital. 

UPRAZO PARA ENTREGA DAS PROPOSTAS: 31/08/2023 

JULGAMENTO: 31/08/2023 HORA: 09h00min 

EQUIPE DE APOIO instituída pela 
Portaria nº. 01/2023 de 02/01/2023 

Andreia de jesus Silva 
Rosimeire Santos Silva dos Santos 

Antônio Melo dos Santos 



PODER LEGISLATIVO 
Câmara dos Vereadores de Santo Antônio de Jesus 

Estado da Bahia 
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ÓRGÃO/SETOR: GABIENTE DO PRESIDENTE. 

RESPONSÁVEL/CARGO: FERNANDA FONSECA CONCEIÇÃO. 

ASSUNTO: SOLICITAÇÃO DE DESPESA. 

Solicita de Vossa Excelência devida autorização para abertura de processo administrativo visando à contratação do 
objeto adiante especificado. 

•· .< .. ,•v> •• , / ;,· < +/',;;;,: ,OBJETO: · ... ; i ·(:~j;.[:c\l : . \. \;i;,;J:• .. :.>.' < • ' ......... < • •• >:/: ...... :J,:,. ... .· ,. ·. .. 

Prestação de serviços de locação de toldos, palcos, mesas e cadeiras, para atender necessidade da Câmara Municipal de 
Santo Antônio de Jesus, através do sistema de registro de preços, de acordo com as especificações previstas neste Edital. 
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Justificativas e Especificações do Serviços no Termo de Referência anexo. 

Informo que para a despesa solicitada, o custo estimado e os recursos orçamentários correspondem aos adiante 
indicados. 
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NATUREZA INDICAR VALOR 
DOTAÇÃO INDICAR QUAIS ESTIMADO 

OBRAS UNIDADE(S) 01. CAMARA MUNICIPAL 

SERVIÇOS DE 
ATIVIDADE(S) 

2.001 - MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA 
ENGENHARIA CÂMARA MUNICIPAL 

SERVIÇOS cotar ELEMENTO(S) 
3.3.90.39- OUTROS SEVRIÇOS DE 

X TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 

COMPRAS FONTE(S) 
15000000- RECURSOS NÃO 
VINCULADOS DE IMPOSTOS 

Por ser relevante ao interesse público a contratação pretendida, informo ainda tudo que se segue indicado. 

. · PERÍODO ESTIMAÔQ:~ARA CONTJ¼TAÇ~Ô '. 
e.,•~ 

); ~.REGl!\'IE,Ô~;~XECUÇÃO 
. 

<< !~fü: .. : :· < . 

l OCORRÊNCIA INDICAR PERÍODO EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO ( ) 
ÚNICO EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL ( x) 

MENSAL 12 meses , .. ···"•·,'ê(.··/ :·fg~Mjipe ·pA~AMÊ~rft.:·i;ji ~,º"•\ .• i.'f•'·"•'"' 
X .. ···~•·'. . -·;'.·" .• ··,::,>:. 

ANUAL ÁVISTA( ) 
OUTRO PARCELAS (x) .. 

LOCÀL]>gct;NJREGÂ '·· . > ..... ·•·\'f?. '\\,:• :,<;::1l\~!1?f;:};;ijÂBÃNtlÃS,JÊCNICÃS1N'.ê:é~§~ÁRÍAS,:·,;:,,.: .... '. 
< • ,·. 

NA SEDE DO FORNECEDOR ( ) NÃO(X) 
SIM() 

NA SEDE DO ÓRGÃO SOLICITANTE (X) PERÍODO: 
CONDIÇÕES: 

ENDEREÇO SEDE DA CÂMARA 
RESPONSÁVEL PELO RECEBIMENTO: FISCAL DO CONTRATO 

. ·• '':}:i.:f\.,:· ' '···•· ,\/\? ·•< .. ; ':\·,>'::\? ' ,.•,.~,cyn~;:;:~,,,>. ·:;,";';fl:ti,:t,,\;:;::J}'.,i,~::;,;t+,fi<• 3t:;::\'.<' .•,. < 

' • , ' •, , • •• '>~', .-"~• '" • •. A .. • •'' " •~ ••• y 

PLANILHA COM ESPECIFICAÇÃO ( ) COTAÇÃO DE PREÇOS ( X ) TERMO DE REFERÊNCIA ( x) OUTROS( ) 

Santo Antônio de Jesus/Ba, 16 de agosto de 2023. FERNAND~CA CONCEIÇÃO - Diretor Administrativo 
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EMPRESA: 

END. COMERCIAL: 7:::-- g, l LVE +~ <5VA ,-; G-E:l.~ .S .-\- 1.\. - w;, \ ~ '1 UF: Ir 

INSC. ESTADUAL: 

VALIDADE DA PROPOSTA: 

COTAÇÃO DE PREÇOS para fornecimento parcelado de prestação de serviços de locação, instalação e posterior 
desinstalação de palco, toldo, cadeira e mesa para atender as necessidades da Câmara Municipal. 

ITEM DESCRIÇÃO UND QT VLR UNIT VLRTOTAL 

.1 

Toldo em estrutura tubular galvanizada com lona em PVC 
com tratamento anti-chama e anti-mofo modelo Aladim, Diária 300 46-~ºº·ºº tamanho 4x4m. À ss-, (90 

Toldo em estrutura tubular galvanizada com lona em PVC 
2 com tratamento anti-chama e anti-mofo modelo Aladim, Diária 300 

tamanho 5x5m J 15 .oo··- 5).. soo,oo 
Toldo em estrutura tubular galvanizada com lona em PVC 

3 com tratamento anti-chama e anti-mofo modelo Aladim, Diária 300 
6 4. Sa:>,oa tamanho 6x6m o<45,oo 

Toldo em estrutura tubular galvanizada com lona em PVC 
4 com tratamento anti-chama e anti-mofo modelo Aladim, Diária 100 

~'1.0!Jo, oo tamanho 9x9m g-t,o,oo 
Toldo em estrutura tubular galvanizada com lona em PVC 

5 com tratamento anti-chama e anti-mofo modelo Aladim, Diária 50 
tamanho 12x6m :/-~O,oo 31-.000,00 

Toldo em estrutura tubular galvanizada com lona em PVC 
6 com tratamento anti-chama e anti-mofo modelo Aladim, Diária 50 

tamanho 12x12m .l.JS.OtOO GJ. s-oº'ºº 
-7 

Palco tablado 4.40 x 4.40, alt. 0,70cm com carpete e escada, 
Diária 50 

com cortina fundo. G&O,ot::i '34-r:PO· 00 

8 
Palco tablado 2.20x2.20, alt. 0,70cm com carpete e escada, 

Diária 50 
com cortina fundo. 5go,oo ~q.000,00 

9 palco galvanizado 6,00 x 5,00 Diária 50 J.ioo,oo l 40, 000,r>.ti 

10 disciplinador de publico 2,00 x 1,10 Diária 3000 ol.S-, ºº --:is.oco. oo 

11 
CADEIRAS DE PLÁSTICO SEM BRAÇO NA COR BRANCA 

Diária 3000 G,.0,00,00 RESISTENTE COM INMETRO o'l,00 

12 
MESA DE PLÁSTICO QUADRADA COR BRANCA RESISTENTE 

Diária 1000 4.oo 4. ()00,0D COM INMETRO 
TOTAL 6 3Ç,o(90, oo 
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EMPRESA:TOTALLOCAÇÕESLTDA 

END. COMERCIAL: RUA PRIMAVERA, Nº840 - BAIRRO: IRMÃ DULCE luF:BA 

CEP: 44.574-340 1 FONE: (75) 3632-1114 1 CONTATO: ANTÔNIO 

INSC. ESTADUAL: 056.228.881 CNPJ: 04.646;991/0001-35 

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 DIAS REPRESENTANTE LEGAL: ANTÔNIO MUNIZ 

COTAÇÃO DE PREÇOS para fornecimento parcelado de prestação de serviços de locação, instalação e posterior 
desinstalação de palco, toldo, cadeira e mesa para atender as necessidades da Câmara Municipal. 

ITEM DESCRIÇÃO UND QT VLR UNIT VLRTOTAL 

Toldo em estrutura tubular galvanizada com lona em PVC 
1 com tratamento anti-chama e anti-mofo modelo Aladim, Diária 300 R$160,00 R$48.000,00 

tamanho 4x4m. 

Toldo em estrutura tubular galvanizada com lona em PVC 
2 com tratamento anti-chama e anti-mofo modelo Aladim, Diária 300 R$180,00 R$54.000,00 

tamanho SxSm 

Toldo em estrutura tubular galvanizada com lona em PVC 
3 com tratamento anti-chama e anti-mofo modelo Aladim, Diária 300 R$220,00 R$66.000,00 

tamanho 6x6m 
Toldo em estrutura tubular galvanizada com lona em PVC 

4 com tratamento anti-chama e anti-mofo modelo Aladim, Diária 100 R$850,00 R$85.000,00 
tamanho 9x9m 
Toldo em estrutura tubular galvanizada com lona em PVC 

5 com tratamento anti-chama e anti-mofo modelo Aladim, Diária 50 R$750,00 R$37.500,00 
tamanho 12x6m 

Toldo em estrutura tubular galvanizada com lona em PVC 
6 com tratamento anti-chama e anti-mofo modelo Aladim, Diária 50 R$1.300,00 R$65.000,00 

tamanho 12x12m 

•·7 
Palco tablado 4.40 x 4.40, alt. O, 70cm com carpete e escada, 

Diária 50 R$7oo,po R$35.000,00 
com cortina fundo. 

8 
Palco tablado 2.20x2.20, alt. 0,70cm com carpete e escada, 

Diária 50 R$590,00 R$29.500,00 
com cortina fundo. 

9 palco galvanizado 6,00 x 5,00 Diária 50 R$2.850,00 R$142.500,00 

10 disciplinador de publico 2,00 x 1,10 Diária 3000 R$25,00 R$75.000,00 

11 
CADEIRAS DE PLÁSTICO SEM BRAÇO NA COR BRANCA 

Diária 3000 R$2,00 R$6.000,00 
RESISTENTE COM INMETRO 

12 
MESA DE PLÁSTICO QUADRADA COR BRANCA RESISTENTE 

Diária 1000 R$4,00 R$4.000,00 
COM INMETRO 

TOTAL R$647.SOO,OO 

RESPONSÁVEL LEGAL DA EMPRESA. SANTO ANTÔNIO DE JESUS-BA, 18/07/2023. 
LOCAL DATA 

. , ' ( ,' ·i_ . ·-~ '" l" • ,, • 

.. ,•· 

ASSINATURA e CARIMBO 



PODER LEGISLATIVO 
Cft!M.ft.'RJf. !M.WfICI<PJf,C <IYE SJf!NitJ )f!JflôNJO <IYE :/F.SVS -~(J)O (J))l (JJJ1J{I)f. 

EMPRESA: 

111 CONTATO: 

INSC. ESTADUAL: CNPJ: ,2 ). l, 4 
VALIDADE DA PROPOSTA: REPRESENTANTE LEGAL: 

COTAÇÃO DE PREÇOS para fornecimento parcelado de prestação de serviços de locação, instalação e posterior 
desinstalação de palco, toldo, cadeira e mesa para atender as necessidades da Câmara Municipal. 

ITEM DESCRIÇÃO UND QT VLR UNIT VLR TOTAL 

Toldo em estrutura tubular galvanizada com lona em PVC 
1 com tratamento anti-chama e anti-mofo modelo Aladim, Diária 300 

j 1-S, oo tamanho 4x4m. ) J. $Q'D, ou 
Toldo em estrutura tubular galvanizada com lona em PVC 

2 com tratamento anti-chama e anti-mofo modelo Aladim, Diária 300 
i~S,00 tamanho 5x5m S--S-, ~€0,oo 

Toldo em estrutura tubular galvanizada com lona em PVC 
3 com tratamento anti-chama e anti-mofo modelo Aladim, Diária 300 

;;4o, ºº tamanho 6x6m 1oZ .Q(b. ,rl o 
Toldo em estrutura tubular galvanizada com lona em PVC 

4 com tratamento anti-chama e anti-mofo modelo Aladim, Diária 100 9 S-0 100 tamanho 9x9m °l';;ooo. t00 
Toldo em estrutura tubular galvanizada com lona em PVC 

5 com tratamento anti-chama e anti-mofo modelo Aladim, Diária 50 g_s--0 100 4 i. S-0000 tamanho 12x6m 

Toldo em estrutura tubular galvanizada com lona em PVC 
6 com tratamento anti-chama e anti-mofo modelo Aladim, Diária 50 

t~oo,oo tamanho 12x12m 1-o, OOn.r>n 

.7 
Palco tablado 4.40 x 4.40, alt. 0,70cm com carpete e escada, -

Diária 50 x'O<O,oo 4o,or:;:o no com cortina fundo. 

8 
Palco tablado 2.20x2.20, alt. 0,70cm com carpete e escada, 

Diária 50 G 3o, ºº s ~' S-00, O<) com cortina fundo. 

9 palco galvanizado 6,00 x 5,00 Diária 50 s.Qi)Qoo _;/ S-0, l'O)_ nri 

10 disciplinador de publico 2,00 x 1,10 Diária 3000 ~Ç,QO ,/ o Ç' ()(1() .,;ô 

11 
CADEIRAS DE PLÁSTICO SEM BRAÇO NA COR BRANCA 

Diária 3000 .,2. 9-0 RESISTENTE COM INMETRO í-\-. $"00, .oO 

12 
MESA DE PLÁSTICO QUADRADA COR BRANCA RESISTENTE 

Diária 1000 4->º ~.500,00 COM INMETRO 
TOTAL "1-~J.. 000 no 

RESPONSÁVEL LEGAL DA EMPRESA. ________ _, __ / __ / __ 

ASSINATUR 

LOCAL 

l~448872/000148 f 
JdStlMAR FRANÇA SAMPAIO 
'(:A SILVESTRE (VANGELJSTA, .21, 

SIU.liJIDEIAA CEP 44,571-004 

.W,,0 ,lltTON,O DF IESIJS..BA ~ 

DATA 

•t./ .,c.,:,·1 ~ ./ ,\/Wl 'i. :~:\fJJPArO 
•Çt!, 51L\'6Yf:t'. lVNI~(: .i!'-:;l,. JJ, 

Sf.1.E/1!0'EIIR?!. CfIP IL' . .5 i'. -fJ/J/ 

i,!lr:11C ,....:;,_rrot«J Df ~IES-U-S-k/', .J 
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PODER LEGISLATIVO 
Câmara dos Vereadores de Santo Antônio de Jesus 

Estado da Bahia 

TERMO DE REFERÊNCIA 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 007-2023 

1. OBJETO DA LICITAÇÃO 

1.1. Seleção da melhor proposta, para futura e eventual contratação de empresa especializada 
para prestação de serviços de locação de toldos, palcos, mesas e cadeiras, para atender 
necessidade da Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus, através do sistema de registro 
de preços, de acordo com as especificações previstas neste Edital e seus anexos, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste edital e anexo, abaixo descritas: 

ITEM DESCRIÇÃO UND QT 

1 
Toldo em estrutura tubular galvanizada com lona em PVC com 

Diária 300 
tratamento anti-chama e anti-mofo modelo Aladim, tamanho 4x4m. 

2 
Toldo em estrutura tubular galvanizada com lona em PVC com 

Diária 300 
tratamento anti-chama e anti-mofo modelo Aladim, tamanho 5x5m 

3 
T oi do em estrutura tubular galvanizada com lona em PVC com 

Diária 300 
tratamento anti-chama e anti-mofo modelo Aladim, tamanho 6x6m 

4 
Toldo em estrutura tubular galvanizada com lona em PVC com 

Diária 100 
tratamento anti-chama e anti-mofo modelo Aladim, tamanho 9x9m 

5 
To Ido em estrutura tubular galvanizada com lona em PVC com 

Diária 50 
tratamento anti-chama e anti-mofo modelo Aladim, tamanho 12x6m 

6 
Toldo em estrutura tubular galvanizada com lona em PVC com 

Diária 50 
tratamento anti-chama e anti-mofo modelo Aladim, tamanho 12x12m 

7 
Palco tablado 4.40 x 4.40, alt. 0,70cm com carpete e escada, com 

Diária 50 
cortina fundo. 

8 
Palco tablado 2.20x2.20, alt. 0,70cm com carpete e escada, com 

Diária 50 
cortina fundo. 

9 palco oalvanizado 6,00 x 5,00 Diária 50 
10 disciplinador de publico 2,00 x 1, 1 O Diária 3000 

11 
CADEIRAS DE PLÁSTICO SEM BRAÇO NA COR BRANCA 

Diária 3000 
RESISTENTE COM INMETRO 

12 
MESA DE PLÁSTICO QUADRADA COR BRANCA RESISTENTE 

Diária 1000 
COM INMETRO 

1.1. As características dispostas na tabela indicam apenas padrão de qualidade, sendo aceito bens que 
possuam características equivalentes ou de qualidade superior. As características não devem ser 
interpretadas como preferência ou direcionamento para marcas específicas. 

1.2. Local da Entrega: O(s) bem (ns) desta licitação elencados no item 1.1 "Do Objeto", serão entregues 
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PODER LEGISLATIVO 
Câmara dos Vereadores de Santo Antônio de Jesus 

Estado da Bahia 

no endereço que constar na solicitação, sem qualquer ônus adicional. 

1.3. Âmbito do registro: o âmbito deste registro de preços é para a Câmara Municipal de Santo Antônio de 
Jesus -BA. 

1.4. Prazo de validade do registro: O prazo de validade do registro de preços será de 12 (doze) meses e 
durante este prazo, as propostas selecionadas ficarão à disposição da Administração para que efetue as 
contratações nas oportunidades e quantidades de que necessitar, segundo a conveniência dos órgãos 
e/ou entidades contratantes, até o limite estabelecido. 

1.5. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles 
poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às 
licitações, sendo assegurada ao beneficiário do registro a preferência em igualdade de condições. 

1.6 Para a execução dos serviços/entrega dos materiais a proponente deverá possuir os seguintes 
requisitos de habilitação técnica: 

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual; Ato constitutivo, estatuto ou contrato social 

b) 

c) 

d) 
e) 

~ 
g) 

h) 

i) 

em vigor, devidamente registrado, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado dos 
documentos de eleição dos seus administradores; 
Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), com CNAE compatível 
com o contrato social e com o objeto licitado; 
Prova de regularidade para com as Fazendas: Federal, Estadual e Municipal (Tributos 
Mobiliários); do domicílio do licitante, ou outra equivalente na forma da Lei; 
Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS); 
Prova de regularidade relativa ao Fundo de garantia por tempo de Serviço (FGTS); 
Prova de regularidade relativa quanto a débitos perante a Justiça do Trabalho; 
Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual. 
Certidões negativas de falência, concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica, com prazo máximo de 90 (noventa) dias a contar da expedição. 
Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoa jurídica de direito privado no qual 
comprove que o fornecimento mínimo de 20% da quantidade dos itens licitados. 

1.1.1. Os serviços deverão atender as especificações adiante discriminadas: 

1.1.2. Os valores estimados para contratação constam nos autos do Processo Administrativo nº 57-2023, 
com vistas franqueadas a todos interessados, conforme entendimento exarado no Acórdão 1153/2013-
Plenário, do Tribunal de Contas da União, TC 017.022/2012-6, relator Ministro Valmir Campeio, 
15.5.2013, dentre muitos outros nessa linha, citem-se os Acórdãos nº 2.080/2012, 1.248/2009, 114/2007 
e 1935/2006, todos do Plenário. 

1.1.3. O período da execução é de 12 (doze) meses. Prorrogável por iguais e sucessivos períodos até o 
limite máximo fixado no art. 57, inciso li da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações. 

1. JUSTIFICATIVAS 
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Estado da Bahia 

A locação de toldos, mesas e cadeiras são necessários para realização de eventos, campanhas 
educativas e diversas atividades externas da Câmara de Vereadores. 

2.1. JUSTIFICATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

2.1.1.A justificativa e razoabilidade do valor estimado da contratação decorrente deste objeto fora aferida 
por uma média de preços apresentadas em propostas encaminhadas por empresas atuantes neste 
seguimento, bem como por comparativo de preços contratados pelo mesmo objeto por outros entes 
públicos e/ou privados, ou outros meios igualmente idôneos, conforme estabelece a Orientação 
Normativa nº 17 da AGU, alterada pela Portaria AGU nº 572/2011, publicada no DOU 14.12.2011. 

( _ _,,
1 2.1.2. Com efeito, a justificativa do preço aferida reque_reu a demonstração de equivalência do valor a ser 

cobrado da Administração com os valores praticados pela contratada e/ou outras empresa do mesmo 
ramo, em outros ajustes que contemplem o mesmo objeto ou objeto similar. 

2.1.3 Note-se que, se faz ressaltar a evidência da razoabilidade dos preços a serem contratados, 
demonstrando ser esse valor razoável, ou seja, adequado, compatível e proporcional ao custo do bem 
que esta entidade pretende adquirir. 

2. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

a) Os bens objetos desta licitação podem ser definidos como comuns, pois 
possuem padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos por 
meio de especificações usuais no mercado. 

3. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 

a) 

b) 

e) 

d) 

A entrega/montagem será realizada em local data e horário determinado pela 
demandante, dentro do Município de Santo Antônio de Jesus -BA. 
A solicitação da entrega/montagem deverá ser feita pela Contratante com no 
mínimo 05 (cinco) dias de antecedência da data prevista para a 
entrega/montagem. 
A entrega dos itens para uma unidade NÃO poderá estar vinculada a débitos 
de outro Termo de Compromisso de Fornecimento, porventura existentes, sob 
pena de sanções previstas em lei. 
É de total responsabilidade da Contratante a entrega e retirada do objeto 
licitado, sem acréscimo de qualquer valor pelo serviço. 

4. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

a) São obrigações da Contratante: 
4.a.1- Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no 

Edital e seus anexos; 
4.a.2- Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a 

conformidade dos bens recebidos provisoriamente com 
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b) 

Estado da Bahia 

as especificações constantes do Edital e da proposta, 
para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

4.a.3- Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, 
falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, 
para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

4.a.4- Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações 
da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado; 

4.a.5- Efetuar o pagamento à Contratada no valor 
correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente 
Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1.Além das obrigações decorrentes da Lei, são obrigações da Contratada: 
a) Executar os serviços solicitados nos termos exigidos neste termo de referência e demais 

condições estabelecidas na legislação e regulamentações pertinentes. 
b) Acatar as orientações da administração, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, 

prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas. 
c) Responsabilizar-se diretamente pelos danos causados a administração e a terceiros, inclusive no 

que se refere a execução direta das atividades profissionais referidas neste procedimento, 
decorrentes da sua culpa ou dolo, apurados após o regular processo administrativo; 

d) Não transferir a outrem execução do objeto acima epigrafado sem prévia e expressa anuência 
da administração. 

e) Reconhecer os direitos da administração em caso de rescisão unilateral; 
~ Comunicar à contratante qualquer anormalidade que interfira no bom andamento dos serviços. 
g) Realizar a entrega e retirada do material locado, no local indicado na ordem de serviço, sem 

custo adicional; 

6.2. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto e, ainda: 

a.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 
constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou 
validade; 
a.2.0 objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da relação 
da rede de assistência técnica autorizada, quando se tratar de equipamentos, sem prejuízo da indicação 
expressa dos canais de comunicação para com a empresa na hipótese de eventual necessidade de 
contato concernente a sua assistência técnica e outras informações úteis quanto a sua utilização. 
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a.3.Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto 
com avarias, vícios ou defeitos; 
a.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
a.5. Manter, durante toda a execução do contrato,. em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
a.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
Além das obrigações decorrentes da Lei, são obrigações da Contratada: 

6.3. Executar os serviços solicitados nos termos exigidos neste termo de referência e demais condições 
estabelecidas na legislação e regulamentações pertinentes. 

6.4. Acatar as orientações da administração, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, 
prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas. 

6.5. Responsabilizar-se diretamente pelos danos causados a administração e a terceiros, inclusive no que 
se refere a execução direta das atividades profissionais referidas neste procedimento, decorrentes da 
sua culpa ou dolo, apurados após o regular processo administrativo; 

6.6. Não transferir a outrem execução do objeto acima epigrafado sem prévia e expressa anuência da 
administração. 

6.7. Reconhecer os direitos da administração em caso de rescisão unilateral; 
6.8. Comunicar à contratante qualquer anormalidade que interfira no bom andamento dos serviços. 
6.9. Realizar a entrega e retirada do material locado, no local, data e hora indicados na ordem de serviço, 

sem custo adicional; 

7. DA SUBCONTRATAÇÃO 
7.1 Não será admitida a subcontratação total do objeto licitatório. 

8. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
8.2. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e 

fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas c1s ocorrências relacionadas com a 
execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

8.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas 
ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração 
ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

8.4. 5.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

8.5. A Fiscalização do cumprimento do Contrato caberá ao Controle Interno da Câmara Municipal e a 
servidor designado especificamente para esse fim. 

9. DO PAGAMENTO 

9.2. O pagamento será realizado em até 30 {trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal 
ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados 
pelo contratado, conforme disposto no artigo 40, XIV, "a", da Lei 8.666, de 1993. 
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9.3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

9.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal e trabalhista, e verificada a sua autenticidade, mediante consulta aos sítios ELETRÔNICOs 
oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 

9.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até 
que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento 
iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
Contratante. 

9.6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de 
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante 
a aplicação da seguinte fórmula: 

EM= 1 x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
1 = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

1 = (TX) I= 
( 6 / 100) 1 = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% -----
365 

10. DO REAJUSTE 

10.2. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 
apresentação das propostas. 

10.2.A. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o Índice Nacional 

\,~_, de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA/IBGE exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade. 

10.3. O reajuste será realizado por apostilamento. 

11. DA GARANTIA DO OBJETO 

11.1 Os serviços/materiais devem ter a garantia/validade mínima de 12 (doze) meses contados do atesto 
da nota fiscal, observadas as especificações contidas em cada um dos itens. 

11.3 A entrega dos materiais deverá ser efetuada no prazo assinalado na minuta do termo do instrumento 
contratual, que serão contados da data de recebimento da Nota de Empenho e da Autorização de 
Fornecimento da contratada, mediante conferência obrigatória por /servidor/Comissão de Recebimento 
da Contratante. 

12. NÃO UTILIZAÇÃO DE PREGÃO PRESENCIAL 

Apesar da determinação legal contida no art. 1°, § 1° do Decreto Federal n.º 5.504/2005, onde fica 
estabelecido que nas licitações realizadas com a utilização de recursos repassados a título de aditamento 
de convênios, instrumentos congêneres ou de consórcios públicos que envolvam repasse voluntário de 
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recursos públicos da União, para aquisição de bens e serviços comuns, será obrigatório o emprego da 
modalidade pregão, nos termos da Lei n° 10.520/2002, e do regulamento previsto no Decreto n° 
5.450/2005, sendo preferencial a utilização de sua forma eletrônica, de acordo com cronograma a ser 
definido em instrução complementa. 

A modalidade licitatória adotada foi a de pregão, na forma presencial, tomando por amparo legal o que 
está previsto na Lei 5.520/2002, e subsidiadamente pela lei nº 8.666/93 e alterações posteriores. Face 
esclarecimentos, ora expostos: 

a) A Lei nº 10.520 de 17 de julho de 2002 que versa sobre o pregão, requer que o mesmo poderá ser 
aplicado na contratação de bens e serviços comuns, onde a finalidade seja obter itens de simples 
descrição; 
b) Acórdão 1168/2009 Plenário (Sumário). A utilização da modalidade pregão é possível, nos termos da 
Lei nº 10.520/2002, sempre que o objeto da contratação for padronizável e disponível no mercado, 
independentemente de sua complexidade; 
c) Pregão em sua forma presencial fortalece o desenvolvimento do comércio local, participação do 
comércio local e regional; 
d) Pregão presencial permite inibir a apresentação de propostas insustentáveis que atrasariam os 
procedimentos da modalidade eletrônica e aumentariam seus custos, assim como a possibilidade de 
esclarecimentos imediatos durante o pregão presencial e facilidade na negociação de preços, verificação 
das condições de habilitação e execução da proposta. 

13. DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1 Além das disposições contidas neste Termo, ele é vinculado ao edital, seus anexos e a todos os 
componentes do processo. 

13.2 Será exigida para fins de contratação a apresentação de Alvará de localização e funcionamento, ou 
documento equivalente - emitido pelo Poder Legislativo Municipal. 

~ 
Fernanda Fonseca da Conceição 
Diretora Administrativa 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 57-2023 

COMUNICAÇÃO INTERNA 
llmº. Sr' Teresa Cristina Andrade Peixoto. 
Responsável pelo Setor Financeiro. 

Em virtude da necessidade elencada pela Sr.ª FERNANDA FONSECA CONCEIÇÃO · Diretor 
Administrativo, que informa da necessidade da prestação de serviços de locaçã0 de toldos, 
palcos, mesas e cadeiras, para atender necessidade da Câmara Municipal de Santo Antônio de 
Jesus, através do sistema de registro de preços, de acordo com as especificações previstas 
neste Edital, solicito providências no sentido de verificar a existência de recursos orçamentários 
e certificá-los para fazer face à despesa estimada informada na Solicitação de Despesa 
constante deste Processo Administrativo. 

Atenciosamente, 

Santo Antônio de Jesus/Ba, 16 de agosto de 2023. 

Presidente 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 57-2023 
PARECER CONTÁBIL 

Exmº. Sr. FRANCISCO DE ASSIS LIMA DAMASCENO. 

Presidente da Câmara Municipal. 

Em atenção à solicitação efetuada por Vossa Excelência referente à prestação de 
serviços de locação de toldos, palcos, mesas e cadeiras, para atender necessidade da Câmara 
Municipal de Santo Antônio de Jesus, através do sistema de registro de preços, de acordo com 
as especificações previstas neste Edital, para o período de 12 (doze) meses, informado na 
Solicitação de Despesa, prestamos as seguintes informações sobre a previsão de recursos e 
saldos orçamentários para assegurar o pagamento das despesas decorrentes: 

( X ) Há recursos orçamentário para o pagamento das obrigações, conforme dotação abaixo 
especificada: 

01- GAMARA 
MUNICICPAL 2.001 - MANUTENÇÃO 3.3.90.39- OUTROS 

DAS AÇÕES DA CÂMARA SEVRIÇOS DE TERCEIROS 
MUNICIPAL - PESSOA JURIDICA 

15000000-
RECURSOS 

NÃO 
VINCULADOS 

DE 
IMPOSTOS 

) Não há recursos orçamentários para pagamento das despesas solicitadas. 

) Despesas Extra-orçamentárias. 

Atenciosamente. 

R$ 671.500,00 

S ~ sus- BA, 17 de agosto de 2023. 

Auxiliar Técnica de Conta7dade 

1 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 57-2023 
COMUNICAÇÃO INTERNA 

llmª. Sr. Andrea de Jesus Silva 
Responsável pelo Setor de Licitações. 

Venho, através do presente expediente, autorizar a deflagração de processo administrativo 
licitatório visando a prestação de serviços de locação de toldos, palcos, mesas e cadeiras, para 
atender necessidade da Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus, através do sistema de 
registro de preços, de acordo com as especificações previstas neste Edital, a fim de que Vossa 
Senhoria e demais Membros da Comissão possam executar suas atribuições, conforme 
legislação específica em vigor. 

Atenciosamente, 

Santo Antônio de Jesus/Ba, 17 de agosto de 2023. 

Presidente 



PODER LEGISLATIVO 
Câmara dos Vereadores de Santo Antônio de Jesus 

Estado da Bahia 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 57-2023 

JUSTIFICATIVA DA CPL 

Em atenção ao despacho do Senhor Presidente, referente ao pedido de licitação para prestação 

de serviços de locação de toldos, palcos, mesas e cadeiras, para atender necessidade da Câmara 

Municipal de Santo Antônio de Jesus, através do sistema de registro de preços, de acordo com as 

especificações previstas neste Edital. 

(_ Da análise do processo, constatamos que a Administração dispõe de dotação orçamentária no 

montante suficiente á realização da despesa a ser efetivada, conforme parecer do setor contábil, 

descritos neste Processo Administrativo e, de acordo com a Lei nº 8.666/93, define a modalidade 

do Certame como Pregão Presencial, do Tipo Menor Preço, sendo a classificação c_om base no 

critério de Menor Preço Global. 

( ) 

Sugerimos que o mesmo seja encaminhado á Assessoria Jurídica para exarar parecer da minuta 

do Edital e, em seguida, encaminhar ao Gabinete para apreciação e deliberação. 

Santo Antônio de Jesus - BA, 17 de agosto de 2023. 

Andr~esus Silva 
Pregoeira 

Portaria nº. 01/2023, de 02 de janeiro de 2023 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 57-2023 

llmº. Sr. Halisson Silva de Brito. 
Assessoria Jurídica da Câmara Municipal 

Vimos, por meio do presente, encaminhar a V. Sa. minuta do edital e seus anexos, 
atinente a licitação modalidade Pregão Presencial nº. 007-2023 cujo objeto é a prestação de 
serviços de locação de toldos, palcos, mesas e cadeiras, para atender necessidade da Câmara 
Municipal de Santo Antônio de Jesus, através do sistema de registro de preços, de acordo com 
as especificações previstas neste Edital, para fins do cumprimento do art. 38, Parágrafo único, 
da Lei de Licitações. 

Sem mais para o momento, renovamos votos de estima. 

Atenciosamente, 

Santo Antônio de Jesus - BA, 17 de agosto de 2023. 

FRANCISCO 
Presidente 
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ORIGEM: DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: N° 057/2023  

PREGÃO PRESENCIAL Nº 007/2023 

 

 

EMENTA: exame prévio do edital de licitação e 

minuta contratual para efeitos de cumprimento do 

art. 38, parágrafo único da Lei n. 8.666/93. 

Constatação de regularidade. Aprovação.  

 

 

PARECER JURÍDICO 

 

I. DO PROCESSO 

 

A Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus - BA determinou a remessa à esta 

Consultoria Jurídica, com fulcro no art. 38, inciso IV da Lei nº 8.666/93 e suas alterações 

posteriores, para manifestação sobre a regularidade do Processo Administrativo em 

epígrafe, que visa contratação para prestação de serviços de locação de toldos, palcos, 

mesas e cadeiras, para atender necessidade da Câmara Municipal de Santo Antônio de 

Jesus, através do sistema de registro de preços. 

O processo foi aberto com os seguintes documentos: 

 

a) Requerimento, destinado ao Presidente da Câmara Municipal de Santo Antônio 

de Jesus/BA, solicitando abertura de Procedimento Licitatório. 

b) Termo de Referência; 

c) Planilha estimada com especificação dos bens que deverão ser contratados, com 

valor total estimado; 

d) Cotações. 

 

Da análise, verifica-se que a autoridade solicitante caracterizou adequadamente o 

objeto da licitação e apresentou justificativa. 

Há indicativos que o valor estimado pela Câmara Municipal de Vereadores de R$ 

671.500,00 (seiscentos e setenta e um mil e quinhentos reais) para realização da despesa 

foi obtido em obediência ao disposto no art. 3º, inciso III da Lei n° 10.520/02 e arts. 14 e 

15 da Lei nº 8.666/93, mediante verificação do orçamento detalhado em planilhas que 

acompanham a Solicitação de Despesa. 

 

Igualmente indicou dotação orçamentária para suportar as despesas ao final do 

processo licitatório.  
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O processo foi remetido a esta assessoria para a análise prévia dos aspectos jurídicos 

das minutas de edital e de contrato elaborados, prescrita no art. 38, parágrafo único, da Lei 

n.º 8.666/93. 

 

II. DA LICITAÇÃO 

 

No presente caso, os autos tratam da seleção das melhores propostas para a 

contratação para prestação de serviços de locação de toldos, palcos, mesas e cadeiras, para 

atender necessidade da Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus, através do sistema 

de registro de preços. 

Segundo o art. 1º da Lei n°. 10.520/02, o pregão é a modalidade de licitação 

destinada à aquisição de bens e serviços comuns, que podem ser considerados aqueles 

cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, 

por meio de especificações usuais de mercado.  

Quanto à obrigatoriedade ou não de se utilizar o pregão em detrimento das demais 

modalidades, verifica-se que a Lei n°. 10.520/02 dispõe que para a aquisição de bens e 

serviços comuns a Administração “poderá” adotar a licitação na modalidade de pregão. 

Num primeiro momento, denota-se que a escolha da modalidade de pregão seria uma 

faculdade do administrador, como parte de seu poder discricionário. No entanto, pelas 

vantagens que o procedimento proporciona, esse "poder" se converte num quase "dever", 

como sinônimo de uma administração eficiente.  

Em suma, embora a adoção da modalidade pregão seja uma faculdade do 

administrador, certamente deverá haver a opção por utilizá-la onde for possível, em virtude 

da agilidade e da redução de valores que ela proporciona. 

Com a finalidade de melhor atender ao interesse público, conforme justificado pela 

Administração no item 4 da minuta do edital, realizou-se a licitação de forma presencial. 

No presente caso, a natureza do serviço a ser contratado pela Administração autoriza 

a realização da licitação através da modalidade de PREGÃO, sendo o tipo mais adequado 

o de MENOR PREÇO, conforme art. 1º, Parágrafo Único da Lei nº 10.520/02 e em 

conformidade com o art. 45, §1º da Lei nº 8.666/93 e Decreto Municipal nº 206, de 

03/04/2009. 

Por se tratar de objeto cuja previsibilidade do quantitativo a ser adquirido é inviável 

de quantificar com exatidão, o uso do Sistema de Registro de Preços é o mais indicado, não 

havendo necessidade de apresentação de dotação orçamentária para a despesa no edital, 

mas apenas na contratação 

 

III. DO EDITAL 

 

O art. 38, Parágrafo Único, do Estatuto das Licitações que as minutas de editais e de 

seus anexos, dentre eles, a minuta do contrato, devam ser submetidas obrigatoriamente a 
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exame da Consultoria Jurídica, a fim de verificar se os requisitos descritos da norma se 

encontram plenamente integrados, de modo a validar a produção dos efeitos pertinentes. 

In casu, após análise apurada do edital e seus anexos se verificou que este elenca 

todos os requisitos exigidos por lei, quais sejam: 

 

1. O preâmbulo do edital contém o nome da repartição interessada e de seu setor; 

2. O preâmbulo do edital indica a modalidade e o tipo da licitação, bem como o 

regime de execução; 

3. O preâmbulo do edital menciona que a licitação será regida pela legislação 

pertinente; 

4. O preâmbulo do edital indica o local, dia e hora para o recebimento dos envelopes 

de documentação e proposta. 

5. A indicação do objeto da licitação, em descrição sucinta e clara; 

6. A indicação do prazo e as condições para assinatura do contrato ou retirada dos 

instrumentos; 

7. A indicação do prazo para execução do contrato ou entrega do objeto; 

8. A indicação as sanções para o caso de inadimplemento; 

9. A indicação das condições para participação da licitação; 

10.  A indicação da forma de apresentação das propostas; 

11.  A indicação do critério para julgamento, com disposições claras e parâmetros 

objetivos; 

12.  As indicações dos locais, horários para fornecimento de informações sobre a 

licitação aos interessados; 

13.  A indicação dos critérios de aceitabilidade dos preços unitários e global; 

14.  As condições de pagamento; 

15.  A minuta de contrato em anexo. 

 

Em relação aos anexos, sobeja ilustrar quanto às especificações do objeto que se 

pretendem contratar, que despiciendos se mostram comentários nesse sentido, haja vista, 

que as características, especificações e quantitativos contidos no procedimento licitatório 

são de inteira responsabilidade da autoridade solicitante, não cabendo, assim, qualquer 

manifestação desta assessoria no particular. 

Já no que atine a minuta do contrato, também anexa ao edital, ora enviado, impõe-se 

asseverar que em seus aspectos legais ela está de acordo com os preceitos do art. 55 e 

incisos, da Lei de Licitações e Contratos Administrativos supramencionada. 

Outrossim, é preciso alertar para que o original do edital seja datado, rubricado em 

todas as folhas e assinado pela autoridade que o expedir, devendo-se ainda, em atenção ao 

princípio da Publicidade, providenciar acesso ao edital, por meio eletrônico e e-mail aos 

interessados e resumo para a divulgação. 
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Em tempo, no que diz respeito à publicação, devem ser observados os meios e prazo 

mínimo estipulado para a modalidade de pregão, qual seja, prazo não inferior a oito dias 

úteis, contados da data da publicação do aviso, para os interessados prepararem suas 

propostas. 

 

IV. DA CONCLUSÃO 

 

Considerando que é atribuição desta Consultoria Jurídica a aprovação da Minuta do 

Edital e da correspondente Minuta Contratual, os remetemos nesta oportunidade, certa de 

que eles atendem ao disposto no art. 40 e 55 da Lei nº 8.666/93. 

Registro, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve às questões 

jurídicas observadas na instrução processual e no edital, com seus anexos, nos termos do 

parágrafo único do art. 38 da Lei nº 8.666/93.  

Não se incluem no âmbito de análise da Consultoria Jurídica os elementos técnicos 

pertinentes ao certame, como aqueles de ordem financeira ou orçamentária, cuja exatidão 

deverá ser verificada pelos setores responsáveis e autoridade competente. 

 

É o parecer. 

 

Santo Antônio de Jesus - BA, 17 de agosto de 2023. 

 

 

HALISSON BRITO 

Consultor jurídico 
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MINUTA 
PREGÃO PRESENCIAL Nº **-2023 

Objeto: Seleção da melhor proposta para fut!Jra e eventual prestação de serviços de locação de toldos, 
palcos, mesas e cadeiras, para atender necessidade da Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus, 
através do sistema de re istro de re os, de acordo com as es ecifica ões revistas neste Edital. 

RECIBO DE CONHECIMENTO DE EDITAL 
(Devolução obrigatória no conhecimento do Edital) 

Razão Social: ________________________ _ 
CNPJ Nº __________________________ _ 
Endereço: _________________________ _ 
E-mail: __________________________ _ 
Cidade: ___________ Estado: ___ Telefone: _______ _ 
Representante/Pessoa para Contato: __________________ _ 
CPF: __________ RG N º:. _____________ _ 
Obtivemos, através do endereço eletrônico https://diario.camarasaj.ba.gov.br/ o Edital da Licitação da 
CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DE JESUS na modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº 
**/2023. 

de ____ de 2023. 

Assinatura 

Senhor Licitante, 

Visando comunicação futura entre este Município e essa empresa, solicito de Vossa Senhoria preencher o 
recibo de entrega do edital e remeter departamento de Licitações, através do telefone: 75-3631-6113 ou por 
e-mail licitacaocamarasaj@hotmail.com. 

A não remessa do recibo exime o pregoeiro da comunicação de eventuais retificações ocorridas no 
instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais. 

Santo Antônio de Jesus/BA, ** de ** de 2023. 

Andrea de Jesus Silva 
Pregoeira 

Portaria nº. 01/2023, de 02 de janeiro de 2023 
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MINUTA 
PREGÃO PRESENCIAL Nº **·2023 

itREGÊNCIA_LEGÀL •.. : -"'--"--= ......... = . -- -·~½::':.·< ._-:.),•.:~~X:L~:: ,~:~y';·;:''.'.hlt~_:_::s_u• ,: -- _ ·-· ... j 
Lei Federal n.º 10.520, de 17/07/2002, e, subsidiariamente, da Lei n.º 8.666, de 21/06/1993, Lei Complementar n.0 

-

123, 14/12/2006, Lei Municipal nº 1.065 de 04/11/2010, Decreto Municipal nº 102, de 08/04/2009, Decreto Municipal 
nº 207, de 23/07/2009, Decreto Municipal nº 198, de 11/04/2017, Decreto Municipal nº 199, de 11/04/2017 e 
alterações posteriores de toda a legislação referida. 

\li. ÓRGÃO INTERESS,AIJO/UNI_~~~-~ SQpÇ,!J~N_!~§!_TOR FISCA~)t~ll_~_R :;,;,'.,}; ~,~'~ , .. :3~~-;'.·.:_·:'' __ -...... -.'_-' -~ 
Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus 

1v. r1po·oEL1c11AçÃo: · .. _·<'--*'''~---~-'."-"\.·~·-\ .. _;{ir>.-.- _.J ~fo~i~qR~_Ecfrv1i~!Rit:> · __ ;~: '·--->,· :.--
Menor Preço Parcelado 

Menor preço Global 

VIII._OBJET0· ___ _ 
L:'.-~--- · •--····· ·• ',_., _ .. ..;;;;.=•"""--':..:..:__~,60.cCe.~~-CfS,_,_,:. __ :.,'-""=••""'''-'"·'-''--'~-"'·-<~-~-----''-----' 

Constitui objeto desta licitação a Seleção da melhor proposta para futura e eventual prestação de serviços de 
locação de toldos, palcos, mesas e cadeiras, para atender necessidade da Câmara Municipal de Santo Antônio 
de Jesus, através do sistema de registro de preços, de acordo com as especificações previstas neste Edital. 

\IX.LOCAL E OAl'AP~RA Ct~lfCEBIMENTO.OAS ~ROPOSTAS,· DpCUMEt-JT_ÇS.REJ.ATl\fÓS-À HÁ~I_LIT~ÇM>.E INí.éló DÁ 

lAsERruRA oos E~,~~-to,g,êj;:,.ut: · · · · ~~il½;:~;I~~~~z~~-\";-~:~:!2·~, ·-- .~;~~j.;~,:~~~~-~~:1:;"*i;'.5:• ·: -: 
Data: **/**/2023 
Horário: **h**min 
Local: Sala Reunião, Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus situada na Rua Manoel José da 
Paixão Araújo, nº 58, Santo Antônio de Jesus, Bahia 
)(.DOTAÇÃO .ORÇAMEN;r Á~ÍÃ'." 

_-,~ _, ·----~-"'""'- .:-:.~,.-..:.::.....,'.;,;;.f;2,.~''./4\:y1La.,0;:ü:.;,.~ º' , .• , .• ,;s::;;m:;,,.,, , .• ,.~--~---•~'--·-. 
Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será exigida 
para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil. 

lXl.' PBA?ÇOÉV,fÇ,~~J_~_,~~~!~;é;~;·.ê•:t ·.. ·_~..L>.U ~:~·™•~c.DE:YfG~Jif}~;~Q;êQ,~TfM.JO':j1:~ .. :·:{ { .,: . ; .; ·: .. e~ 

12 (doze) meses Conforme necessidade da Unidade, observado o 
art. 57 da Lei nº. 8.666/93 

txH. :Lóctl,· HQ~.Riô E ~EIÔ
1

~·Ê C().MUNIC_Aç~q~_ÂI¼ ~SCLARÊCJM,~Nto~.SOB~~·1:stE,êJJIA.L: r:,: :::;~t '. .. ·:\-{, :'r? .. ;j 
As informações e esclarecimentos necessários ao perfeito conhecimento do objeto desta Licitação serão prestados 
pelo Diretor de Departamento de Licitações e Compras e sua Equipe de Apoio, diariamente, das 08h00min às 
14h00min, na Sede da Câmara Municipal, na Rua Manoel José da Paixão Araújo, nº 58, Santo Antônio de Jesus, 
Bahia, pelo Telefone: (75) 3631-6113 ou pelo e-mail: licitacaocamarasaj@hotmail.com 
!XIII/AGENTESPUBLICOS RESPONS VEfs.··. '_• ,- : <<• .. · ·· .· . ',.;; 1 ·, ' 
t > •, ,: ' • ',' "' :;;;.~:--•-•~.._;e ,, • O _• '>' \ ,' ', ', -:;:..:...,;._•, ll-~~ • .. ~. '"•"<y,,c- "•"' > 

PREGOEIRA RESPONSÁVEL: ANDREA DE JESUS SILVA 
ATO DE DESIGNAÇÃO: PORTARIA Nº. 01/2023, DE 02 DE JANEIRO DE 2023 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº. tt-2023 
MINUTA 

O Município de Santo Antônio de Jesus, por intermédio do Pregoeira, designada pela PORTARIA Nº. 01/2023, 
DE 02 DE JANEIRO DE 2023, publicada no Diário Oficial, levam ao conhecimento dos interessados que, na 
forma da Lei n.0 10.520, de 17/07/2002, e, subsidiariamente, da Lei n.º 8.666, de 21/06/1993, Decreto Municipal 
nº 102, de 08/04/2009, Decreto Municipal nº 207, de 23/07/2009, Decreto Municipal nº 198, de 11/04/2017, 
Decreto Municipal nº 199, de 11/04/2017 e alterações posteriores de toda a legislação referida, farão realizar 
licitação na modalidade Pregão Presencial, do tipo Menor Preço, para seleção de proposta visando a 
contratação de empresa para prestação de serviços de locação de toldos, palcos, mesas e cadeiras, para 
atender necessidade da Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus, através do sistema de registro de 
preços, de acordo com as especificações previstas neste Edital. 

Os envelopes contendo a "Documentação" e "Proposta" deverão ser entregues, na Sala da Comissão de 
Licitação, Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus situada na Rua Manoel José da Paixão Araújo, nº 58, 
Santo Antônio de Jesus, Bahia, até às **h**min do dia **/**/2023 e serão abetos no mesmo local, dia e 
horário. 

1. DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS 

1.1. Se no dia supracitado não houver expediente, o recebimento e o início da abertura dos envelopes 
referentes a esta Licitação realizar-se-ão no primeiro dia útil de funcionamento da Câmara Municipal que se 
seguir. 

1.2. No local indicado serão realizados os procedimentos pertinentes a esta Licitação, com respeito a: 
a) recebimento dos envelopes "Proposta" e "Documentação"; 
b) abertura dos envelopes "Proposta" dos licitantes habilitados. 
e) devolução dos envelopes "Proposta" aos licitantes desclassificados; 
d) abertura dos envelopes "Documentação" e verificação das condições de habilitação. 

1
'--~) 1.3. As decisões da Comissão Permanente de Licitação serão comunicadas mediante publicação no Diário 

Oficial do Município, disponível no endereço ELETRÔNICO https://diario.camarasaj.ba.gov.br/ , link Diário 
Oficial pelo menos por 01 (um) dia, salvo com referência àquelas que puderem ser comunicadas diretamente, 
aos representantes legais das licitantes, principalmente quanto a: 
a) julgamento das propostas; 
b) resultado de recurso porventura interposto; 
c) habilitação ou inabilitação da licitante; 
d) resultado de julgamento desta licitação. 

1 .4. A solicitação de esclarecimento a respeito de condições deste edital e de outros assuntos relacionados à 
presente licitação deverá ser efetuada pelas empresas interessadas em participar do certame até o 2° 
(segundo) dia útil que anteceder a data estabelecida no preâmbulo deste instrumento convocatório para a 
reunião de recebimento e abertura dos envelopes "Proposta" e "Documentação". 
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1.5. O esclarecimento de dúvidas a respeito de condições deste Edital e de outros assuntos relacionados 

a presente licitação serão divulgados mediante publicação na web, no endereço eletônico 
https://diario.camarasaj.ba.gov.br/ , cabendo as licitantes o ônus de acessá-lo para a obtenção das informações 
prestadas pela Equipe Técnica do Pregão. 

11. DO OBJETO 

2.1. Consiste no objeto desta licitação a Seleção da melhor proposta para futura e eventual prestação de 
serviços de locação de toldos, palcos, mesas e cadeiras, para atender necessidade da Câmara Municipal de 
Santo Antônio de Jesus, através do sistema de registro de preços, de acordo com as especificações previstas 
neste Edital. 

2.2. Os quantitativos previstos no Anexo I constituem uma estimativa elaborada a partir de contratações 
anteriores do órgão, podendo haver acréscimo ou diminuição nos limites previstos em Lei, considerando a 

) disponibilidade orçamentária da Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus. 

2.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço por lote, observadas as exigências contidas 
neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2.4. Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas neste edital e as 
especificações técnicas constantes no Termo de Referência -Anexo 1, o licitante deverá obedecer a 
este último. 

111- EÇÃO 111- DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

O órgão gerenciador será a Presidência da Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus -BA 

A ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade 
da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do 
órgão gerenciador, desde que devidamet1te justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as 
condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666/93. 

Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da 
ata de registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a 
possibilidade de adesão. 

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não 
prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão 
ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados 
na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
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As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de 
cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem. 

IV. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

4.1. Poderão participar da presente licitação empresas localizadas em qualquer Unidade da Federação, 
cadastrada ou não na Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus -BA, que detenham atividade pertinente e 
compatível com o objeto deste Pregão e que atendam todas as condições exigidas neste Edital, observados 
os necessários requisitos de habilitação jurídica, regularidade fiscal e qualificação técnica. 

4.2. A compatibilidade da atividade econômica do interessado em participar desta Licitação será aferida 
através do objeto constante do ato constitutivo apresentado por oportunidade do Credenciamento de seu 
representante para a Sessão Pública. 

4.3. Não poderão concorrer neste pregão: 
a) pessoas inseridas nas vedações previstas no art. 9° da Lei nº. 8.666/93; 
b) empresário suspenso de participar de licitação e impedido de contratar com o Município de Santo 
Antônio de Jesus, durante o prazo da sanção aplicada; 
c) empresário declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação; 
d) empresário impedido de licitar e contratar com a União, Estado da Bahia e/ou com o Município de 
Santo Antônio de Jesus, durante o prazo da sanção aplicada; 
e) sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 
n empresário cujo estatuto ou contrato social não inclua o objeto deste Pregão; 
g) empresário que se encontre em processo de dissolução, recuperação judicial, recuperação 
extrajudicial, falência, concordata, fusão, cisão, ou incorporação. 

4.4. A omissão da empresa, no que se refere a qualquer irregularidade, ensejará as sanções e penalidades 
legais aplicáveis. 

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e à proposta sujeitará a 
licitante às sanções previstas neste Edital. 

V. DO CREDENCIAMENTO 

. 5.1. A sessão pública do pregão terá início no dia, hora e local designados no campo IX dos Dados do 
Edital, devendo o representante da licitante efetuar o seu credenciamento, comprovando que possui os 
necessários poderes para formulação de propostas, lances, negociação e para a prática dos demais atos 
inerentes ao certame. 
5.2. O proponente deverá se apresentar para credenciamento junto a Pregoeira por um representante que, 
devidamente munido de documento que o credencie a participar deste procedimento licitatório. 
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5.3. Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos: 

a) Tratando-se de representante legal, deverá apresentar no credenciamento o estatuto ou contrato social, ou 
outro instrumento de assentamento comercial da empresa, registrado na Junta Comercial, e suas alterações, 
se houver (original ou cópia autenticada em cartório). Fica dispensada a apresentação de todas as alterações 
contratuais ou estatutárias da empresa, apenas no caso da última alteração. se.tratar de consolidação dos 
instrumentos em vigor. 
b) Tratando-se de procurador, além dos documentos da empresa constantes da alínea anterior, o instrumento 
de procuração pública ou particular, do qual constem poderes específicos para formular lances, negociar 
preços, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao presente 
certame, podendo ser utilizado a Credencial conforme modelo sugerido pelo Anexo IV do Edital. 

5.4. 4.3. A licitante que não apresentar o Documento de Credenciamento ficará impedida de apresentar 
lances, não poderá manifestar-se durante a sessão e ficará impossibilitada de responder pela empresa, e 
interpor recurso em qualquer fase. Somente será aproveitada a proposta escrita. 

5.5. O Documento de Credenciamento deverá ser apresentado fora dos envelopes A (Proposta) e B 
(Documentação). 

5.6. O representante legal que assinar quaisquer documentos a serem apresentados nesta licitação, 
deverá comprovar através do contrato social ter poderes para representar a empresa, ou ter havido delegação 
do representante legal. 

5.7. O representante legal ou procurador deverá identificar-se exibindo documento oficial de identificação 
que contenha foto. 

5.8. Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciado. 

5.9. Para assegurar o direito previsto nos artigos 42 e 45 da Lei Complementar nº 123/06, as 
microempresas e as empresas de pequeno porte deverão comprovar o seu enquadramento como 
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, mediante apresentação de Declaração de Enquadramento ou 
de Certidão expedida pela Junta Comercial, nos termos do Anexo da Instrução Normativa nº. 10, de 5 de 
dezembro de 2013 do Diretor do Departamento de Registro Empresarial e Integração - OREI. Estes 
documentos deverão ser apresentados apenas pela microempresa e empresa de pequeno porte que tenha 
intenção de comprovar seu enquadramento em um dos dois regimes ou utilizar e se beneficiar do tratamento 
diferenciado e favorecido na presente licitação, na forma do disposto na Lei Complementar nº 123, de 
14/12/2006. 
5.10. A não apresentação ou incorreção dos documentos exigidos para o credenciamento, bem assim o 
não comparecimento do licitante ou de seu representante legal à sessão, poderá inviabilizar a participação do 
(s) licitante (s) no certame. Caso não tenha interesse em participar da fase de lances, o proponente pode 
remeter os envelopes ao órgão ou entidade que promove a licitação pela melhor forma que encontrar, inclusive 
pelo correio. 
5.11. No caso de incorreção de documento de Credenciamento, o(s) portador (es) dos envelopes não 
poderão rubricar documentos ou fazer qualquer observação em ata ou mesmo de se manifestar ou interferir 
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no desenvolvimento. dos trabalhos, salvo para apontamento sobre nulidade procedimental, que será 
devidamente aferida pela Pregoeira. Visando ampliar as disputas na fase de lances, no caso da documentação 
de credenciamento estiver, por lapso, dentro de quaisquer dos envelopes (A ou 8), o respectivo envelope será 
entregue ao representante da licitante que estará autorizado a abri-lo e retirá-lo, lacrando-o em seguida, uma 
vez que citado documento se encontra no recinto. 

VI. DA APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO 

6.1. O licitante deverá apresentar declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, podendo 
utilizar como modelo o estabelecido no Anexo V deste Edital (Declaração de Tratamento Diferenciado e Pleno 
Conhecimento e Atendimento às Exigências de Habilitação). A referida declaração deverá ser apresentada 
fora dos envelopes de Proposta de Preços e Documentos de Habilitação. O licitante credenciado de acordo 
com o item XVI deste Edital poderá elaborar a referida declaração no início da sessão antes da sua solicitação. 

6.2. A não apresentação da declaração prevista no item anterior implicará na desclassificação imediata do 
licitante. 

VII. DOS ENVELOPES 

7.1. Os envelopes contendo a PROPOSTA DE PREÇOS e os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO serão 
recebidos no endereço mencionado no preâmbulo deste Edital em sessão pública de processamento do 
Pregão, após o credenciamento dos interessados que se apresentarem para participar do certame. 

7.2. A Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação deverão ser entregue em envelope opaco, lacrado, 
indevassável e rubricado pelo representante legal da empresa ou por seu mandatário identificado, endereçado 
a Pregoeira, com indicação dos elementos a seguir: 

RAZÃO SOCIAL E CNPJ DA EMPRESA LICITANTE 
PREGÃO PRESENCIAL Nº **-2023 
DATA E HORÁRIO DA LICITAÇÃO 
ENVELOPE "A"- PROPOSTA DE PREÇOS 

RAZÃO SOCIAL E CNPJ DA EMPRESA LICITANTE 
PREGÃO PRESENCIAL Nº **-2023 
DATA E HORÁRIO DA LICITAÇÃO 
ENVELOPE "B"- HABILITAÇÃO 

VIII. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS - ENVELOPE A 

8.1. Deve a proposta, preferencialmente, estar impressa por processo ELETRÔNICO em 01 (uma) via, em 
papel timbrado da empresa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, .devidamente datada, assinada na última 
folha e preferencialmente rubricada nas demais. 
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8.2. A análise das propostas pela Pregoeira visará ao atendimento das condições estabelecidas neste Edital e 
seus anexos, sendo desclassificadas as propostas: 
a) cujo objeto não atenda às especificações fixadas no Edital; 
b) apresentarem propostas alternativas; 
c) apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não 
venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos insumos 
são coerentes com o mercado. 

8.3. A proposta deverá conter a especificação detalhada do objeto oferecido, rigorosamente de acordo com as 
exigências constantes deste Edital e seus Anexos, não se admitindo propostas alternativas. 

8.4. A proposta deverá apresentar o preço por item expressos em R$ (reais), com apenas duas casas decimais. 
Os preços serão para entrega neste Município e deverão incluir todas e quaisquer despesas necessárias para 
o objeto desta licitação, tais como: impostos, tributos, encargos e contribuições sociais, fiscais, parafiscais, 
fretes, seguros e demais despesas inerentes, devendo o preço ofertado corresponder às especificações do 
objeto licitado. 

8.5. Será rejeitada a proposta que apresentar valores irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços 
de mercado acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade da remuneração. 

8.6. Os preços cotados deverão ser referidos à data de recebimento das propostas, considerando-se a 
condição de pagamento à vista, não devendo por isso, computar qualquer custo financeiro para o período de 
processamento das faturas. 

8.7. O prazo de validade comercial da Proposta de Preços é de no mínimo 60 (sessenta) dias corridos, a contar 
da data da apresentação da proposta. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para 
contratação, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos 

8.8. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no edital, inclusive financiamentos ··º·~--

U subsidiados ou a fundo perdido, nem preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes. 

IX. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS ESCRITAS E DA FASE DE LANCES 
9.1. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS ESCRITAS 

9.1.1. A Pregoeira verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. Somente as licitantes com propostas 
classificadas participarão da fase de lances. 

9.1.2. A Pregoeira selecionará a proposta de menor preço global e as demais que tenham valores sucessivos 
e superiores em até 10 % (dez por cento), em relação à de menor preço Global. Na impossibilidade de obter 
pelo menos 03 (três) propostas nestas condições, serão selecionadas as melhores propostas subsequentes a 
de menor preço Global, quaisquer que sejam os preços oferecidos, até o máximo de 03 (três), para participarem 
da sessão pública de lances verbais. 
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9.1.3. No caso de empate entre duas ou mais propostas, a Pregoeira selecionará todas as propostas em 
condições de igualdade para a etapa competitiva de lances verbais. 

9.1.4. Havendo apenas uma proposta e desde que atenda a todas as condições do edital e estando o seu 
preço compatível com os praticados no mercado, esta poderá ser aceita, devendo a Pregoeira negociar, 
visando obter preço melhor. 

9.1.5. Quando todas as propostas escritas forem desclassificadas, a Pregoeira poderá suspender a sessão do 
pregão e estabelecer uma 'nova data', com prazo não superior a 03 (três) dias úteis, para o recebimento de 
novas propostas. 

9.1.6. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
classificação e habilitação. 

9.1. 7. O critério de julgamento será o de Menor Preço Global. 

X. DA ETAPA COMPETITIVA DE LANCES VERBAIS 

10.1. Após a classificação das propostas escritas, a Pregoeira fará a divulgação, convocando os proponentes 
para apresentarem lances verbais, a começar do autor da proposta selecionada de maior preço e seguido dos 
demais, de forma sucessiva e distinta em ordem decrescente. 

10.2. Somente serão admitidos lances verbais cujos valores se situem abaixo do menor valor anteriormente 
registrado. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 

10.3. A Pregoeira poderá estabelecer, na fase de lances, um degrau mínimo para ser ofertado pelos licitantes, 
L) podendo ser retirado a qualquer tempo, para, desta forma, possibilitar a manutenção das disputas e obtenção 

da proposta mais vantajosa. 

10.4. Quando for constatado o oferecimento de lances com variação insignificante, a Pregoeira poderá fixar 
valor mínimo, em reais, não superior a 0,01 % do valor estimado da contratação, a ser admitido como variação 
entre um lance e outro. 

10.5. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total 
responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração. 

10.6. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pela Pregoeira, implicará a exclusão do 
licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de 
ordenação das propostas. 
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10.7. Será assegurada, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, a preferência de Contratação para as 
microempresas e empresas de pequeno porte beneficiárias do regime diferenciado e favorecido. 

10.8. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido ofertada por microempresa, 
empresa de pequeno porte ou cooperativa e houver proposta apresentada por microempresa, empresa de 
pequeno porte ou cooperativa igual ou até 5% (cinco por cento) superior à melhor proposta, proceder-se-á da 
seguinte forma: 

a)a microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa mais bem classificada poderá, no prazo 
máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão, situação em que, 
atendidas as exigências habilitatórias, será adjudicado em seu favor o objeto deste Pregão; 

b)não sendo vencedora a microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa mais bem classificada, na 
forma do subitem anterior, a Pregoeira, convocará as licitantes remanescentes que porventura se enquadrem 

("'_) na situação descrita nesta Condição, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

c)no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas, empresas de pequeno porte ou 
cooperativas que se encontrem no intervalo estabelecido nesta Condição, a Pregoeira procederá ao sorteio, 
definindo e convocando a vencedora para o encaminhamento da oferta final do desempate. 

10.9. Encerrada a etapa de lances, concedido o benefício às microempresas, empresas de pequeno porte e 
cooperativas, de que trata o artigo 44 da Lei Complementar n.º 123/2006, a Pregoeira poderá formular 
contraposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor 
proposta, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a contratação, não se admitindo negociar 
condições diferentes das previstas neste Edital. 

10.1 O. Encerrada a etapa de lances e concluída a negociação, quando houver, a Pregoeira examinará a 
proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao valor estimado para 
a contratação. 

10.11. Se a oferta não for aceitável ou se o proponente não atender às exigências do Edital, a Pregoeira 
examinará as ofertas subsequentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda 
a todas as exigências. 

10.12. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa declinarem 
da formulação de lances. 

10.13. A desistência dos lances já ofertados sujeitará o licitante às penalidades cabíveis 

XI. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO • ENVELOPE B 

11.1. As licitantes deverão incluir no Envelope a seguinte documentação abaixo, que poderá ser apresentada: 
em original, cópia autenticada ou cópia simples acompanhada do original para ser autenticada pela Pregoeira 
ou sua equipe de apoio, em envelope lacrado, com a seguinte indicação: 
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11.2. A Habilitação Jurídica será comprovada mediante a apresentação de: 

a) registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades 
comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores e todas as alterações ou última consolidação registrada na Junta Comercial; 

c) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 
d) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e 
ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim 
o exigir. 

11.3. A Regularidade Fiscal e Trabalhista será comprovada mediante a apresentação dos seguintes 
Documentos: 

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

c) prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante; 

d) prova de regularidade para com a Fazenda Federal através de certidão expedida pela Secretaria da Receita 
Federal e certidão da dívida ativa da União emitida pela Procuradoria da Fazenda Nacional; 

e) prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS), mediante a apresentação da Certidão Negativa 
de Débitos/CND e do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a apresentação 

l_) do Certificado de Regularidade do FTGS/CRF; 

n prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de· 
certidão negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

11 .4 A Qualificação Econômica Financeira será comprovada mediante a apresentação dos seguintes 
documentos: 

a) certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede do licitante, com 
data de expedição ou revalidação dos últimos 90 (noventa) dias anteriores à data da realização da licitação, 
caso o documento não consigne prazo de validade. 

11.5. A Qualificação Técnica será comprovada através da apresentação dos seguintes documentos: 
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a) Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 
quantidades e prazos com o objeto da licitação, através da apresentação de um ou mais atestados de 
capacidade técnica fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

11.6. Declaração em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal, e ao inciso 
XVIII do art.78 da Lei nº. 8.666/93, através da apresentação de declaração que comprove a inexistência de 
menor no quadro da empresa conforme Modelo do Anexo V. 

11.7. Sob pena de inabilitação, os documentos apresentados deverão estar em nome da licitante, e, 
preferencialmente, com o número do CNPJ e o respectivo endereço. 

11.8. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se a licitante for a 
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

11.9. Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, havendo alguma restrição 
na comprovação fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 
momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério 
da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão 
de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

11.1 O. A não regularização da documentação implicará decadência do direito à adjudicação, sem prejuízo das 
sanções previstas no art. 7° da Lei 10.520/2002, sendo facultado à Administração convocar as licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação. 

11.11. Constatado o atendimento às exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor. 

XII. IMPUGNAÇÕES E RECURSOS 

12.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá 
solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão. 

12.2. Caberá a Pregoeira decidir sobre a petição no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas. 

12.3. Acolhida à petição contra o ato convocatório, será designada nova data para realização do certame. 

12.4. Declarado o vencedor do certame, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a 
intenção de recorrer, com registro em ata da síntese das suas razões, quando lhe será concedido o prazo de 
03 (três) dias úteis para a apresentação das razões do recurso, podendo juntar memoriais, ficando os demais 
licitantes desde logo intimados para apresentar contra razões em igual número de dias, que começarão a correr 
do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata aos autos. 

12.5. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante para recorrer da decisão da Pregoeira importará 
a decadência do direito de recurso e consequentemente à adjudicação do objeto da licitação ao licitante 
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12.6. O(s) recurso(s), que não terá (ão) efeito suspensivo, será (ão) dirigido (s) à autoridade superior, ao 
Presente da Câmara, por intermédio da Pregoeira, o qual poderá reconsiderar sua decisão, em 3 (três) dias 
úteis ou, nesse período, encaminha-lo (s) à autoridade superior, devidamente informado, para apreciação e 
decisão, no mesmo prazo. 

12.7. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

12.8. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente 
homologará o resultado da licitação, e autorizará a convocação do interessado para assinatura do competente 
contrato. 

XIII- DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

13.1. Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a ordem de 
classificação e a quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará os interessados para, 
no prazo de até 03 (três) dias úteis, contados da data da convocação, procederem à assinatura da 
Ata de Registro de Preços, a qual, após cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito de 
compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas. 

13.2. O prazo previsto poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando, durante o seu 
transcurso, for solicitado pelo licitante convocado, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo 
órgão gerenciador. 

13.3. A recusa injustificada de fornecedor classificado em assinar a ata dentro do prazo 
estabelecido pela Administração ensejará a aplicação das penalidades estabelecidas em lei ou no 
presente instrumento convocatório. 

13.4. É facultado à Administração, quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no 
prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 

U para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado. 

13.5. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de 
todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição 
do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

13.6. Serão registrados em ata os preços e quantitativos dos licitantes que aceitarem cotar os bens 
com preços iguais ao do licitante mais bem classificado; segundo a ordem de classificação baseada 
na última proposta apresentada durante a fase competitiva, que deverá ser observada para fins de 
eventual contratação. 

13.7. No momento da assinatura da Ata a Administração verificará se os licitantes mantêm as 
mesmas condições de habilitação consignadas no edital, as quais deverão ser mantidas durante toda 
a vigência da ata. 
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13.8. Constatada a irregularidade, quando o licitante vencedor recusar-se a assinar o contrato ou 
retirar o instrumento equivalente ou em qualquer outra hipótese de cancelamento do registro, a 
Câmara Municipal poderá convocar o licitante subsequente na ordem de classificação para, após a 
comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 
complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

13.9. Após a homologação da licitação, o registro de preços observará, entre outras, as seguintes 
condições: 

13.1 O. Será incluído, na respectiva ata, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens com 
preços iguais ao do licitante vencedor na séquência da classificação do certame. 

13.11. O registro a que se refere item anterior tem por objetivo a formação de cadastro de reserva, 
no caso de exclusão do primeiro colocado da ata. 

{ \ SEÇÃO XIV - DA VIGÊNCIA DA ATA \,,__,) 

r/ -~ ~ 

14.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua 
assinatura. 

SEÇÃO XV- DA ALTERAÇÃO E DO CANCELAMENTO DA ATA 

15.1. A alteração da Ata de Registro de Preços e o cancelamento do registro do fornecedor 
obedecerão à disciplina do Decreto Municipal nº 102, de 08/04/2009, Decreto Municipal nº 207, de 
23/07/2009, Decreto Municipal nº 198, de 11/04/2017, Decreto Municipal nº 199, de 11/04/2017 e 
alterações posteriores de toda a legislação referida, conforme previsto na Ata de Registro de Preços 
anexa ao Edital. 

15.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, 
inclusive o acréscimo de que trata o § 1 ° do art. 65 da Lei nº 8.666/93, sem prejuízo da possibilidade 
de alterações dos contratos eventualmente firmados. 

\___,,; SEÇÃO XVI - DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES 

16.1. A contratação com o fornecedor registrado, de acordo com a necessidade do órgão, será 
formalizada por intermédio de (a) instrumento contratual; b) nota de empenho de despesa; c) 
autorização de compra; conforme disposto no artigo 62 da Lei nº 8.666/93, e obedecidos os requisitos 
pertinentes da lei. 
16.2. O órgão convocará o fornecedor com preço registrado em Ata para, a cada contratação, no 
prazo de 03 (três) dias úteis, (a) efetuar a retirada da Nota de Empenho ou instrumento equivalente; 
ou, b) assinar o Contrato, conforme for o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços. 
16.3. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do fornecedor 
e aceita pela Administração. 
16.4. Previamente à formalização de cada contratação, a Câmara Municipal realizará consulta da 
regularidade fiscal, do Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS e do Cadastro 
Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, para identificar possível 
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proibição de contratar com o Poder Público e verificar a manutenção das condições de habilitação. 
16.5. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o 
cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no 
edital e anexos. 
16.6. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato. 
16.7. As empresas a serem subcontratadas deverão ser indicadas e qualificadas pela empresa 
contratada, com a descrição dos bens a serem fornecidos e seus respectivos valores. 
16.8. A subcontratação somente será autorizada mediante apresentação, pela empresa 
subcontratada, de toda a documentação de habilitação exigida neste Edital. 
16.9. A empresa contratada é responsável pelos danos causados pela subcontratada à 
Administração ou a terceiros na execução do objeto subcontratado. 
16.10. A empresa contratada compromete-se a substituir imediatamente a empresa subcontratada, 
na hipótese de extinção da subcontratação, sob pena de aplicação das sanções previstas no edital e 
seus anexos. 
16.11. Aplicam-se às empresas subcontratadas todas as restrições previstas neste edital. 
16.12. A Contratada deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com 
as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
16.13. Durante a vigência do contrato, a fiscalização será exercida por um representante da 
Contratante, ao qual competirá registrar em relatório todas as ocorrências e as deficiências verificadas 
e dirimir as dúvidas que surgirem durante sua vigência, de tudo dando ciência à Administração. 

SEÇÃO XVII - DA GARANTIA DO CONTRA TO 

17.1. Não será exigida garantia da execução do contrato, mas o CONTRATANTE poderá reter 5% 
(cinco por cento) de cada montante a pagar, para assegurar o pagamento de multas, indenizações e 
ressarcimentos devidos pelo CONTRATADO, retenção esta que será paga ao CONTRATADO 
quando do último pagamento devido, deduzida, se· for o caso, das multas, indenizações e 
ressarcimentos. 

XVIII. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

18.1. Para a licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que 
somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil. 

XIX-DO PAGAMENTO 

19.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados da 
apresentação da fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado. 
19.2. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste 
Edital, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título, sob pena de 
aplicação das sanções previstas no edital e indenização pelos danos decorrentes. 
19.3. O pagamento será precedido de consulta da regularidade fiscal, para comprovação de 
cumprimento dos requisitos de habilitação estabelecidos neste edital. 
19.4. Na hipótese de irregularidade na condição fiscal, o contratado deverá regularizar a sua 
situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das 
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penalidades previstas no edital e seus anexos e rescisão do contrato. 
19.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 
pendente até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
Contratante. 
19.6. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às multas e/ou 
indenizações devidas pelo contratado. 
19.7. O desconto de qualquer valor no pagamento devido ao contratado será precedido de 
processo administrativo em que será garantido à empresa o contraditório e a ampla defesa, com os 
recursos e meios que lhes são inerentes. 
19.8. É vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 
19.9. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela 
Administração, o valor devido deverá ser acrescido de compensação financeira, e sua apuração se 
fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão 
calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação 
das seguintes fórmulas: 
l=(TX/100)/365 
EM= 1 x N x VP, onde: 
1 = Índice de compensação financeira; 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 
EM = Encargos moratórias; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso. 

XX.REAJUSTAMENTO 

20.1. Durante a vigência do contrato, os preços são fixos e irreajustáveis. 

20.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao 
órgão gerenciador promover as negociações junto. aos fornecedores, observadas as disposições 
contidas na alínea "d" do inciso li do caput do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

20.3. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos 
preços aos valores praticados pelo mercado. 

20.4. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado 
serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

20.5. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 
mercado observará a classificação original. 

20.6. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não 
puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
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20.6.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido 
de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e 
comprovantes apresentados; e 
20.6.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 
20.6.3. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da 
ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 
vantajosa. 

SEÇÃO XXI • DO INSTRUMENTO DO CONTRA TO 

21.1. A contratação será formalizada através de contrato, quando for o caso. 

SEÇÃO XXII-DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

(_j 22.0 contrato terá vigência de até 12 (doze) meses, observada a vigência do crédito orçamentário. 
22.1. O prazo de vigência poderá ser aumentado ou reduzido ao prazo necessário para a entrega 
do bem, recebimento e pagamento, observados os limites legais. 

SEÇÃO XXXI - DO PREÇO 

23.Durante a vigência de cada contrato, os preços são fixos e irreajustáveis. 

23.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao 
órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições 
contidas na alínea "d" do inciso li do caput do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

23.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos 
preços aos valores praticados pelo mercado. 

23.3. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado 
serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
23.4. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 
mercado observará a classificação original. 
23.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não 
puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
23.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido 
de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e 
comprovantes apresentados; e 
23.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 
23.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da 
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ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 
vantajosa. 

SEÇÃO XXIV - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

24. O contratado obriga-se a: 
a) fornecer os bens de acordo com as especificações técnicas constantes no instrumento 
convocatório e no presente contrato, nos locais determinados, nos dias e nos turnos e horários de 
expediente da Administração; 
b) zelar pela boa e completa execução do contrato e facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a 
ampla ação fiscalizadora dos prepostos designados pelo CONTRATANTE, atendendo prontamente 
às observações e exigências que lhe forem solicitadas; 
c) comunicar ao CONTRATANTE qualquer anormalidade que interfira no bom andamento do contrato; 
d) arcar com todo e qualquer dano ou prejuízo de qualquer natureza causado ao CONTRATANTE e 
terceiros, por sua culpa, ou em consequência de erros, imperícia própria ou de auxiliares que estejam 
sob sua responsabilidade, bem como ressarcir o equivalente a todos os danos decorrentes de 
paralisação ou interrupção do fornecimento contratado, exceto quando isto ocorrer por exigência do 
CONTRATANTE ou ainda por caso fortuito ou força maior, circunstâncias que deverão ser 
comunicadas no prazo de 48 (quarenta e oito) horas após a sua ocorrência; 
e) manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
n providenciar e manter atualizadas todas as licenças e alvarás junto às repartições competentes, 
necessários à execução do contrato; 
g) efetuar pontualmente o pagamento de todas as taxas e impostos que incidam ou venham a incidir 
sobre as suas atividades e/ou sobre a execução do objeto do presente contrato, bem como 
observar e respeitar as Legislações Federal, Estadual e Municipal, relativas ao objeto do contrato; 
h) adimplir os fornecimentos exigidos pelo instrumento convocatório e pelos quais se obriga, visando à 
perfeita execução deste contrato; 
i) promover, por sua conta e risco, o transporte dos bens; 
j) executar, quando for o casó, a montagem dos equipamentos, de acordo com as especificações e/ou 
norma exigida, utilizando ferramentas apropriadas e dispondo de infraestrutura e equipe técnica 
necessária à sua execução; 
k) trocar, às suas expensas, o bem que vier a ser recusado; 
l)manter, sob sua exclusiva responsabilidade, toda a supervisão, direção e mão de obra para 
execução completa e eficiente do transporte dos bens; 
m)emitir notas fiscais/faturas de acordo com a legislação, contendo descrição dos bens, indicação 
de sua quantidade, preço unitário e valor total. 

SEÇÃO XXV- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

25.0 Município de Santo Antônio de Jesus - BA obriga-se a: 
a) Efetuar o pagamento.no tempo, lugar e forma estabelecidos no contrato. 
b) fornecer ao contratado os elementos indispensáveis ao cumprimento do contrato, dentro de, no 
máximo, 10 (dez) dias da assinatura; 
c) realizar o pagamento pela execução do contrato; 
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d)proceder à publicação resumida do instrumento de contrato e de seus aditamentos na imprensa •;_ '·_ 
oficial, condição indispensável para sua validade e eficácia, no prazo de 1 O (dez) dias corridos da sua 
assinatura. 

SEÇÃO XXIV · DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO 

26. O início do fornecimento do objeto desta licitação se dará após a entrega da Autorização de 
Fornecimento à contratada; 
26.1. O prazo para entrega do objeto da licitação, é de até (dez) dias úteis a contar da data do 
recebimento da Autorização de Fornecimento. 
26.2. O prazo poderá à critério exclusivo da Administração ser prorrogado, após solicitação 
justificada e comprovada do Fornecedor. 
26.3. O(s) bem(ns) licitado(s) e que vierem a ser solicitados deverão ser entregues, no endereço 
informado na Autorização de Fornecimento. 
26.4. O(s) bem(ns) deverá ser entregue acompanhado da nota fiscal correspondente, devidamente 
preenchida. 

SEÇÃO XXVI • DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO 

27.0 início do fornecimento do objeto desta licitação se dará após a entrega da Autorização de ,.,._ .·• 
Fornecimento à contratada; 
27 .1. O prazo para entrega do objeto da licitação, é de até 1 O (dez) dias úteis a contar da data do 
recebimento da nota de empenho e da Autorização de Fornecimento que será emitida via e-mail, com 
numeração específica para registro do envio e acompanhamento de prazo de entrega. Este prazo 
poderá ser prorrogado, a aprtir de justificativa prévia apresentada e aceita pela Solicitante. 
27.2. O prazo poderá à critério exclusivo da Administração ser prorrogado, após solicitação - ·=; -

justificada e comprovada do Fornecedor. 
27.3. O(s) bem(ns) licitados deverão ser entregues no horário das 08h00min às 14h00min, no 
endereço informado na Autorização de Fornecimento. 
27.4. O(s) bem(ns) recusados pelo contratante deverá(ão) ser substituido(s), automaticamente no 
prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data da notificação, correndo por conta do 
fornecedor as despesas de devolução dos produtos recusados 
27.5. Não serão admitidos, para efeito de recebimento, bens que estejam em desacordo ou __ ,_,, 
conflitante com quaisquer especificações prescritas no Termo de Referência; 
27.6. O recebimento será confiado a uma Comissão composta de, no mínimo, 3 (três) membros · . 
(servidores) devidamente autorizados, conforme estabelece o § 8º, do artigo 15, da Lei 8.666/93. 
27.7. Todos os produtos deverão estar em conformidade com a Nota de Empenho/Autorização de 
Fornecimento, que poderá ser acompanhada da Relação de Itens ou de outro documento emitido u•,·· .. -· 

pela Secretaria Solicitante. 
27.8. O recebimento se dará em observância com os artigos 73 a 76 da Lei 8.666/1993, e 
ainda: 
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a. PROVISORIAMENTE, para efeito de posterior verificação da conformidade do(s) bem(ns) com a 
especificação, bem como se a Nota Fiscal(NF)/Fatura encontra lavrada sem incorreções; 
b. A CONTRATANTE terá o prazo máximo de até 10 (dez} dias úteis, podendo ser prorrogado por 
uma vez e por igual período, contados da data de recebimento, para verificar se os produtos 
fornecidos e a NF/Fatura estão em consonância com o Edital e com seus anexos. 
c. DEFINITIVAMENTE, após a verificação da qualidade e quantidade dos bem(ns} e consequente 
aceitação. 

27.9. Após o recebimento provisório a Secretaria Solicitante atestará a Nota Fiscal se constatado 
que os bem(ns) atendem ao edital; 

27.10. Caso os bem(ns} se encontrem desconforme ao exigido no Edital, a CONTRATANTE 
notificará a CONTRATADA para substituí-los no prazo de até 15 (quinze} dias úteis contados da 

lJ notificação; 

27.11. Neste caso, o recebimento dO(s) bem(ns} escoimado(s) dos vícios que deram causa a sua 
troca será considerado recebimento provisório, ensejando nova contagem de prazo para o 
recebimento definitivo, estando a CONTRATADA passível de penalidade(s) pelo descumprimento das 
condições editalícias; 

27.12. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e 
segurança dos produtos, nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites 
estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 

27.13. A carga e a descarga serão por conta da CONTRATADA, sem ônus de frete para a Câmara 
Municipal de Santo Antônio de Jesus -BA. 

27.14. A CONTRATANTE recusará os bem(ns) nas seguintes hipóteses QUANDO: 
27.14.1.houver qualquer situação em desacordo entre o(s) bem(ns} fornecidos e o Edital do Pregão 
e de seus Anexos ou a Nota de Empenho; 
27.14.2.a Nota Fiscal/Fatura estiver com a especificação do objeto e quantidades em desacordo com 
o discriminado no Edital, seus anexos e na proposta adjudicada; 
27.14.3.a Nota Fiscal deixar de conter os nomes do(s) bem(ns), assim como: GARANTIA, DATA DE 
FABRICAÇÃO e MARCA; 
27.14.4.os produtos apresentarem vícios de qualidade, funcionamento ou serem impróprios para o 
uso, ou ainda possuírem defeitos de fabricação; 
27.15. Ainda que ocorra a situação prevista na línea "d" do inciso li do art. 65 da Lei Federal nº 
8.666/93, a Câmara Municipal, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar o contrato (quando 
for o caso) e iniciar outro processo Licitatório. 

SEÇÃO XXVIII - DA RESPONSABILIDADE DO CONTRATADO 
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28.1. O contratado é responsável pelos danos causados à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato. 
28.2. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do contratado 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

SEÇÃO XXIX - DA GARANTIA DO PRODUTO 

29.1. Os materiais/serviços devem ter a garantia/validade mínima de 12 (doze} meses contados 
do atesto da nota fiscal; 
29.2. A CONTRATADAfica obrigada a manter a garantia/validade dos serviços exigida no Edital e 
seus anexos, sob pena de sofrer as sanções legais aplicáveis, além de ser obrigado a reparar os 
prejuízos que causar ao município de Santo Antônio de Jesus-Ba ou a terceiros decorrentes 
(garantia/validade); 
29.3. Durante o período de garantia dos produtos, a CONTRATADA deverá arcar com os custos 
concernentes a consertos e substituições em decorrência de defeitos de fabricação, transporte, 
avarias, embalagem ou armazenamento e outros, os quais devem ser realizados no prazo máximo 
de até 30 (trinta) dias úteis contados da notificação da Câmara Municipal. 
29.4. Durante o prazo de garantia, o contratado obriga-se a substituir ou reparar, às suas expensas, 
qualquer produto que apreseDte defeito que não seja decorrente do desgaste natural ou do incorreto 
manuseio do produto. 

SEÇÃO XXX - DO PAGAMENTO 

30.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados da 
apresentação da fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado. 

30.2. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste 
Edital, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título, sob pena de 
aplicação das sanções previstas no edital e indenização pelos danos decorrentes. 

30.3. O pagamento será precedido de consulta da regularidade fiscal, para comprovação de 
cumprimento dos requisitos de habilitação estabelecidos neste edital. 

30.4. Na hipótese de irregularidade na condição fiscal, o contratado deverá regularizar a sua 
situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das 
penalidades previstas no edital e seus anexos e rescisão do contrato. 

30.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 
pendente até que o contratádo providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
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Contratante. 

30.6. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às multas e/ou 
indenizações devidas pelo contratado. 

30.7. O desconto de qualquer valor no pagamento devido ao contratado será precedido de 
processo administrativo em que será garantido à empresa o contraditório e a ampla defesa, com os 
recursos e meios que lhes são inerentes. 

30.8. É vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 

30.9. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela 
Administração, o valor devido deverá ser acrescido de compensação financeira, e sua apuração se 
fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão 
calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação 
das seguintes fórmulas: 
l=(TX/100)/365 
EM = 1 x N x VP, onde: 
1 = Índice de compensação financeira; 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 
EM = Encargos moratórias; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso. 

SEÇÃO XXXI - DAS SANÇÕES ADMINISTRA TIVAS 

31.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário 
que: 
a) não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado 
dentro do prazo de validade da proposta; 
b) não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 
c) apresentar documentação falsa; 
d) deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
e) ensejar o retardamento da execução do objeto; 
n não mantiver a proposta; 
g) cometer fraude fiscal; 
h) comportar-se de modo inidôneo; 

31.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em 
pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 
injustificadamente. 
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31.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 
de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em 
qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

31.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 
significativos ao objeto da contratação; 
b. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 
licitante; 
c. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa 
pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 
d. Impedimento de licitar e de contratar com o Município, pelo prazo de até cinco anos; 
e. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir 
a Contratante pelos prejuízos causados; 

31.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
31.6. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 
licitante, o Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do 
Código Civil. 
31.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 
31.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 
31.9. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado às seguintes 
penalidades: 

a. Advertência por escrito; 
b. Multa de mora de 0,03% sobre o valor do contrato por dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) dias, 
após o qual será caracterizada a inexecução total do contrato; 
c. Multa compensatória de até 10% ( dez por cento) sobre o valor do contrato; 
d. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração; 
e. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a· Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir 
a Administração pelos prejuízos resultantes; 
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31.10. A inexecução total ou parcial do contrato sujeitará o contratado às seguintes penalidades: 

a. Advertência por escrito em caso de inexecução parcial, multa compensatória de 0,03% sobre o 
valor do contrato por ocorrência, até o limite de 10% (vinte por cento). 
c. Em caso de inexecução total, multa compensatória de até 10% (vinte por cento) sobre o valor do 
contrato; 
d. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração; 
e. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir 
a Administração pelos prejuízos resultantes; 

31.11. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em 
pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 
injustificadamente. 
31.12. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, 
deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento 
da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, 
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o 
Município e, será descredenciado no Cadastro de Fornecedores do Município pelo prazo de até 05 
(cinco) anos, sem prejuízo da aplicação de multa em percentual equivalente à multa prevista para 
inexecução total do contrato e das demais cominações legais. 
31.13. As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração poderão também ser 
aplicadas às empresas ou aos profissionais que: 

a. Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 
b. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
c. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 
praticados. 

31. 14. As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja 
assegurado ao licitante o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes são 
inerentes. 
31.15. A multa será descontada da garantia do contrato e de pagamentos eventualmente devidos 
pela Administração. 

SEÇÃO XXXII - DA RESCISÃO DO CONTRA TO 

32.1. Constituem motivo para rescisão do contrato: 
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a. O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 
b. O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos; 
c. A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da 
conclusão do fornecimento, nos prazos estipulados; 

· d. O atraso injustificado no início do fornecimento; 
e. A paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 
f. A subcontratação total do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou 
transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas neste edital 
e no contrato; 
g. A subcontratação parcial do seu objeto, sem que haja prévia aquiescência da Administração, e 
autorização expressa no Edital ou contrato; 
h. O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 
i. O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1 ° do art. 67 da Lei 
nº 8.666/93; 
j. A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 
k. A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 
1. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a 
execução do contrato; 
m. Razões de interesse público de alta relevância e de amplo conhecimento justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratante 
e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; 
n. A supressão, por parte da Administração, das compras, acarretando modificação do valor inicial 
do contrato além do limite permitido no § 1 ° do art. 65 da Lei nº 8.666/93; 
o. A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 
(cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou 
guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do 
pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 
desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito 
de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a 
situação; 
p. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes 
do fornecimento, ou parcelas destes, já recebidas, salvo em caso de calamidade pública, grave 
perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o diréito de optar pela suspensão 
do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação; 
q. A não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução do 
fornecimento, nos prazos contratuais; 
r. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução 
do contrato; 
s. Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93, sem prejuízo das sanções 
penais cabíveis. 



u 

PODER LEGISLATIVO 
Câmara dos Vereadores de Santo Antônio de Jesus 

Estado da Bahia 

t. No procedimento que visa à rescisão do contrato, será assegurado o contraditório e a ampla 
defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, o CONTRATADO terá o prazo de 05 
(cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, sem prejuízo da possibilidade de o 
CONTRATANTE adotar, motivadamente, providências acauteladoras. 

SEÇÃO XXXIII - DA REVOGAÇÃO DO PROCEDIMENTO 

33.1. A Administração poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato 
superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta. 
33.2. A revogação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a 
ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

SEÇÃO XXXIV - DA ANULAÇÃO DO PROCEDIMENTO 

34.1. A Administração, de ofício ou por provocação de terceiros, deverá anular o procedimento 
quando eivado de vício insanável. 
34.2. A anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a 
ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 
34.3. A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela Administração. 
34.4. A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade dos 
atos que diretamente dependam, ou seja, consequência do ato anulado. 
34.5. Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade competente 
indicará expressamente os atos a que ela se estende. 
34.6. A nulidade do contrato administrativo opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos 
jurídicos que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos. 
34.7. A nulidade do contrato não exonera a Administração do dever de indenizar o contratado pelo 
que este houver executado até a data em que ela for declarada e por outros prejuízos regularmente 
comprovados, contanto que não lhe seja imputável, promovendo-se a responsabilidade de quem lhe 
deu causa. 
34.8. Nenhum ato será declarado nulo se do defeito não resultar prejuízo ao interesse público ou 
aos demais interessados. 

SEÇÃO XXXV - DO FORO 

35.1. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o de Santo Antônio de Jesus -
BA, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

SEÇÃO XXXVI - DISPOSIÇÕES FINAIS 

36.1. O desatendimento de exigências formais não essenciais. não importará no afastamento do 
licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua 
proposta. 

,..._ ;:!-
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36.2. As normas que disciplinam este Pregão PRESENCIAL serão sempre interpretadas em favor 
da ampliação da disputa entre os irlteressados, sem comprometimento da segurança da futura 
aquisição. 
36.3. É facultada a Pregoeira ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, inclusive 
fixando prazo para resposta dos lidtantes quando lhes for solicitada qualquer informação ou 
documento, vedada a inclusão postE1rior de documento ou informação que deveria constar do 

1 

processo desde a realização da Sessãb Pública. 
36.4. Na contagem dos prazos estab'elecidos neste Edital e seus Anexos excluir-se-á o dia do início 
e incluir-se-á o do vencimento. 

1 

36.5. Os prazos somente se iniciarT) e vencem em dias de expediente na Câmara Municipal de 
Santo Antônio de Jesus - BA. 
36.6. A qualquer tempo, antes da data, fixada para apresentação das propostas, poderá a Pregoeira, se 
necessário, modificar este Edital, hipótese em que deverá proceder à divulgação, reabrindo-se o prazo 
inicialmente estabelecido, exceto quandá, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das 
propostas. 

1 

36.7. Os encargos de natureza tributária, social e para-fiscal são de exclusiva responsabilidade da empresa 
a ser contratada. 
36.8. É facultada a Pregoeira ou a au,toridade superior em qualquer fase da licitação, a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório, desde que não implique 
em inclusão de documento ou informação que deveria constar, originariamente, da proposta. 
36.9. A apresentação da proposta implica para a licitante a observância dos preceitos legais e 
regulamentares em vigor, bem como a inte9ral e incondicional aceitação de todos os termos e condições deste 
Edital, sendo responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em 
qualquer fase da licitação. 

1 

36.1 O. Não será aceita oferta de serviços/fornecimento com características diferentes das indicadas no 
Anexo I deste edital. 
36.11. A Pregoeira, no interesse da Administração, poderá relevar falhas meramente formais constantes da 
documentação e proposta, desde que não comprometam a lisura do procedimento ou contrariem a legislação 
pertinente. 
36.12. A Pregoeira poderá em qualquer fase da licitação, suspender os trabalhos, devendo promover o 
registro da suspensão e a convocação para1 a continuidade dos trabalhos. 

1 

36.13. A homologação e a adjudicação do objeto desta licitação não implicarão direito à contratação. 
36.14. Para quaisquer questões judiciais briundas do presente Edital, fica eleito o Foro da Cidade de Santo 
Antônio de Jesus - BA, Comarca de Santo. Antônio de Jesus, Estado da Bahia, com exclusão de qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja. 
36.15. As normas disciplinadoras desta 1',icitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a 
segurança da contratação. 1 
36.16. A Contratada não poderá subcontratar o objeto contratual sem a devida autorização do Contratante. 
36.17. Os casos omissos serão dirimidos pela Pregoeira, com observância da legislação em vigor, em 
especial as Leis Federais nº. 10.520/2002 e 1n°. 8.666/93. 
36.18. No ato da aquisição do Edital o adquirente deverá observar se o seu exemplar está devidamente 
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completo e acompanhado dos anexos abaixo, pois todos os aspectos mencionados em cada parte do Edital, 
inclusive seus anexos deverão ser observados, ainda que não repetidos em outros: 

Anexo 1- Termo de Referência 
Anexo li - Proposta de Preços 
Anexo Ili - Minuta do Contrato 
Anexo IV - Minuta da Ata 
Anexo V - Modelo de Credencial 
Anexo VI - Declaração de Tratamento Diferenciado e Pleno Conhecimento e Atendimento as Exigências de 
Habilitação 
Anexo VII- Declaração da Inexistência de Menor no quadro da Empresa. 

Santo Antônio de Jesus/BA, **de** de 2023. 

Andrea de Jesus Silva 
Pregoeira 

Portaria nº. 01/2023, de 02 de janeiro de 2023 
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ANEXO 1- TERMO DE REFERÊNCIA 
PREGÃO PRESENCIAL Nº **-2023 

1. OBJETO DA LICITAÇÃO 

1.1. Seleção da melhor proposta, para futura e eventual contratação de empresa especializada para 
prestação de serviços de locação de toldos, palcos, mesas e cadeiras, para atender necessidade da Câmara 
Municipal de Santo Antônio de Jesus, através do sistema de registro de preços, de acordo com as 
especificações previstas neste Edital e seus anexos, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste edital e anexo, abaixo descritas: 

ITEM DESCRI CÃO UND QT 

1 
Toldo em estrutura tubular galvanizada com lona em PVC com 

Diária 300 
tratamento anti-chama e anti-mofo modelo Aladim, tamanho 4x4m. 

2 
Toldo em estrutura tubular galvanizada com lona em PVC com 

Diária 300 
tratamento anti-chama e anti-mofo modelo Aladim, tamanho 5x5m 

3 
Toldo em estrutura tubular galvanizada com lona em PVC com 

Diária 300 
tratamento anti-chama e anti-mofo modelo Aladim, tamanho 6x6m 

4 
Toldo em estrutura tubular galvanizada com lona em PVC com 

Diária 100 
tratamento anti-chama e anti-mofo modelo Aladim, tamanho 9x9m 

5 
Toldo em estrutura tubular galvanizada com lona em PVC com 

Diária 50 
tratamento anti-chama e anti-mofo modelo Aladim, tamanho 12x6m 

6 
Toldo em estrutura tubular galvanizada com lona em PVC com 

Diária 50 
tratamento anti-chama e anti-mofo modelo Aladim, tamanho 12x12m 

7 
Palco tablado 4.40 x 4.40, alt. 0,70cm com carpete e escada, com 

Diária 50 
cortina fundo. 

8 
Palco tablado 2.20x2.20, alt. 0,70cm com carpete e escada, com 

Diária 50 
cortina fundo. 

9 palco çialvanizado 6,00 x 5,00 Diária 50 
10 disciplinador de publico 2,00 x 1, 1 O Diária 3000 

11 
CADEIRAS DE PLÁSTICO SEM BRAÇO NA COR BRANCA 

Diária 3000 
RESISTENTE COM INMETRO 

12 
MESA DE PLÁSTICO QUADRADA COR BRANCA RESISTENTE 

Diária 1000 
COM INMETRO 

1.1. As características dispostas na tabela indicam apenas padrão de qualidade, sendo aceito bens que 
possuam características equivalentes ou de qualidade superior. As características não devem ser interpretadas 
como preferência ou direcionamento para marcas específicas. 
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1.2. Local da Entrega: O(s) bem (ns) desta licitação elencados no item 1.1 "Do Objeto", serão entregues no 
endereço que constar na solicitação, sem qualquer ônus adicional. 

1.3. Âmbito do registro: o âmbito deste registro de preços é para a Câmara Municipal de Santo Antônio de 
Jesus -BA. 

1.4. Prazo de validade do registro: O prazo de validade do registro de preços será de 12 (doze) meses e 
durante este prazo, as propostas selecionadas ficarão à disposição da Administração para que efetue as 
contratações nas oportunidades e quantidades de que necessitar, segundo a conveniência dos órgãos e/ou 
entidades contratantes, até o limite estabelecido. 

1.5. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão · º''''·' 

advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo 
assegurada ao beneficiário do registro a preferência em igualdade de condições. 

1.6 Para a execução dos serviços/entrega dos materiais a proponente deverá possuir os seguintes · ~. 
requisitos de habilitação técnica: 

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual; Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 
vigor, devidamente registrado, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos de eleição 
dos seus administradores; 
b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), com CNAE compatível com o 
contrato social e com o objeto licitado; 
c) Prova de regularidade para com as Fazendas: Federal, Estadual e Municipal (Tributos Mobiliários); 
do domicílio do licitante, ou outra equivalente na forma da Lei; 
d) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS); 
e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de garantia por tempo de Serviço (FGTS); 
~ Prova de regularidade relativa quanto a débitos perante a Justiça do Trabalho; 
g) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio 
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 
h) Certidões negativas de falência, concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, 
com prazo máximo de 90 (noventa) dias a contar da expedição. · 
i) Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoa jurídica de direito privado no qual comprove 
que o fornecimento mínimo de 20% da quantidade dos itens licitados. 

1.1.1. Os serviços deverão atender as especificações adiante discriminadas: 

1.1.2. Os valores estimados para contratação constam nos autos do Processo Administrativo nº **-2023, com 
vistas franqueadas a todos interessados, conforme entendimento exarado no Acórdão 1153/2013-Plenário, do 
Tribunal de Contas da União, TC 017.022/2012-6, relator Ministro Valmir Campeio, 15.5.2013, dentre muitos 
outros nessa linha, citem-se os Acórdãos nº 2.080/2012, 1.248/2009, 114/2007 e 1935/2006, todos do Plenário. 

1.1.3. O período da execução é de 12 (doze) meses. Prorrogável por iguais e sucessivos períodos até o limite 
máximo fixado no art. 57, inciso li da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações. 

2. JUSTIFICATIVAS 
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A locação de toldos, mesas e cadeiras são necessários para realização de eventos, campanhas educativas e 
diversas atividades externas da Câmara de Vereadores. 

2.1. JUSTIFICATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

2.1.1.A justificativa e razoabilidade do valor estimado da contratação decorrente deste objeto fora aferida por 
uma média de pr~ços apresentadas em propostas encaminhadas por empresas atuantes neste seguimento, 
bem como por comparativo de preços contratados pelo mesmo objeto por outros entes públicos e/ou privados, 
ou outros meios igualmente idôneos, conforme estabelece a Orientação Normativa nº 17 da AGU, alterada 
pela Portaria AGU nº 572/2011, publicada no DOU 14.12.2011. 

2.1.2. Com efeito, a justificativa do preço aferida requereu a demonstração de equivalência do valor a ser 
cobrado da Administração com os valores praticados pela contratada e/ou outras empresa do mesmo ramo, 
em outros ajustes que contemplem o mesmo objeto ou objeto similar. 

2.1.3 Note-se que, se faz ressaltar a evidência da razoabilidade dos preços a serem contratados, 
demonstrando ser esse valor razoável, ou seja, adequado, compatível e proporcional ao custo do bem que 
esta entidade pretende adquirir. 

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

a) Os bens objetos desta licitação podem ser definidos como comuns, pois possuem 
padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos por meio de especificações usuais no mercado. 

4. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 

a) A entrega/montagem será realizada em local data e horário determinado pela 
demandante, dentro do Município de Santo Antônio de Jesus -BA. 
b) A solicitação da entrega/montagem deverá ser feita pela Contratante com no 
mínimo 05 (cinco) dias de antecedência da data prevista para a entrega/montagem. 
e) A entrega dos itens para uma unidade NÃO poderá estar vinculada a débitos de 
outro Termo de Compromisso de Fornecimento, porventura existentes, sob pena de sanções previstas em lei. 
d) É de total responsabilidade da Contratante a entrega e retirada do objeto licitado, 
sem acréscimo de qualquer valor pelo serviço. 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

a) 
S.a.1-
e seus anexos; 

São obrigações da Contratante: 
Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital 

5.a.2- Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade 
dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo; 
5.a.3- Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, 
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falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
5.a.4- Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da 
Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado; 
S.a.5- Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao 
fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
b) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1.Além das obrigações decorrentes da Lei, são obrigações da Contratada: 
a) Executar os serviços solicitados nos termos exigidos neste termo de referência e demais condições 
estabelecidas na legislação e regulamentações pertinentes. 
b) Acatar as orientações da administração, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando 
os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas. 
c) Responsabilizar-se diretamente pelos danos causados a administração e a terceiros, inclusive no que 
se refere a execução direta das atividades profissionais referidas neste procedimento, decorrentes da sua 
culpa ou dolo, apurados após o regular processo administrativo; 
d) Não transferir a outrem execução do objeto acima epigrafado sem prévia e expressa anuência da 
administração. 
e) Reconhecer os direitos da administração em caso de rescisão unilateral; 
n Comunicar à contratante qualquer anormalidade que interfira no bom andamento dos serviços. 
g) Realizar a entrega e retirada do material locado, no local indicado na ordem de serviço, sem custo 
adicional; 

6.2. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto e, ainda: 
a.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no 
Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações 
referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; 
a.2.0 objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da relação da 
rede de assistência técnica autorizada, quando se tratar de equipamentos, sem prejuízo da indicação expressa 
dos canais de comunicação para com a empresa na hipótese de eventual necessidade de contato concernente 
a sua assistência técnica e outras informações úteis quanto a sua utilização. 
a.3.Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com 
avarias, vícios ou defeitos; 
a.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, 
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
a.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
a.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
Além das obrigações decorrentes da Lei, são obrigações da Contratada: 
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6.3. Executar os serviços solicitados nos termos exigidos neste termo de referência e demais condições 
estabelecidas na legislação e regulamentações pertinentes. 
6.4. Acatar as orientações da administração, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando 
os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas. 
6.5. Responsabilizar-se diretamente pelos danos causados a administração e a terceiros, inclusive no que 
se refere a execução direta das atividades profissionais referidas neste procedimento, decorrentes da sua 
culpa ou dolo, apurados após o regular processo administrativo; 
6.6. Não transferir a outrem execução do objeto acima epigrafado sem prévia e expressa anuência da 
administração. 
6.7. Reconhecer os direitos da administração em caso de rescisão unilateral; 
6.8. Comunicar à contratante qualquer anormalidade que interfira no bom andamento dos serviços. 
6.9. Realizar a entrega e retirada do material locado, no local, data e hora indicados na ordem de serviço, 
sem custo adicional; 

7. DA SUBCONTRATAÇÃO 
7 .1 Não será admitida a subcontratação total do objeto licitatório. 

8. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
8.2. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e 
fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 
e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
8.'3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 
redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes 
e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 
8.4. 5.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
8.5. A Fiscalização do cumprimento do Contrato caberá ao Controle Interno da Câmara Municipal e a 
servidor designado especificamente para esse fim. 

9. DO PAGAMENTO 

9.2. O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal 
ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 
contratado, conforme disposto no artigo 40, XIV, "a", da Lei 8.666, de 1993. 
9.3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante 
atestar a execução do objeto do contrato. 
9.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal e trabalhista, e verificada a sua autenticidade, mediante consulta aos 'sítios ELETRÔNICOs oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 
9.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, 



PODER LEGISLATIVO 
Câmara dos Vereadores de Santo Antônio de Jesus 

Estado da Bahia 

decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
9.6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de 
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, 
entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte 
fórmula: 
EM= 1 x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
1 = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

1 = (TX) I= 
( 6 / 100) 1 = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% -----
365 

10. DO REAJUSTE 

10.2. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação 
das propostas. 
10.2.A. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados 
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo - IPCA/IBGE exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. 
10.3. O reajuste será realizado por apostilamento. 

11. DA GARANTIA DO OBJETO 

11.1 Os serviços/materiais devem ter a garantia/validade mínima de 12 (doze) meses contados do atesto da 
nota fiscal, observadas as especificações contidas em cada um dos itens. 

11.3 A entrega dos materiais deverá ser efetuada no prazo assinalado na minuta do termo do instrumento 
contratual, que serão contados da data de recebimento da Nota de Empenho e da Autorização de Fornecimento 
da contratada, mediante conferência obrigatória por /servidor/Comissão de Recebimento da Contratante. 

12. NÃO UTILIZAÇÃO DE PREGÃO PRESENCIAL 

Apesar da determinação legal contida no art. 1°, § 1° do Decreto Federal n.0 5.504/2005, onde fica estabelecido 
que nas licitações realizadas com a utilização de recursos repassados a título de aditamento de convênios, 
instrumentos congêneres ou de consórcios públicos que envolvam repasse voluntário de recursos públicos da 
União, para aquisição de bens e serviços comuns, será obrigatório o emprego da modalidade pregão, nos 
termos da Lei n° 10.520/2002, e do regulamento previsto no Decreto n° 5.450/2005, sendo preferencial a 
utilização de sua forma eletrônica, de acordo com cronograma a ser definido em instrução complementa. 

A modalidade licitatória adotada foi a de pregão, na forma presencial, tomando por amparo legal o que está 
previsto na Lei 5.520/2002, e subsidiadamente pela lei nº 8.666/93 e alterações posteriores. Face 
esclarecimentos, ora expostos: 

·!· 
,• .. ,'':',\,\\. , .... -

1 
·_-__ , 1 
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a) A Lei nº 10.520 de 17 de julho de 2002 que versa sobre o pregão, requer que o mesmo poderá ser aplicado 
na contratação de bens e serviços comuns, onde a finalidade seja obter itens de simples descrição; 
b) Acórdão 1168/2009 Plenário (Sumário). A utilização da modalidade pregão é possível, nos termos da Lei nº 
10.520/2002, sempre que o objeto da contratação for padronizável e disponível no mercado, 
independentemente de sua complexidade; 
c) Pregão em sua forma presencial fortalece o desenvolvimento do comércio local, participação do comércio . 
local e regional; 
d) Pregão presencial permite inibir a apresentação de propostas insustentáveis que atrasariam os 
procedimentos da modalidade eletrônica e aumentariam seus custos, assim como a possibilidade de 
esclarecimentos imediatos durante o pregão presencial e facilidade na negociação de preços, verificação das 
condições de habilitação e execução da proposta. 

13. DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1 Além das disposições contidas neste Termo, ele é vinculado ao edital, seus anexos e a todos os 
componentes do processo. 

13.2 Será exigida para fins de contratação a apresentação de Alvará de localização e funcionamento, ou 
documento equivalente - emitido pelo Poder Legislativo Municipal. 

Fernanda Fonseca da Conceição 
Diretora Administrativa 
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ANEXO 11- MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

PREGÃO PRESENCIAL Nº **·2023 

1 UF: 
J FONE/FAX: J CONTATO: 

1 CNPJ: 
1 VALIDADE DA PROPOSTA: 1 PRAZO DE EXECUÇÃO: 

-~,' 

OBJETO: Seleção da melhor proposta para futura e eventual prestação de serviços de locação de toldos, palcos, mesas . 
e cadeiras, para atender necessidade da Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus, através do sistema de registro 
de preços, de acordo com as especificações previstas neste Edital. 

' _ ,/ ,,''IO?,)~,''.>\~I, 'º,.','ir,. ,~: ';' \' ,/_: ?:' ;::1:::::'~t',~'-

. +o/ f oDESCRIÇAf!J'.1''1:• 
\,/,(¾,>, ·;\."_~ .,;:,,.,,;,,>j>};h-,t,'.'< "'-'.· , 

Descrever Item(ns) conforme Termo de 
Referência. A modificação da quantidade, 
ordem dos itens e características mínimas 
ensejará a desclassificação do Licitante. 

TOTAL 

Declaramos, que no preço ofertado estão inclusas todas as despesas necessárias para a prestação dos serviços objeto 
desta licitação, sendo de nossa exclusiva responsabilidade as despesas com os profissionais envolvidos, tais como: 
transporte, alimentação, proventos, encargos sociais, impostos, taxas, tributos, emolumentos, contribuições sociais, fiscais, 
parafiscais, seguros e demais despesas inerentes, estando o preço ofertado correspondendo, rigorosamente, com às 
especificações do objeto licitado, estamos ciente de que não cabe quaisquer reivindicações devidas a erros nessa 
avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços por recolhimentos determinados pela autoridade competente. 
Por esta proposta, ainda, declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente aos da Lei Federal 
n.0 10.520, de 17/07/2002, e, subsidiariamente, da Lei n.º 8.666, de 21/06/1993, Lei Complementar n.º 123, 14/12/2006, 
Lei Municipal nº 1.065 de 04/11/2010, Decreto Municipal nº 102, de 08/04/2009, Decreto Municipal nº 207, de 23/07/2009, 
Decreto Municipal nº 198, de 11/04/2017, Decreto Municipal nº 199, de 11/04/2017 e alterações posteriores de toda a 
legislação referida, e às cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão Presencial SRP nº **-2023. 

RESPONSÁVEL LEGAL DA LICITANTE 

--------~--!_!_ 
LOCAL DATA 

Observações: 
ASSINATURA 

1) A proposta deverá indicar aos dados bancários em que serão creditados os pagamentos durante a 
execução do contrato nome e contato. 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº tt-2023 

ANEXO Ili• MINUTA DO CONTRATO Nº.tt .. 

CONTRATO Nº ......... /2023 - CONTRATO PARA FORNECIMENTO DE BENS COMUNS QUE CELEBRAM 
ENTRE SI A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS-BA, E A EMPRESA. .................. . 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANOTNIO DE JESUS-BA, pessoa jurídica de direito interno, inscrita no 
CNPJ sob o nº 13.252.234/0001-78, com sede na Rua Manoel José Paixão Araújo, nº 58, Centro, Santo 
Antônio de Jesus, Estado Bahia, neste ato representada por seu Presidente, Sr ................................. , portador 
da Carteira de Identidade nº ................................ , doravante denominado CONTRATANTE, e a Empresa 
.................. CNPJ nº ................. , Inscrição Estadual nº ............... , situado à ............................ , neste ato 
representado na forma dos seus Estatutos/Regimento/Contrato Social, pelo Sr ............................... , portador 
de documento de identidade nº .............. , emitido por .......... , aqui denominada CONTRATADA, com base no 
Edital do Pregão Presencial nº. **-2023, disposições da Lei Federal nº. 10.520/02 e, subsidiariamente a Lei nº. 
8.666/93 de 21 de junho de 1993 e do Processo Administrativo nº.**-2023, resolvem celebrar o presente 
Contrato de prestação de serviços, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁSULA PRIMEIRA • DO OBJETO 

1.1. O presente contrato tem como objeto contratação de empresa especializada para prestação de 
serviços de locação de toldos, palcos, mesas e cadeiras, para atender necessidade da Câmara 
Municipal de Santo Antônio de Jesus, através do sistema de registro de preços, de acordo com as 
especificações previstas neste Edital e seus anexos, descritas no(s) item(ns) --~ conforme 
especificações constantes do Anexo 1- Termo de Referência do Edital do PREGÃO PRESENCIAL Nº 
**/2023 e quantitativos constantes da tabela a seguir: 

CLÁUSULA SEGUNDA· DO VALOR 

2.1. O valor total deste contrato é de R$ _(_). 

CLÁUSULA TERCEIRA· DA DESPESA E DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS 
3.1. A despesa orçamentária decorrente da execução deste contrato correrá à conta das dotações1 
vigentes, especificadas no Contrato decorrente desta licitação, a saber: 

UNIDADE: Informar no Contrato 
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PROJETO/ATIVI ADE: Informar no Contrato 
ELEMENTO DE DESPESA: Informar no Contrato 
FONTE DE RECURSOS: Informar no Contrato 

3.2. A despesa para o exercício subsequente, quando for o caso, será alocada à dotação 
orçamentária prevista para atendimento da finalidade, a ser consignada da Câmara Municipal de 
Santo Antônio de Jesus pela Lei Orçamentária Anual. 

CLÁUSULA QUARTA - DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO 

4.1 O prazo para entrega do objeto da licitação, é de até 10 (dez) dias úteis, a contar da data do 
recebimento da nota de empenho e da Autorização de Fornecimento que será emitida via e-mail, com 
numeração específica para registro do envio e acompanhamento de prazo de entrega. 
4.2 O prazo poderá à critério exclusivo da Administração ser prorrogado, após solicitação 
justificada e comprovada do Fornecedor. 
4.2. A aquisição será por demanda, mediante apresentação de formulário próprio, emitido por uma 
das Unidades Administrativas da Câmara Municipal em papel timbrado e assinado por responsável 
previamente identificado, encaminhado ao CONTRATADO. 
4.3. Em caso de urgência justificada, poderá ser autorizado o fornecimento do material mediante 
contato telefônico pelo responsável identificado pelo CONTRATANTE. 

CLÁUSULA QUINTA- DA EXECUÇÃO 

5.1. O fornecimento deverá ser executado na forma prevista no Termo de Referência da Licitação e 
de acordo com as necessidades e conveniências do Contratante: 

5.1. 1. O preço contratado deverá incluir todos os custos diretos e indiretos da proponente, inclusive 
encargos sociais, trabalhistas e fiscais que recaiam sobre o objeto licitado, e constituirá a única e 
completa remuneração pelo fornecimento do material, incluído frete até os locais de entrega. 

5.1.2. Os preços · cotados deverão ser referidos à data de recebimento das propostas, 
considerando-se a condição de pagamento à vista, não devendo por isso computar qualquer custo 
financeiro para o período de processamento das faturas. 

5.1. 13. É vedada a cessão ou transferência total do contrato, bem como a fusão, cisão ou 
incorporação da contratada, não se responsabilizando o contratante por nenhum compromisso 
assumido por aquela com terceiros. 

5.1.14. É possível a subcontratação parcial do objeto desde que devidamente autorizada pela 
Contratada. 

CLÁUSULA SEXTA- DA VIGÊNCIA 

6.1. 2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com 
início na data de __ ! __ ! __ e encerramento em __ ! __ ! _ _, prorrogável na forma do 
art. 57, §1°, da Lei nº 8.666, de 1993. 
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CLÁUSULA SÉTIMA- DOS ENCARGOS DAS PARTES 

7.1. As partes devem cumprir fielmente as cláusulas avençadas neste contrato, respondendo pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 

7.2. O CONTRATADO deve: 
a) fornecer os bens de acordo com as quantidades e especificações técnicas constantes no 
instrumento convocatório e no presente contrato, nos locais determinados, nos dias e nos turnos e 
horários de expediente da Administração; 
b) zelar pela boa e completa execução do contrato e facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a 
ampla ação fiscalizadora dos prepostos designados pelo CONTRATANTE, atendendo prontamente 
às observações e exigências que lhe forem solicitadas; 
c) comunicar ao CONTRATANTE qualquer anormalidade que interfira no bom andamento do 
contrato; 
d) arcar com todo e qualquer dano ou prejuízo de qualquer natureza causado ao CONTRATANTE 
e terceiros, por sua culpa, ou em consequência de erros, imperícia própria ou de auxiliares que 
estejam sob sua responsabilidade, bem como ressarcir o equivalente a todos os danos decorrentes 
de paralisação ou interrupção do fornecimento contratado, exceto quando isto ocorrer por exigência 
do CONTRATANTE ou ainda por caso fortuito ou força maior, circunstâncias que deverão ser 
comunicadas no prazo de 48 (quarenta e oito) horas após a sua ocorrência; 
e) manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
D providenciar e manter atualizadas todas as licenças e alvarás junto às repartições competentes, 
necessários à execução do contrato; 
g) efetuar pontualmente o pagamento de todas as taxas e impostos que incidam ou venham a incidir 
sobre as suas atividades e/ou sobre a execução do objeto do presente contrato, bem como 
observar e respeitar as Legislações Federal, Estadual e Municipal, relativas ao objeto do contrato; 
h) adimplir os fornecimentos exigidos pelo instrumento convocatório e pelos quais se obriga, visando 
à perfeita execução deste contrato; 
i) promover, por sua conta e risco, o transporte dos bens; 
j) executar, quando for o caso, a montagem dos equipamentos, de acordo com as especificações 
e/ou norma exigida, utilizando ferramentas apropriadas e dispondo de infraestrutura e equipe 
técnica necessária à sua execução; 
k) trocar, às suas expensas, o bem que vier a ser recusado; 
1) manter, sob sua exclusiva responsabilidade, toda a supervisão, direção e mão de obra para 
execução completa e eficiente do transporte dos bens; 
m) emitir notas fiscais/faturas de acordo com a legislação, contendo descrição dos bens, indicação 
de sua quantidade, preço unitário e valor total. 
a) Manter durante a execução dos contratos, em compatibilidade com as obrigações por ela 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem como 
apresentar a cada fatura, comprovação de regularidade fiscal. (Art. 55, Inciso XIII da Lei n.0 8.666/93). 
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b) observar e adotar todas as normas de segurança e prevenção a incêndio, recomendadas por Lei. 
c) cumprir outras exigências constantes do edital do PREGÃO PRESENCIAL Nº **/2023 ao qual está 
vinculado. 

7.3. São expressamente vedadas ao CONTRATADO: 
a) a veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo se houver prévia autorização do 
contratante; 
b) a subcontratação total para a execução do objeto deste contrato. 
c) a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do CONTRATANTE, durante a 
vigência deste contrato. · · 

7.4. O CONTRATANTE deve: 
a) Efetuar o pagamento no tempo, lugar e forma estabelecidos no contrato. 
b) Proceder à publicação resumida do instrumento de contrato e de seus aditamentos na imprensa 
oficial, condição indispensável para sua validade e eficácia, no prazo de 1 O (dez) dias corridos da sua 
assinatura; 
c) Fiscalizar e avaliar a execução do contrato, através de agente previamente designado, podendo, 
para tanto, vistoriar, solicitar a emissão de relatórios gerenciais e auditar os relatórios de fornecimento 
elaborados pela Contratada; 
d) Proporcionar à Contratada o acesso às informações e documentos necessários ao fornecimento 
dos materiais, bem como aos locais onde os bens serão entregues; 
e) Comunicar à Contratada, imediatamente e por escrito; toda e qualquer irregularidade, imprecisão 
ou desconformidade verificada na execução do contrato, assinalando-lhe prazo para que a regularize 
sob pena de serem-lhe aplicadas as sanções legais e contratuais previstas; 
n Indicar o local onde os materiais serão entregues para atendimento da demanda e recolhidos. 
g) Efetuar os pagamentos devidos de forma tempestiva, de acordo com o estabelecido em contrato. · 
h) Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais entregues, caso os mesmos afastem-se das 
especificações do Edital e seus Anexos e da Proposta da contratada. 
i) Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do contrato, em especial quanto 
à aplicação de penalidades pelo descumprimento total ou parcial do contrato. 
j) observar as obrigações relativas ao CONTRATANTE, previstas no Anexo 1- Termo de Referência 
do edital do PREGÃO PRESENCIAL Nº **/2023. 

CLÁUSULA OITAVA • DO RECEBIMENTO 

8.1. O objeto desta licitação será recebido, conforme autoriza o art. 73 da Lei 8.666/1993. 
1 - em se tratando de obras e serviços: 

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 
circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado; 
b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 
circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que 
comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no artigo 69 desta 
Lei; 

1 
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li - em se tratando de compras ou de locação de equipamentos: 
a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do material co.m a 
especificação; 
b} definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação. 

8.2. No ato de entrega do objeto, o CONTRATADO deve apresentar recibo ou documento fiscal válido 
correspondente ao material fornecido. 

8.3. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, obra, serviço ou fornecimento executado em 
desacordo com o contrato. 

CLÁUSULA NONA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

9.1. Durante a vigência deste contrato, a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por 
servidor ou por representante do CONTRATANTE, devidamente designado para esse fim, permitida 
a assistência de terceiros. 

9.2. Durante a vigência deste contrato, o CONTRATADO deve manter preposto, aceito pela 
Administração do CONTRATANTE, para representá-lo sempre que for necessário. 

9.3. A atestação de conformidade da execução do objeto cabe ao titular do setor responsável pela 
fiscalização do contrato ou a outro servidor designado para esse fim. 

9.4. A fiscalização do fornecimento de que trata este ato licitatório será exercido pelo Executor do 
Contrato, designado pelo Órgão Gerenciador. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

10. Não será exigida garantia da execução do contrato, mas o CONTRATANTE poderá reter 5% 
(cinco por cento) de cada montante a pagar, para assegurar o pagamento de multas, indenizações e 
ressarcimentos devidos pelo CONTRATADO, retenção esta que será paga ao CONTRATADO 
quando do último pagamento devido, deduzida, se for o caso, das multas, indenizações e 
ressarcimentos. 

10.1. A garantia prestada será restituída (e/ou liberada) após o cumprimento integral de todas as 
obrigações contratuais e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente, conforme dispõe o 
§4° do art. 56 da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO 

11.1. O Pagamento será efetuado mensalmente, até 30° (trigésimo) dia do mês subsequente ao do 
fornecimento realizado, por meio de ordem bancária (depósito ou transferência eletrônica) na conta 
corrente do licitante vencedor, mediante a apresentação de Nota Fiscal e/ou Fatura correspondente, · 
devidamente atestada pelo Órgão de Competente. 

1 
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11.2. Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento,. o prazo fluirá a partir de sua 
regularização por parte da CONTRATADA. 

11.3. A CONTRATADA deve apresentar a nota fiscal/fatura relativa ao fornecimento realizado, em 02 
(duas) vias, emitidas e entregues na Tesouraria da Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus -
BA, para fins de liquidação e pagamento, acompanhada, das seguintes comprovações de 
regularidade trabalhista e fiscal para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal e perante o FGTS. 

11.4. A nota fiscal/fatura não deverá conter arredondamentos de valores. Quando o resultado da 
operação final apresentar 03 (três) casas decimais ou mais, deverão ser eliminadas as casas decimais 
a partir da terceira, considerando para valores em centavos, apenas as duas primeiras casas 
decimais. 

11.5. Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, a nota 
fiscal/fatura será devolvida à Contratada pela Fiscalização e o pagamento ficará pendente, até que a 
mesma providencie as medidas saneadoras. 

11.6. O Contratante não fica obrigado a tomar os produtos/serviços na totalidade do valor e das 
quantidades estimados para a contratação, realizando o pagamento de acordo com o 
fornecimento/serviço efetivamente realizado. 

11.7. O Contratante pode deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou 
indenizações devidas pela Contratada, nos termos deste contrato. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO REAJUSTAMENTO, DA REVISÃO E DA ATUALIZAÇÃO DOS 
DÉBITOS 

12.1. O preço unitário considerado para o fornecimento/execução dos serviços será o preço /ofertado 
na proposta vencedora. 

12.2. No preço contratado já se encontram computados todos os impostos, tarifas, fretes e demais 
despesas que, direta ou indiretamente tenham relação com o objeto deste contrato, isentando o . 
CONTRATANTE de quaisquer ônus por despesas decorrentes. 

12.3. Transcorridos 12 (doze) meses da contratação e, caso haja prorrogação do contrato, os preços 
poderão ser reajustados, tendo por base a data da apresentação da proposta, tendo como limite 
máximo a variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA/IBGE. 

12.3.2. Para a efetiva aplicação do reajuste, previsto no item acima, a licitante vencedora deverá 
apresentar sua solicitação por escrito, contendo os demonstrativos e seus comprovantes, para análise 
e negociação a Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus - BA. 

12.4. A revisão de preços dependerá de requerimento do interessado quando visar recompor o preço 
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que se tornou insuficiente, instruído com a documentação que comprove o desequilíbrio econômico­
financeiro do contrato, devendo ser instaurada pela própria administração quando colimar recompor 
o preço que se tornou excessivo. 

12.5. A atualização monetária dos pagamentos devidos pela Administração, em caso de mora, será 
calculada considerando a data do vencimento da obrigação e do seu efetivo pagamento, de acordo 
com a variação do IPCA do IBGE pro rata tempore. 

12.6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, fica convenéionado que os encargos moratórias devidos pelo 
Contratante, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo pagamento da nota 
fiscal/fatura, a serem incluídos na fatura do mês seguinte ao da ocorrência, são calculados por meio 
da aplicação da seguinte fórmula: EM= 1 x N x VP, onde: 
EM = Encargos moratórias; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso. 
1 = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

1 - i 
365 

1 = 6/100 
365 

Onde i = taxa percentual anual no valor de 6%. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA· DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

1 = 0,00016438 

13.1. Este contrato pode ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei n. 0 8.666/93, desde que 
haja interesse do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas. 

13.2. O CONTRATADO ficará obrigado a aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA • DA RESCISÃO 

14. Constituem motivo para rescisão do contrato: 
14.1. O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 
14.2. O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos; 
14.3. A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da 
conclusão do fornecimento, nos prazos estipulados; 
14.4. O atraso injustificado no início do fornecimento; 
14.5. A paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 
14.6. A subcontratação total do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou 
transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas neste edital 
e no contrato; 
14.7. A subcontratação parcial do seu objeto, sem que haja prévia aquiescência da Administração, 
e autorização expressa no Edital ou contrato; 
14.8. O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar 
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e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 
14.9. O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do§ 1º do art. 67 da 
Lei nº 8.666/93; 
14.1 O. A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 
14.11. A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 
14.12. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique 
a execução do contrato; 
14.13. Razões de interesse público de alta relevância e de amplo conhecimento justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratante 
e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; 
14.14. A supressão, por parte da Administração, dos serviços/materiais, acarretando modificação do 
valor inicial do contrato além do limite permitido no§ 1° do art. 65 da Lei nº 8.666/93; 
14.15. A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 
(cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou 
guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do 
pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 
desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito 
de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a 
situação; 
14.16. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração 
decorrentes do serviço/fornecimento, ou parcelas destes, já recebidas, salvo em caso de calamidade 
pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar 
pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação; 
14.17. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 
execução do contrato; 
14.18. Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93, sem prejuízo das 
sanções penais cabíveis. 
14.19. A rescisão, devidamente motivada nos autos, será precedida de procedimento administrativo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA· DAS SANÇÕES 

15.1. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado às seguintes 
penalidades: 
15.1. 1. Advertência por escrito; 
15.1.2. Multa de mora de 0,03% sobre o valor do contrato por dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) 
dias, após o qual será caracterizada a inexecução total do contrato; 
15.1.3. Multa compensatória de 10% sobre o valor do contrato; 
15.1.4. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 
15.1.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
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perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir 
a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo de 02 (dois) anos. 

15.2. A inexecução total ou parcial do contrato sujeitará o contratado às seguintes penalidades: 
15.2.1. Advertência por escrito; 
15.2.2. Em caso de inexecução parcial, multa compensatória de 0,3% sobre o valor do contrato por 
ocorrência, até o limite de 30%; 
15.2.3. Em caso de inexecução total, multa compensatória de 20%sobre o valor do contrato; 
15.2.4. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 
15.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou. a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir 
a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo de 02 (dois) anos. 

15.3. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, 
deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento 
da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, 
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o 
Município e, será descredenciado no Cadastro de Fornecedores do Município pelo prazo de até 05 
(cinco) anos, sem prejuízo da aplicação de multa em percentual equivalente à multa prevista para 
inexecução total do contrato e das demais cominações legais. 

15.4. As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração poderão também ser 
aplicadas às empresas ou aos profissionais que: 
15.4.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 
15.4.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
15.5. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 
ilícitos praticados. 
15.6. As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja 
assegurado ao licitante o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes são 
inerentes. 
15.7. A multa será descontada da garantia do contrato e de pagamentos eventualmente devidos 
pela Administração. 
15.8. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
é de competência exclusiva da Câmara Municipal. 

,·, -1,-
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA · DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO DO 
CONTRATO . 

16. O presente contrato fundamenta-se nas Leis nº 10.520/2002 e nº 8.666/1993 e vincula-se ao 
edital e anexos do PREGÃO PRESENCIAL Nº **/2023, constante do Processo Administrativo nº 
**/2023, bem como à proposta do CONTRATADO. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA· DO FORO 

As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, 
serão processadas e julgadas Foro da Cidade de Santo Antônio de Jesus -BA, Comarca de Santo Antônio de 
Jesus - Estado da Bahia, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 2 (duas) vias de igual teor e 
forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas pelos representantes das partes, 
Contratante e Contratada, e pelas testemunhas abaixo. 

Santo Antônio de Jesus -BA, ...... de ......................... de 2023. 

Câmara Municipal Empresa Contratada 

Testemunhas: 

1º ______________ _ 
2º ______________ _ 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº tt/2023 

ANEXOIV 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº __ /2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº __ 2023 

VALIDADE: 12 (DOZE) MESES 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANOTNIO DE JESUS-BA, pessoa jurídica de direito interno, inscrita no 
CNPJ sob o nº 13.252.234/0001-78, com sede na Rua Manoel José Paixão Araújo, nº 58, Centro, Santo 
Antônio de Jesus, Estado Bahia, neste ato representada por seu Presidente, Sr. ................................ , [inserir 
nacionalidade, estado civil e profissão], portador da Cédula de Identidade nº _____ [inserir 
número e órgão expedidor/unidade da federação] e CPF (MF) nº -----~ nos termos da Lei n.0 

10.520, de 17/07/2002, e, subsidiariamente, da Lei n.0 8.666, de 21/06/1993, Lei Complementar n.0 123, 
14/12/2006 e alterações posteriores de toda a legislação referida, e demais normas legais aplicáveis, em face 
da classificação da proposta apresentada no Pregão Presencial nº **-2023 , RESOLVEM registrar os preços 
ofertados pelo Licitante ....................................... , inscrito no CNPJ sob o nº ............................................... ,com 
sede a .............................................................. , representado(a) 
pelo(a)Sr.(a) .................................................................... conforme cláusulas a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO 

1.1 O objeto desta Ata é o registro de preços para seleção de propostas para eventual contratação 
de empresa especializada para prestação de serviços de locação de toldos, palcos, mesas e cadeiras, 
para atender necessidade da Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus, através do sistema de 
registro de preços, de acordo com as especificações previstas neste Edital e seus anexos e 
quantidades estabelecidas abaixo: 

1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles 
poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, sendo 
assegurada ao beneficiário do Registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições. · "''· 

CLÁUSULA SEGUNDA· DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

2.1 O órgão gerenciador será a Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus - BA. 
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2.2. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, qualquer órgão ou entidade da 
Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia anuência do órgão 
gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as 
condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666/93 e Decreto Municipal que rege o Sistema de 
Registro de Preços. · 

2.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não 
prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 

2.4. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por 
órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e 
registrados na ata de registro de preços. 

2.5. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao quíntuplo do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 
participantes, independente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem .. 

CLÁUSULA TERCEIRA- DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura. 

CLÁUSULA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4. O preço registrado poderá ser revisto nos termos da alínea "d" do inciso li do caput do art. 65 da 
Lei nº 8.666/93, em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato 
que eleve o custo dos bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações 
junto aos fornecedores. 

4.1. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço 
praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 

4.1. 1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao 
praticado pelo mercado; 

4.1.2. Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido e cancelar o registro, 
sem aplicação de penalidade; 

4.1.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação, observada a 
ordem de classificação original do certame. 

4.2. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante 
requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador 
poderá: 
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4.3. Convocar o fornecedor visando à negociação de preços e sua adequação ao praticado pelo 
mercado nos termos da alínea "d" do inciso li do caput do art. 65 da Lei nº 8.666/93, quando cabível, 
para rever o preço registrado em razão da superveniência de fatos imprevisíveis, ou previsíveis, 
porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, 
ainda em caso de · força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica 
extraordinária e extracontratual. 

4.4. Caso inviável ou frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a 
comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, sem aplicaç~o da penalidade se confirmada a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

4.5. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação, quando 
cabível. 

4.6. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as alterações 
havidas na planilha apresentada anteriormente, demonstrando analiticamente a variação dos 
componentes dos custos devidamente justificada. 

4.7. Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, a Administração adotará, para verificação 
dos preços constantes dos demonstrativos que acompanhem o pedido, pesquisa de mercado dentre 
empresas de reconhecido porte mercantil, produtoras e/ou comercializadoras, a ser realizada pela 
própria unidade, devendo a deliberação, o deferimento ou indeferimento da alteração solicitada ser 
instruída com justificativa da.escolha do critério e memória dos respectivos cálculos, para decisão da 
Administração no prazo de 30 (trinta) dias. Todos os documentos utilizados para a análise do pedido 
de revisão de preços serão devidamente autuados, rubricados e numerados, sendo parte integrante 
dos autos processuais. 

4.8. É vedado ao contratado interromper o fornecimento enquanto aguarda o trâmite do processo de 
revisão de preços, estando, neste caso, sujeita às sanções previstas no Edital Convocatório, salvo a 
hipótese de liberação do fornecedor prevista nesta Ata. 

4.9. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação parcial 
ou total da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no Diário Oficial do Município, 

4.1 O. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo. 

4.11. Não cabe repactuação ou reajuste de preços da contratação. 

4.12. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata de 
Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver. 

CLÁUSULA QUINTA· DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 

5. O fornecedor terá o seu registro cancelado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa em processo administrativo específico, quando: 
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5.1. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

5.2. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, ou não assinar o contrato, 
no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

5.3. Sofrer sanção prevista nos incisos Ili ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, ou no 
art. 7° da Lei nº 10.520, de 2002. 

5.4. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso 
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 
justificados: 
5.4.1. Por razões de interesse público; 
5.4.2. A pedido do fornecedor. 

5.5. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o cancelamento do registro 
do fornecedor aos órgãos participantes, se houver. 

CLÁUSULA SEXTA · DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES 

6. De acordo com o artigo 62 da Lei nº 8.666/93, o instrumento de contrato é facultativo nas licitações 
com valor até R$80.000,00 (oitenta mil reais), e em qualquer caso de compra mediante pronta 
entrega, independente do valor. 
6.1. Nesses casos, o instrumento de contrato poderá ser substituído por outros instrumentos hábeis 
como carta-contrato, nota de empenho de despesa e autorização de compra. Todavia, nesses 
instrumentos, ou em documentos anexo a eles, devem vir previstas as cláusulas essenciais da 
contratação, exigíveis no artigo 55 da Lei nº 8.666/93, tais como: prazo de pagamento; local de 
entrega; obrigações da contratada e da contratante; casos de rescisão contratual, dentre outras 
pertinentes.) 
6.2. A contratação com o fornecedor registrado observará a classificação segundo a ordem da última 
proposta apresentada durante a fase competitiva da licitação que deu origem à presente ata e será 
formalizada mediante (a) instrumento contratual; b) emissão de nota de empenho de despesa; c) 
autorização de compra, conforme disposto no artigo 62 da Lei nº 8.666/93, e obedecidos os requisitos 
pertinentes. 
6.3. O órgão convocará a fornecedora com preço registrado em Ata para, a cada contratação, no 
prazo de 03 (três) dias úteis, (a) efetuar a retirada da Nota de Empenho ou instrumento equivalente; 
ou, b) assinar o Contrato), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços. 
6.4. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do fornecedor e 
aceita pela Administração. 
6.5. Previamente à formalização de cada contratação, a Câmara Legislativa realizará consulta à 

,:,.,•--', .. 
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regularidade fiscal da Contratada para identificar possível proibição de contratar com o Poder Público 
e verificar a manutenção das condições de habilitação. 
6.6. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões contratuais que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato. 
6.7. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato. 
6.8. A Contratada deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

7. Cada contrato firmado com o fornecedor terá vigência de até 12 (doze) meses, observado a 
vigência do crédito orçamentário, admitindo-se a prorrogação diante do propósito de atendimento do 
interesse público pela não interrupção do serviço de fornecimento do medicamento à população. 

CLÁUSULA OITAVA- DO PREÇO 

8. Durante a vigência de cada contratação, os preços são fixos e irreajustáveis. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DO CONTRATADO 

9. As obrigações do contratante e da contratada são aquelas previstas; respectivamente, nas Seções 
"DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO" e "DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATANTE" do edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

10.0s bens serão recebidos na forma do item "DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO" 
do edital e Termo de Referência. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO PAGAMENTO 

11.0 pagamento dar-se-á na forma do item "DO PAGAMENTO" do edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO CONTROLE DA EXECUÇÃO DO CONTRA TO 

12.A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao qual 
competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência 
à Administração. 

12.1. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, 
vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência 
desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 

•' -.... ," .. •"-.'-· 
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conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666/93. 

12.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e · 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.A apuração e aplicação de sanções dar-se-á na forma da Seção "DAS SANÇÕES" do edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14. Será anexada a esta Ata cópia do Termo de Referência. 

14.1. Integram o Edital, independentemente de transcrição, a Ata de Registro de Preços, o Termo de 
Referência e a proposta da empresa. 

14.2. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 10.520/02, da Lei 
Complementar nº 123/06, e da Lei nº 8.666/93, subsidiariamente. 

14.3. O foro para dirimir questões relativas a presente Ata será o da Cidade de Amargosa - BA, com 
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Santo Antônio de Jesus -BA, ...... de ......................... de 2023. 

Câmara Municipal Empresa Contratada 

Testemunhas: 

1º ---------------
2 º ---------------
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ANEXO V 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. **·2023 

MODELO DE CREDENCIAL 

A (nome da empresa) .................................... CNPJ, nº ........................ , com sede à .................................. _ .... , 
neste ato representado pelo (s) (diretores ou sócios, com qualificação completa - nome, RG, CPF, 
nacionalidade, estado civil, profissão e endereço) pelo presente instrumento de mandato, nomeia e constitui, 
seu(s) Procurador (es) o Senhor (a) ..................................................... , (nacionalidade, estado civil, profissão), 
portador do Registro de Identidade nº .............. , expedido pela .......... , devidamente inscrito no Cadastro de 
Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda, sob o nº ..... , residente à rua ................................................... , nº 

( ) ........ como meu mandatário, a quem confiro amplos poderes para junto ao Órgão .............................. praticar 
todos os atos necessários, relativos ao procedimento licitatório na modalidade de Pregão Presencial nº**-2023, -• .~,, 
conferindo-lhe, ainda, poderes especiais para desistir de recursos, interpô-los, apresentar lances, negociar 
preços e demais condições, confessar, desistir, firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação e 
praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome do proponente dando tudo como bom, firme e 
valioso. 

Data e Local 

Assinatura do Diretor ou Representante Legal 
(Nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 
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ANEXO VI 

· PREGÃO PRESENCIAL Nº. **-2023 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE TRATAMENTO DIFERENCIADO E PLENO CONHECIMENTO E 
ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

A empresa __________ _, inscrita no CNPJ/MF nº. ______ _, com sede à 
por intermédio de seu representante legal, Sr. 

(Sra) .................................... , portador(a) da Carteira de Identidade no............................ e do CPF no 
......................... , DECLARA em cumprimento ao Instrumento Convocatório acima identificado, declaramos 
para os fins da parte final do inciso VII do artigo 4° da Lei Federal nº 10.520/02, termos conhecimento de todas 
as informações e das condições para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, e ainda: 

ílll1ta~á;oi,nO~ci07tiát~mentq· difér~adoieiifá~9recfdO:iiT~e:0gu~.;c(i§.if~tift' ·,:•~:::4l"l!Th7"~-~~:~o~~%?f~3/ó:SJJ 
;tl~ç~~~§~~sr "~.~,'.~?:~1 ,'.: L~t~~; i::,?:;I:~:1~: •t i; . . ,dl~~~;~~r· .... ,, :t ('v'~s;i;.,,~~m~1~~~j;;:~ .. >~~:c:2J 

) Que não possuímos a condição de microempresa, nem a de empresa de pequeno porte. 

) Que estamos enquadrados , na data designada para o início da sessão pública , na condição de 
microempresa e que não estamos incursos nas vedações a que se reporta § 4° do art . 3° da Lei 
Complementar nº 123/06. 

( ) para os efeitos do Inciso VII do Art. 4° da Lei 10.520/02, o pleno conhecimento e atendimento às exigências 
de habilitação, cientes das sanções factíveis de serem aplicadas a teor do art. 7° do mesmo diploma. 

/ • 
1 

( ) para os efeitos do § 1 ° do art. 43 da Lei complementar nº 123/06, haver restrição na comprovação da nossa 
\ ' · =/ regularidade fiscal, a cuja regularização procederemos no prazo de 5 (cinco) dias úteis , cujo termo inicial 

corresponderá ao momento da declaração do vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério 
da Administração Pública , cientes de que a não-regularização da documentação , no prazo previsto implicará 
decadência do direito à contratação , sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal 8.666/93, 
especialmente a definida no art. 81 . 

Data e Local 

Assinatura do Diretor ou Representante Legal 
(Nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 

'' --. 
··-'·-·•'q, _:_, 
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ANEXO VII 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. **-2023 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE MENOR 
NO QUADRO DA EMPRESA 

A empresa _________ _, inscrita no CNPJ/MF nº. ______ _, com sede à 
por intermédio de seu representante legal, Sr. 

(Sra) .................................... , portador(a) da Carteira de Identidade no ............................ e do CPF no 
......................... , DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 
1993, acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e (assinalar com "X", conforme o caso): 

( ... )_não emprega menor de dezesseis anos. 
( ... ) não emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

Data e Local 

Assinatura do Diretor ou Representante Legal 
(Nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 

..J.-_ 
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Decretos 

Santo Antônio de Jesus 

DECRETO Nº 207, DE 23 DE JULHO DE 2009 

Diário Oficial do 
MUNICIPIO 

Altera o Anexo li do Decreto nº 102, de 08 de abril 
de 2009 e dá outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS, ESTADO DA BAHIA, 
no uso da atribuição que lhe confere a Lei Orgânica Municipal, e tendo em vista o disposto 
na Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, DECRETA: 

Art. 1° - Fica alterado o Anexo li do Decreto nº 102, de 08 de abril de 2009, que trata 
do Regulamento para a modalidade de licitação denominada pregão, para a aquisição de 
bens e serviços comuns, no âmbito do Município de Santo Antônio de Jesus. 

Art. 2° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Santo Antônio de Jesus, 23 de julho de 2009. 

EUVALDO DE ALMEIDA ROSA 

Prefeito 

Lei exige que todo gestor publique seus 
atos no seu veículo oficial. para que a 
gestão seja mais transparente. 
A Imprensa Oficial cumpre esse papel. 

Imprensa Oficial 
a publicidade legal 

levada a· sério 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: PFNTL9/0F9URWEQBKHKXWG 
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ANEXO li 

CLASSIFICAÇÃO DE BENS E SERVIÇOS COMUNS 

BENS COMUNS 

1. Bens de Consumo 

1.1 Água mineral 

1 .2 Combustível e lubrificante 

1.3 Gás 

1.4 Gênero alimentício 

1.5 Material de expediente 

1.6 Material hospitalar, médico e de laboratório 

1.7 Medicamentos, drogas e insumos farmacêuticos 

1.8 Material de limpeza e conservação 

1.9 Oxigênio 

1.10 Uniforme 

2. Bens Permanentes 

2.1 Mobiliário 

2.2 Equipamentos em geral, exceto bens de informática 

2.3 Utensílios de uso geral, exceto bens de informática 

2.4 Veículos automotivos em geral 
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2.5 Microcomputador de mesa ou portátil (notebook), monitor de vídeo, impressora e outros 
equipamentos eletrônicos 

SERVIÇOS COMUNS 

1. Serviços de Apoio Administrativo 

2. Serviços de Apoio à Atividade de Informática 

2.1 Digitação 

2.2 Manutenção 

3. Serviços de Assinaturas 

3.1 Jornal 

3.2 Periódico 

3.3 Revista 

3.4 Televisão via satélite 

3.5 Televisão a cabo 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: PFNTL9/0F9URWEQBKHKXWG 
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4. Serviços de Assistência 

4.1 Hospitalar 

4.2 Médica 

4.3 Odontológica 

Santo Antônio de Jesus 

5. Serviços de Atividades Auxiliares 

5.1 Ascensorista 

5.2 Auxiliar de escritório 

5.3 Copeiro 

5.4 Garçom 

5.5 Jardineiro 

5.6 Mensageiro 

5. 7 Motorista 

5.8 Secretária 

5.9 Telefonista 

6. Serviços de Confecção de Uniformes 

7. Serviços de Copeiragem 

8. Serviços de Eventos 

9. Serviços de Filmagem 

1 O. Serviços de Fotografia 

11. Serviços de Gás Natural 

12. Serviços de Gás Liqüefeito de Petróleo 

13. Serviços Gráficos 

14. Serviços de Hotelaria 

15. Serviços de Jardinagem 

16. Serviços de Lavanderia 

17. Serviços de Limpeza e Conservação 

18. Serviços de Locação de Bens Móveis 

19. Serviços de Manutenção de Bens Imóveis 

20. Serviços de Manutenção de Bens Móveis 

21. Serviços de Remoção de Bens Móveis 

22. Serviços de Microfilmagem 

23. Serviços de Reprografia 

24. Serviços de Seguro Saúde 

25. Serviços de Degravação 

26. Serviços de Tradução 

27. Serviços de Telecomunicações de Dados 
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28. Serviços de Telecomunicações de Imagem 

29. Serviços de Telecomunicações de Voz 

30. Serviços de Telefonia Fixa 

31. Serviços de Telefonia Móvel 

32. Serviços de Transporte 

33. Serviços de Vale-Refeição 

34. Serviços de Vigilância e Segurança Ostensiva 

35. Serviços de Fornecimento de Energia Elétrica 

36. Serviços de Apoio Marítimo 

37. Serviço de Aperfeiçoamento, Capacitação e Treinamento 

Aqui se exercita o princfpio da autonomia. 
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Nessa gestão a transparência faz parte do dia-a-dia . 

Lei exige que todo gestor publique seus 
atos no seu veículo oficial para que a 
gestão seja mais transparente. 
A !rnprensa Oficial cumpre esse papeL 

• Sistema de 
Imprensa 

Oficial 
SIOF • SISTEMA DE IMPRENSA OFICIAL 
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Santo Antônio de Jesus 

Prefeitura Municipal de Santo Antônio de Jesus 

Gabinete do Prefeito 

DECRETO Nº 198, DE 11 DE ABRIL DE 2017 

Diário Oficial do 
MUNICIPIO 

"Dispõe sobre os procedimentos 
administratívos básicos para a 
realização de pesquisa de preços 
para a aquisição de bens e 
contratação de serviços em geral e 
dá outras providências." 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS, no uso de suas 
atribuições legais, e tendo em vista o disposto nos arts. 40, X, e 43, IV e 115 da 
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 

Considerando a instrução Normativa nº 5, de 27 de junho de 2014, alterada 
pela Instrução Normativa nº 7, de 29 de agosto de 2014, ambas do Ministério 
do Planejamento e Gestão, institui um procedimento mais célere e transparente no 
âmbito do Governo Federal e que, o Município pretende seguir a boa-prática; 

DECRETA: 

Art. 1°. O procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços 
para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral deve obedecer ao 
disposto neste Decreto. 

Parágrafo único. Subordinam-se ao disposto neste Decreto os órgãos e entidades 
do Poder Executivo do Município de Santo Antônio de Jesus. 

Art. 2°. A pesquisa de preços será realizada mediante a utilização de um dos 
seguintes parâmetros: 
1 Portal de Compras Governamentais do Governo Federal 
(www.coniprasgovernamentaís.gov.br), Portal de Compras Governamentais do 
Governo do Estado da Bahia (www.comprasnet.ba.gov.br), Sistema de Licitações 
do Banco do Brasil (www.iicitacoes-e.com.br), Banco de Preços 
(www.bancodeprecos.com.br), Banco de Preços em Saúde BPS 
(http://bps.saude.gov.br), Programa de Cooperação Técnica - PROCOT 
(http://www.fns.saude.gov.br/vísao/pesguisarEquipamentos.isf) e outros órgãos 
oficiais; 
li - pesquisa publicada em mídia especializada, sítios eletrônicos especializados 
ou de domínio amplo, desde que contenha a data e hora de acesso; 
Ili - contratações similares de outros entes públicos, em execução ou concluídos 
nos 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data da pesquisa de preços; ou · 
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Diário Oficiai do 
MUNICIPIO Santo Antônio de Jesus 

Prefeitura Municipal de Santo Antônio de Jesus 

Gabinete do Prefeito 

IV - pesquisa com os fornecedores. 

§ 1 ° No caso do inciso I será admitida a pesquisa de um único preço. 
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§ 2° No âmbito de cada parâmetro, o resultado da pesquisa de preços será a 
média ou o menor dos preços obtidos. 
§ 3° A utilização de outro método para a obtenção do resultado da pesquisa de 
preços, que não o disposto no § 2°, deverá ser devidamente justificada pela 
autoridade competente 
§ 4° No caso do inciso IV, somente serão admitidos os preços cujas datas não se 
diferenciem em mais de 180 (cento e oitenta) dias. 
§ 5° Excepcionalmente, mediante justificativa da autoridade competente, será 
admitida a pesquisa com menos de três preços ou fornecedores. 
§ 6° Para a obtenção do resultado da pesquisa de preços, não poderão ser 
considerados os preços inexequíveis ou os excessivamente elevados, conforme 
critérios fundamentados e descritos no processo administrativo. 

Art. 3°. Quando a pesquisa de preços for realizada com os fornecedores, estes 
deverão receber solicitação formal para apresentação de cotação. 

Parágrafo único. Deverá ser conferido aos fornecedores prazo de resposta 
compatível com a complexidade do objeto a ser licitado, o qual não será inferior a 
cinco dias úteis. 

Art. 4°. Não serão admitidas estimativas de preços obtidas em sítios de leilão ou 
de intermediação de vendas. 

Art. 5°. O disposto neste Decreto não se aplica a obras e serviços de engenharia. 

Art. 6º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas 
as disposições em contrário. 

Publique-se. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Santo Antônio de Jesus, em 11 de abril de 

2017. 

ANDRÉ ROGÉRIO DE ARAÚJO ANDRADE 

Prefeito Municipal 
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Santo Antônio de Jesus 
Diário Oficial do 
MUNICIPIO 
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DECRETO Nº 199, DE 11 DE ABRIL DE 2017 

"Regulamenta o Sistema de Registro . de 
Preços previsto no art. 15 da Lei nº 8. 666, de 
21 de junho de 1993, no âmbito do Município 
de Santo Antônio de Jesus e dá outras 
providências." 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNiO DE JESUS, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 30, incisos I e li, da Constituição, e nos termos do 
disposto no art. 15 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, DECRETA: 

CAPÍTULO 1 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1°. As contratações de serviços e a aquisição de bens, quando efetuadas pelo 
Sistema de Registro de Preços - SRP, no âmbito da administração pública municipal 
direta, fundos especiais e demais entidades controladas, direta ou indiretamente pelo 
Município, obedecerão ao disposto neste Decreto. 

Art. 2°. Para os efeitos deste Decreto, são adotadas as seguintes definições: · 
1 - Sistema de Registro de Preços (SRP) - conjunto de procedimentos para registro 

formal de preços relativos à prestação de serviços e aquisição de bens, para 
contratações futuras; 

li - Ata de Registro de Preços - documento vinculativo, obrigacional, com 
característica de compromisso para futura contratação, em que se registram os preços, 
fornecedores, órgãos participantes e condições a serem praticadas, conforme as 
disposições contidas no instrumento convocatório e propostas apresentadas; 

Ili - Órgão Gerenciador - órgão ou entidade da administração pública municipal 
responsável pela condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e 
gerenciamento da ata de registro de preços dele decorrente; 

IV - Órgão Participante - órgão ou entidade da administração pública municipal 
que partícípa dos procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e integra a 
ata de registro de preços; e 

V - órgão não participante - órgão ou entidade da administração pública que, não 
tendo participado dos procedimentos iniciais da licitação, atendidos os requisitos desta 
norma, faz adesão à ata de registro de preços. 

Art. 3°. O Sistema de Registro de Preços poderá ser adotado nas seguintes 
hipóteses: 

1 - quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de 
contratações frequentes; 

li - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas 
parceladas ou contratação de serviços remunerados por unidade de medida ou em 
regime de tarefa; 
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Ili - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para 
atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo; ou, 

IV - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o 
quantitativo a ser demandado pela Administração. 

CAPÍTULO li 
DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

Art. 4°. Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos de controle e 
administração do Sistema de Registro de Preços, e ainda o seguinte: 

1 - convidar, mediante correspondência eletrônica ou outro meio eficaz, os órgãos 

e entidades para participarem do registro de preços; 
li - consolidar informações relativas à estimativa individual e total de consumo, 

promovendo a adequação dos respectivos termos de referência ou projetos básicos 
encaminhados para atender aos requisitos de padronização e racionalização; 

Ili - promover atos necessários à instrução processual para a realização do 
procedimento licitatório; 

IV - realizar pesquisa de mercado para identificação do valor estimado da licitação 
e consolidar os dados das pesquisas de mercado realizadas pelos órgãos e entidades 
participantes; 

V - confirmar junto aos órgãos participantes a sua concordância com o objeto a 

ser licitado, inclusive quanto aos quantitativos e termo de referência ou projeto básico; 
VI - realizar o procedimento licitatório; 
VII - gerenciar a ata de registro de preços; 
VIII - conduzir eventuais renegociações dos preços registrados; 
IX - aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades 

decorrentes de infrações no procedimento licitatório; e 
X - aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes 

do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento 
das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações. 

§ 1 ° A ata de registro de preços, disponibilizada no Site Oficial do Município, 
poderá ser assinada por certificação digital. 

§ 2° O órgão gerenciador poderá solicitar auxílio técnico aos órgãos participantes 
para execução das atividades previstas nos incisos Ili, IV e VI do caput. 

CAPÍTULO Ili 
DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO PARTICIPANTE 

Art. 5°. O órgão participante será responsável pela manifestação de interesse em 
participar do registro d.e preços, providenciando o encaminhamento ao órgão 
gerenciador de sua estimativa de consumo, local de entrega e, quando couber, 
cronograma de contratação e respectivas especificações ou termo de referência ou 
projeto básico, nos termos da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e da Lei nº 10.520, 
de i 7 de julho de 2002, adequado ao registro de preços do qual pretende fazer parte, 
devendo ainda: 
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1 - garantir que os atos relativos a sua inclusão no registro de preços estejam 
formalizados e aprovados pela autoridade competente; 

li - manifestar, junto ao órgão gerenciador, sua concordância com o objeto a ser 
licitado, antes da realização do procedimento lícitatório; e 

Ili - tomar conhecimento da ata de registros de preços, inclusive de eventuais 
alterações, para o correto cumprimento de suas disposições. 

Parágrafo único. Cabe ao órgão participante aplicar, garantida a ampla defesa e 
o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de 
registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às 
suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

CAPÍTULO IV 
DA LICITAÇÃO PARA REGISTRO DE PREÇOS 

Art. 6°. A licitação para registro de preços será realizada na modalidade de 
concorrência, do tipo menor preço, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, ou na 
modalidade de pregão, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, e será precedida de ampla 
pesquisa de mercado. 

§ 1 º O julgamento por técnica e preço poderá ser excepcionalmente adotado, a 
critério do órgão gerenciador e mediante despacho fundamentado da autoridade 
máxima do órgão ou entidade. 

§ 2° Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação 
orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro 
instrumento hábil. 

Art. 7°. O órgão gerenciador poderá dividir a quantidade total do item em lotes, 
quando técnica e economicamente viável, para possibilitar maior competitividade, 
observada a quantidade mínima, o prazo e o local de entrega ou de prestação .dos 
serviços. 

§ 1° No caso de serviços, a divisão se dará em função da unidade de medida 
adotada para aferição dos produtos e resultados, e será observada a demanda 
específica de cada órgão ou entidade participante do certame. 

§ 2° Na situação prevista no§ 1°, deverá ser evitada a contratação, em um mesmo 
órgão ou entidade, de mais de uma empresa para a execução de um mesmo serviço, 
em uma mesma localidade, para assegurar a responsabilidade contratual e o princípio 
da padronização. 

Art. 8°. O edital de licitação para registro de preços observará o disposto nas Leis 
nº 8.666, de 1993, e nº 10.520, de 2002, e contemplará, no mínimo: 

1 - a especificação ou descrição do objeto, que explicitará o conjunto de elementos 
necessários e suficientes, com nível de precisão adequado para a caracterização do 
bem ou serviço, inclusive definindo as respectivas unidades de medida usualmente 
adotadas; 
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li - estimativa de quantidades a serem adquiridas pelo órgão gerenciador e órgãos 
participantes; 

Ili - estimativa de quantidades a serem adquiridas por órgãos não participantes, 

observado o disposto no§ 4° do art. 22, no caso de o órgão gerenciador admitir adesões; 
IV - quantidade mínima de unidades a ser cotada, por item, no caso de bens; 

V - condições quanto ao local, prazo de entrega, forma de pagamento, e nos casos 
de serviços, quando cabível, frequência, periodicidade, características do pessoal, 
materiais e equipamentos a serem utilizados, procedimentos, cuidados, deveres, 
disciplina e controles a serem adotados; 

12; 
VI - prazo de validade do registro de preço, observado o disposto no caput do art. 

VII - órgãos e entidades participantes do registro de preço; 
VIII - modelos de planilhas de custo e minutas de contratos, quando cabível; 
IX - penalidades por descumprimento das condições; 
X - minuta da ata de registro de preços como anexo; e 
XI - realização periódica de pesquisa de mercado para comprovação da 

vantajosidade. 
§ 1° O edital poderá admitir, como critério de julgamento, o menor preço aferido 

pela oferta de desconto sobre tabela de preços praticados no mercado, desde que 
tecnicamente justificado. 

§ 2° Quando o edital previr o fornecimento de bens ou prestação de serviços em 
locais diferentes, é facultada a exigência de apresentação de proposta diferenciada por 
região, de modo que aos preços sejam acrescidos custos variáveis por região. 

§ 3° A estimativa a que se refere o inciso Ili do caput não será considerada para 
fins de qualificação técnica e qualificação econômico-financeira na habilitação do 
licitante. 

Art. 9°. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir 
seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado. 

Parágrafo único. A apresentação de novas propostas na forma do caput não 
prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

CAPÍTULO V 
DO REGISTRO DE PREÇOS E DA VALIDADE DA ATA 

Art. 1 O. Após a homologação da licitação, o registro de preços observará, entre 
outras, as seguintes condições: 

1 - será incluído, na respectiva ata, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os 
bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor na sequência da 
classificação do certame; 

li - o preço registrado com indicação dos fornecedores será divulgado no Site 
Oficial do Município e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de 
preços; e 

111 - a ordem de classificação dos licitantes registrados na ata deverá ser 
respeitada nas contratações. 
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§ 1º O registro a que se refere o caput tem por objetivo a formação de cadastro de 

reserva, no caso de exclusão do primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos 

arts. 20 e 21. 

§ 2° Serão registrados na ata de registro de preços, nesta ordem: 
1 - os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado durante a etapa 

competitiva; e 

li - os preços e quantitativos dos licitantes que tiverem aceito cotar seus bens ou 
serviços em valor igual ao do licitante mais bem classificado. 

§ 3° Se houver mais de um licitante na situação de que trata o inciso li do § 2°, 

serão classificados segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase 

competitiva. 

Art. 11. O prazo de validade da ata de registro de preços não será superior a doze 

meses, incluídas eventuais prorrogações, conforme o inciso Ili do § 3° do art. 15 da Lei 

nº 8.666, de 1993. 
§ 1 ° A vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços será 

definida nos instrumentos convocatórias, observado o disposto no art. 57 da Lei nº 

8.666, de 1993. 

§ 2° O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado 
no prazo de validade da ata de registro de preços. 

§ 3° Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser 

alterados, mediante Termo Aditivo, observado o disposto no art. 65 da Lei nº 8.666, de 

1993. 

CAPÍTULO VI 
DA ASSINATURA DA ATA E DA CONTRATAÇÃO COM FORNECEDORES 

REGISTRADOS 

Art. 12. Homologado o resultado da licitação, os fornecedores classificados, 

observado o disposto no art. 11, serão convocados para assinar a ata de registro de 

preços, dentro do prazo e condições estabelecidos no instrumento convocatório, 

podendo o prazo ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo 

fornecedor e desde que ocorra motivo justificado aceito pela administração. 

Parágrafo único. É facultado à administração, quando o convocado não assinar a 
ata de registro de preços no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas 

condições propostas pelo primeiro classificado. 

Art. 13. A ata de registro de preços implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecídas, após cumpridos os requisitos de publicidade. 
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Parágrafo único. A recusa injustificada de fornecedor classificado em assinar a 
ata, dentro do prazo estabelecido neste artigo, ensejar$ a aplicação das penalidades 
legalmente estabelecidas. 

Art. 14. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo 
órgão interessado por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de 
empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o 
art. 62 da Lei nº 8.666, de 1993. 

Art. 15. A existência de preços registrados não obriga a administração a contratar, 
facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 
assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições. 

CAPÍTULO VII 
DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

Art. 16. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços 
ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos 
fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea "d" do inciso li do caput do 
art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

Art. 17. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no 
mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores 
para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

§ 1 º Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores 
praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de 
penalidade. 

§ 2° A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços 
aos valores de mercado observará a classificação original. 

Art. 18. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e 
o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

1 - liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra 
antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e ' 

li - convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação. 

Parágrafo único. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá 
proceder à revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para 
obtenção da contratação mais vantajosa. 

Art. 19. O registro do fornecedor será cancelado quando: 
1 - descumprir as condições da ata de registro de preços; 
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li - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no ptazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

Ili - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou 

IV - sofrer sanção prevista nos incisos Ili ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, 
de 1993, ou no art. 7° da Lei nº 10.520, de 2002. 

Parágrafo único. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos 
1, li e IV do caput será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa. 

Art. 20. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato 
superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o 
cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 

1 - por razão de interesse público; ou 
li - a pedido do fornecedor. 

CAPÍTULO VIII 
DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO OU 

ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES 

Art. 21. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de 

preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da 
administração pública municipal que não tenha participado do certame licitatório, 
mediante anuência do órgão gerenciador. 

§ 1° Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando 
desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador 
da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão. 

§ 2° Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas 
as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento 
decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras 
decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

§ 3° As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não 
poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do 
instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes. 

§ 4° O instrumento convocatório deverá prever que o quantitativo decorrente das 
adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não 
participantes que aderirem. 

§ 5° O órgão gerenciador somente poderá autorizar adesão à ata após a primeira 
aquisição ou contratação por órgão integrante da ata, exceto quando, justificadamente, 
não houver previsão no edital para aquisição ou contratação pelo órgão gerenciador. 
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§ 6° Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá 
efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo 

de vigência da ata. 
§ 7° Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do 

cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, 
observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes· do 
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, 
informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

§ 8° É facultada aos órgãos ou entidades municipais a adesão a ata de registro de 
preços da Administração Pública Federal, Estadual e de outros Municípios. 

CAPÍTULO IX 
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 22. A Administração poderá utilizar recursos de tecnologia da informação na 
operacionalização do disposto neste Decreto e automatizar procedimentos de controle 
e atribuições dos órgãos gerenciadores e participantes. 

Art. 23. Para atendimento ao disposto no § 1° do art. 5°, o órgão gerenciador 
deverá: 

1 - providenciar a assinatura da ata de registro de preços e o encaminhamento de 
sua cópia aos órgãos ou entidades participantes; e 

li - providenciar a indicação dos fornecedores para atendimento às demandas, 
observada a ordem de classificação e os quantitativos de contratação definidos pelos 
órgãos e entidades participantes. 

Art. 24. Para atendimento ao disposto nos incisos I e li do caput do art. 11 e no 

inciso li do § 2° do art. 11, a ata registrará os licitantes vencedores, quantitativos e 
respectivos preços. 

Art. 25. A Secretaria Municipal de Administração poderá editar normas 
complementares a este Decreto. 

Art. 26. Este Decreto entra em vigor 30 (trinta) dias após a data de sua publicação, 
revogando-se todas as disposições em contrário, em especial o Decreto Municipal nº 
293, de 04/12/2009. 

Publique-se. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Santo Antônio de Jesus, em 11 de abril de 2017. 

ANDRÉ ROGÉRIO DE ARAÚJO ANDRADE 
Prefeito Municipal 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: AMRL0/MKZ5O0NIK/WD4NDG 

Esta edição encontra-se no site: www.santoantoniodejesus.ba.io.org.br em servidor certificado !CP-BRASIL 



( j 

PODER LEGISLATIVO 
Câmara dos Vereadores de Santo Antônio de Jesus 

Estado da Bahia 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 57-2023 

Assim sendo, diante da manifestação favorável da Assessoria Jurídica, proceda-se à Publicação 
do Aviso do Pregão Presencial no Diário desta Câmara, pelo prazo mínimo de 08 (dias) úteis, 
conforme preconiza o art. 4° da Lei nº 10.520/2002. 

Santo Antônio de Jesus - BA, 18 de agosto de 2023. 

FRANCISC 
Presidente 
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PODER LEGISLATIVO 
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PORTARIA Nº 01/2023 

De 02 de janeiro de 2023 

"No meia membros para compor a 
Comissão Permanente de Licitação, o 
Pregoeiro e a Equipe de Apoio da Câmara 
Municipal de Santo Antonio de Jesus, para 
o exercício de 2023 e dá outras 
providências". 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO 
ANTONIO DE JESUS-ESTADO FEDERADO DA BAHIA, no uso de uma 
de suas atribuições legais, em especial os art. 6º, XVI e 51 da Lei Federal nº 

8.666, de 21 de junho de 1993, alterada pela Lei nº 12.349/2010, de 15 de 

dezembro de 2010 e do art. 3º, IV e §1º da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 
2002, RESOLVE: 

Art. 1º - Nomear os membros para compor a Comissão Permanente 

de Licitação desta Câmara Municipal: 

I - Membros efetivos: 

a) Andrea de Jesus Silva 

b) Rosimeire Santos Silva dos Santos 

c) Antonio Melo dos Santos 

II-Membros Suplentes 

a) Teresa Cristina Andrade Peixoto 

b) Joseane Veiga Pinto Queiroz Santos 

§ 1 º - A Presidência da Comissão será exercida pelo membro 

relacionado no inciso I, alínea "a" deste artigo. 

§ 2º - O Presidente da Comissão, em suas ausências e impedimentos, 

será substituído pelo membro relacionado no inciso I, alínea "b" deste artigo. 

~ua :Ma11oe{José áa (J'av;jio}l.raújo, n' 58, Centro- Santoj/.ntonio áe Jesus, (J3afiia / C'F,(J': 44.573-900 

C:Jf(['J n. º: 13.252.234/0001-78 / 'lê[ 'Fa,;; {75) 3631-3575 

on7r-TTv_roR7\/VrW-7711n?tYt= - /1,o<lin:arln ,::,/,::,frnnir:ami:mfo· MP? ?nn_?f?nn1" t ai 1,1 nwinn?n Piinin:a 1 
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Art. 2° - Compete a Comissão Permanente de Licitação receber, 

examinar e julgar todos os documentos e procedimentos relativos às licitações 

em todas as modalidades previstas na Lei Federal nº 8.666/93 e na Lei Federal 

nº 10.520/002, bem como os procedimentos administrativos de contratação 

direta por dispensa ou inexigibilidade de licitação promovidos pela Câmara 

Municipal. 

Art. 3° - O Presidente da Comissão Permanente de Licitação nos 

procedimentos licitatórios regulados pela Lei nº 10.520/02 servirá como 

Pregoeiro e os demais membros da Comissão atenderão como Equipe de Apoio. 

Art. 4 ° - O período de vigência da Comissão nomeada nos termos do 

artigo 1 º inicia-se na data da presente Portaria e se estende até 31 de dezembro 

de 2023. 

Art. 5º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete do Presidente, em 02 de janeiro de 2023. 

FRANCISCO DE ASSIS LIMA DAMASCENO 
Presidente 

<Jwa :Ma,we[José áa <Pa~ão }lraújo, 11' 58, Centro - Santo Jlntonio áe Jesus, IJJaliia / C'E<P: 44.573-900 
C:N/PJtL º: 13.252.234/0001-78 / 'lê[ Prv;; (75)3631-3575 

an?r.TTVJ'.QP.7\/Vr.W-77/1íl?/Vf= - /1c:c:in:,r/n a/afmnif':>manfo· MP? ?ílíl_?/?ílíl1 a/ ai 1L1 íln':U?íl?íl Pilrtin:, L1 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 007-2023 

Objeto: Seleção da melhor proposta para futura e eventual prestação de serviços de locação de toldos, 
palcos, mesas e cadeiras, para atender necessidade da Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus, 
através do sistema de re istro de re os, de acordo com as es ecifica ões revistas neste Edital. 

RECIBO DE CONHECIMENTO DE EDITAL 
(Devolução obrigatória no conhecimento do Edital) 

Razão Social: ________________________ _ 
CNPJ Nº __________________________ _ 
Endereço: _________________________ _ 
E-mail: __________________________ _ 
Cidade: ___________ Estado: ___ Telefone: _______ _ 
Representante/Pessoa para Contato: __________________ _ 
CPF: _________ ,RG N º: _____________ _ 
Obtivemos, através do endereço eletrônico https://diario.camarasaj.ba.gov.br/ o Edital da Licitação da 
CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DE JESUS na modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº 
007/2023. 

de ____ de 2023. 

Assinatura 

Senhor Licitante, 

Visando comunicação futura entre este Município e essa empresa, solicito de Vossa Senhoria preencher o 
recibo de entrega do edital e remeter departamento de Licitações, através do telefone: 75-3631-6113 ou por 
e-mail licitacaocamarasaj@hotmail.com. 

A não remessa do recibo exime o pregoeiro da comunicação de eventuais retificações ocorridas no 
( -] instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais. 

Santo Antônio de Jesus/BA, 18 de agosto de 2023. 

And~Jesus Silva 
Pregoeira 

Portaria nº. 01/2023, de 02 de janeiro de 2023 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 007-2023 

li; REG~Np!A LEG~L ·-~.:i/ .....• ,:;"}•:i..::::i:.rf::~I;F ··'" . . l 
Lei Federal n.º 10.520, de 17/07/2002, e, subsidiariamente, da Lei n.º 8.666, de 21/06/1993, Lei Complementar n.º 
123, 14/12/2006, Lei Municipal nº 1.065 de 04/11/2010, Decreto Municipal nº 102, de 08/04/2009, Decreto Municipal 
nº 207, de 23/07/2009, Decreto Municipal nº 198, de 11/04/2017, Decreto Municipal nº 199, de 11/04/2017 e 
alterações posteriores de toda a legislação referida. 

t!!:9RGf\Ç_JNTERES~AB9!UNI0f\DE SÇ>L}~~t~~J~LSE!~R ~~Llt~DOR 
Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus 

Constitui objeto desta licitação a Seleção da melhor proposta para futura e eventual prestação de serviços de 
locação de toldos, palcos, mesas e cadeiras, para atender necessidade da Câmara Municipal de Santo Antônio 
de Jesus, através do sistema de registro de preços, de acordo com as especificações previstas neste Edital. 

!I~. Loc~r E DAT~tA~O~.~~~~}M~_N!:~i~-fs ~:~°:f•9~~~s; D°,;~g~-.~~~g~ ~E_LAI:~~~J~t!N1~~ÃO E. INÍ~.'~.~!· .• :::;} 
IA8~RI~~. 92§&~Xê~.9~~:0•: .. ~~-~i::•t0;,:~2df.it.::~:::;:r::.1::: • · •;füg.i\ii;t~1:··

1
:; • • · • · ••• ~.~':'.:'.'5Jt• ~ ,: .• 1'·· 

1
" •;- ··.·· .:,,\•;••':".ç~t1.~i 

Data: 31/08/2023 
Horário: 09h00min 
Local: Sala Reunião, Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus situada na Rua Manoel José da 
Paixão Araújo, nº 58, Santo Antônio de Jesus, Bahia 

~;._põt !:Ç~9rf RÇ,~~ê~~ÃRl~411:1~,1;-il 
Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será exigida 
para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil. 

!XI.f~·o ~ê_Y'J.ÊNçí~·~~'rA . .~ii ==NM-ii.,J l>CIIJPRAi9 01:lií~~~EJ~oo:çpth~:i;çi~: '.>_:;:-i}·;U~·~ ~~~:6l 
12 (onze) meses Conforme necessidade da Unidade, observado o 

art. 57 da Lei nº. 8.666/93 
jXIL LQ~~L, HQ~Rl9 E MEiá.DE COM.UNICAÇ~O PARA ESCtA~~CIMENTôS SOBRE:~_st~· Eõ!TÁL ·· ;•:;r: " .. . ·" ,:'. :. : :~1.;; .. ~ 
As informações e esclarecimentos necessários ao perfeito conhecimento do objeto desta Licitação serão prestados 
pelo Diretor de Departamento de Licitações e Compras e sua Equipe de Apoio, diariamente, das 08h00min às 
14h00min, na Sede da Câmara Municipal, na Rua Manoel José da Paixão Araújo, nº 58, Santo Antônio de Jesus, 
Bahia, pelo Telefone: (75) 3631-6113 ou pelo e-mail: licitacaocamarasaj@hotmail.com 
!XIII . .t\GENJES PUBLICÇ>S ,RESPqNS :V~!~~~ ' >/•J: ".L'.2. ,·:.':ci_; :, , , .· ·lr,_J 
PREGOEIRA RESPONSÁVEL: ANDREA DE JESUS SILVA 
ATO DE DESIGNAÇÃO: PORTARIA Nº. 01/2023, DE 02 DE JANEIRO DE 2023 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº. 007-2023 
EDITAL 

O Município de Santo Antônio de Jesus, por intermédio do Pregoeira, designada pela PORTARIA Nº. 01/2023, 
DE 02 DE JANEIRO DE 2023, publicada no Diário Oficial, levam_ ao conhecimento dos interessados que, na 
forma da Lei n.º 10.520, de 17/07/2002, e, subsidiariamente, da Lei n.º 8.666, de 21/06/1993, Decreto Municipal 
nº 102, de 08/04/2009, Decreto Municipal nº 207, de 23/07/2009, Decreto Municipal nº 198, de 11/04/2017, 
Decreto Municipal nº 199, de 11/04/2017 e alterações posteriores de toda a legislação referida, farão realizar 
licitação na modalidade Pregão Presencial, do tipo Menor Preço, para seleção de proposta visando a 
contratação de empresa para prestação de serviços de locação de toldos, palcos, mesas e cadeiras, para 
atender necessidade da Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus, através do sistema de registro de 
preços, de acordo com as especificações previstas neste Edital. 

Os envelopes contendo a "Documentação" e "Proposta" deverão ser entregues, na Sala da Comissão de 
Licitação, Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus situada na Rua Manoel José da Paixão Araújo, nº 58, 
Santo Antônio de Jesus, Bahia, até às 09h00min do dia 31/08/2023 e serão abetos no mesmo local, dia e 
horário. 

1. DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS 

1.1. Se no dia supracitado não houver expediente, o recebimento e o início da abertura dos envelopes 
referentes a esta Licitação realizar-se-ão no primeiro dia útil de funcionamento da Câmara Municipal que se 
seguir. 

1.2. No local indicado serão realizados os procedimentos pertinentes a esta Licitação, com respeito a: 
a) recebimento dos envelopes "Proposta" e "Documentação"; 
b) abertura dos envelopes "Proposta" dos licitantes habilitados. 
e) devolução dos envelopes "Proposta" aos licitantes desclassificados; 
d) abertura dos envelopes "Documentação" e verificação das condições de habilitação. 

\J 1.3. As decisões da Comissão Permanente de Licitação serão comunicadas mediante publicação no Diário 
Oficial do Município, disponível no endereço ELETRÔNICO https://diario.camarasaj.ba.gov.br/ , link Diário 
Oficial pelo menos por 01 (um) dia, salvo com referência àquelas que puderem ser comunicadas diretamente, 
aos representantes legais das licitantes, principalmente quanto a: 
a) julgamento das propostas; 
b) resultado de recurso porventura interposto; 
c) habilitação ou inabilitação da licitante; 
d) resultado de julgamento desta licitação. 

1.4. A solicitação de esclarecimento a respeito de condições deste edital e de outros assuntos relacionados à 
presente licitação deverá ser efetuada pelas empresas interessadas em participar do certame até o 2° 
(segundo) dia útil que anteceder a data estabelecida no preâmbulo deste instrumento convocatório para a 
reunião de recebimento e abertura dos envelopes "Proposta" e "Documentação". 
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1.5. O esclarecimento de dúvidas a respeito de condições deste Edital e de outros assuntos relacionados 

a presente licitação serão divulgados mediante publicação na web, no endereço eletônico 
https://diario.camarasaj.ba.gov.br/ , cabendo as licitantes o ônus de acessá-lo para a obtenção das informações 
prestadas pela Equipe Técnica do Pregão. 

li. DO OBJETO 

2.1. Consiste no objeto desta licitação a Seleção da melhor proposta para futura e eventual prestação de 
serviços de locação de toldos, palcos, mesas e cadeiras, para atender necessidade.da Câmara Municipal de 
Santo Antônio de Jesus, através do sistema de registro de preços, de acordo com as especificações previstas 
neste Edital. 

2.2. Os quantitativos previstos no Anexo I constituem uma estimativa elaborada a partir de contratações 
anteriores do órgão, podendo haver acréscimo ou diminuição nos limites previstos em Lei, considerando a 

U disponibilidade orçamentária da Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus. 

2.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço por lote, observadas as exigências contidas 
neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2.4. Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas neste edital e as 
especificações técnicas constantes no Termo de Referência -Anexo 1, o licitante deverá obedecer a 
este último. 

111 · EÇÃO Ili - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

O órgão gerenciador será a Presidência da Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus -BA 

A ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade 
da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do 
órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as 
condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666/93. 

Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da 
ata de registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a 
possibilidade de adesão. 

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não 
prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão 
ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados 
na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
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As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de 
cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem. 

IV. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

4.1. Poderão participar da presente licitação empresas localizadas em qualquer Unidade da Federação, 
cadastrada ou não na Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus -BA, que detenham atividade pertinente e 
compatível com o objeto deste Pregão e que atendam todas as condições exigidas neste Edital, observados 
os necessários requisitos de habilitação jurídica, regularidade fiscal e qualificação técnica. 

4.2. A compatibilidade da atividade econômica do interessado em participar desta Licitação será aferida 
através do objeto constante do ato constitutivo apresentado por oportunidade do Credenciamento de seu 
representante para a Sessão Pública. 

4.3. Não poderão concorrer neste pregão: 
a) pessoas inseridas nas vedações previstas no art. 9° da Lei nº. 8.666/93; 
b) empresário suspenso de participar de licitação e impedido de contratar com o Município de Santo 
Antônio de Jesus, durante o prazo da sanção aplicada; 
c) empresário declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação; 
d) empresário impedido de licitar e contratar com a União, Estado da Bahia e/ou com o Município de 
Santo Antônio de Jesus, durante o prazo da sanção aplicada; 
e) sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 
~ empresário cujo estatuto ou contrato social não inclua o objeto deste Pregão; 
g) empresário que se encontre em processo de dissolução, recuperação judicial, recuperação 
extrajudicial, falência, concordata, fusão, cisão, ou incorporação. 

4.4. A omissão da empresa, no que se refere a qualquer irregularidade, ensejará as sanções e penalidades 
LJ legais aplicáveis. 

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e à proposta sujeitará a 
licitante às sanções previstas neste EditaL 

V. DO CREDENCIAMENTO 

5.1. A sessão pública do pregão terá início no dia, hora e local designados no campo IX dos Dados do 
Edital, devendo o representante da licitante efetuar o seu credenciamento, comprovando que possui os 
necessários poderes para formulação de propostas, lances, negociação e para a prática dos demais atos 
inerentes ao certame. 
5.2. O proponente deverá se apresentar para credenciamento junto a Pregoeira por um representante que, 
devidamente munido de documento que o credencie a participar deste procedimento licitatório. 
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5.3. Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos: 

a) Tratando-se de representante legal, deverá apresentar no credenciamento o estatuto ou contrato social, ou 
outro instrumento de assentamento comercial da empresa, registrado na Junta Comercial, e suas alterações, 
se houver (original ou cópia autenticada em cartório). Fica dispensada a apresentação de todas as alterações 
contratuais ou estatutárias da empresa, apenas no caso da última alteração se tratar de consolidação dos 
instrumentos em vigor. 
b) Tratando-se de procurador, além dós documentos da empresa constantes da alínea anterior, o instrumento 
de procuração pública ou particular, do qual constem poderes específicos para formular lances, negociar 
preços, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao presente 
certame, podendo ser utilizado a Credencial conforme modelo sugerido pelo Anexo IV do Edital. 

5.4. 4.3. A licitante que não apresentar o Documento de Credenciamento ficará impedida de apresentar 
lances, não poderá manifestar-se durante a sessão e ficará impossibilitada de responder pela empresa, e 

( · interpor recurso em qualquer fase. Somente será aproveitada a proposta escrita. 
\__) 

5.5. O Documento de Credenciamento deverá ser apresentado fora dos envelopes A (Proposta) e B 
(Documentação). 

5.6. O .representante legal que assinar quaisquer documentos a serem apresentados nesta licitaçao, 
deverá comprovar através do contrato social ter poderes para representar a empresa, ou ter havido delegação 
do representante legal. 

5.7. O representante legal ou procurador deverá identificar-se exibindo documento oficial de identificação 
que contenha foto. 

5.8. Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciado. 

5.9. Para assegurar o direito previsto nos artigos 42 e 45 da Lei Complementar nº 123/06, as 
microempresas e as empresas de pequeno porte deverão comprovar o seu enquadramento como 

U Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, mediante apresentação de Declaração de Enquadramento ou 
de Certidão expedida pela Junta Comercial, nos termos do Anexo da Instrução Normativa nº. 10, de 5 de 
dezembro de 2013 do Diretor do Departamento de Registro Empresarial e Integração - OREI. Estes 
documentos deverão ser apresentados apenas pela microempresa e empresa de pequeno porte que tenha 
intenção de comprovar seu enquadramento em um dos dois regimes ou utilizar e se beneficiar do tratamento 
diferenciado e favorecido na presente licitação, na forma do disposto na Lei Complementar nº 123, de 
14/12/2006. 
5.1 O. A não apresentação ou incorreção dos documentos exigidos para o credenciamento, bem assim o 
não comparecimento do licitante ou de seu representante legal à sessão, poderá inviabilizar a participação do 
(s) licitante (s) no certame. Caso não tenha interesse em participar da fase de lances, o proponente pode 
remeter os envelopes ao órgão ou entidade que promove a licitação pela melhor forma que encontrar, inclusive 
pelo correio. 
5.11. No caso de incorreção de documento de Credenciamento, o(s) portador (es) dos envelopes não 
poderão rubricar documentos ou fazer qualquer observação em ata ou mesmo de se manifestar ou interferir 
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no desenvolvimento dos trabalhos, salvo para apontamento sobre nulidade procedimental, que será 
devidamente aferida pela Pregoeira. Visando ampliar as disputas na fase de lances, no caso da documentação 
de credenciamento estiver, por lapso, dentro de quaisquer dos envelopes (A ou B), o respectivo envelope será 
entregue ao representante da licitante que estará autorizado a abri-lo e retirá-lo, lacrando-o em seguida, uma 
vez que citado documento se encontra no recinto. 

VI. DA APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO 

6.1. O licitante deverá apresentar declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, podendo 
utilizar como modelo o estabelecido no Anexo V deste Edital (Declaração de Tratamento Diferenciado e Pleno 
Conhecimento e Atendimento às Exigências de Habilitação). A referida declaração deverá ser apresentada 
fora dos envelopes de Proposta de Preços e Documentos de Habilitação. O licitante credenciado de acordo 
com o item XVI deste Edital poderá elaborar a referida declaração no início da sessão antes da sua solicitação. 

6.2. A não apresentação da declaração prevista no item anterior implicará na desclassificação imediata do 
licitante. 

VII. DOS ENVELOPES 

7.1. Os envelopes contendo a PROPOSTA DE PREÇOS e os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO serão 
recebidos no endereço mencionado no preâmbulo deste Edital em sessão pública de processamento do 
Pregão, após o credenciamento dos interessados que se apresentarem para participar do certame. 

7.2. A Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação deverão ser entregue em envelope opaco, lacrado, 
indevassável e rubricado pelo representante legal da empresa ou por seu mandatário identificado, endereçado 
a Pregoeira, com indicação dos elementos a seguir: 

RAZÃO SOCIAL E CNPJ DA EMPRESA LICITANTE 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 007-2023 

\__,) DATA E HORÁRIO DA LICITAÇÃO 
ENVELOPE "A"- PROPOSTA DE PREÇOS 

RAZÃO SOCIAL E CNPJ DA EMPRESA LICITANTE 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 007-2023 
DATA E HORÁRIO DA LICITAÇÃO 
ENVELOPE "B"- HABILITAÇÃO 

VIII. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS - ENVELOPE A 

8.1. Deve a proposta, preferencialmente, estar impressa por processo ELETRÔNICO em 01 (uma) via, em 
papel timbrado da empresa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada, assinada na última 
folha e preferencialmente rubricada nas demais. 
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8.2. A análise das propostas pela Pregoeira visará ao atendimento das condições estabelecidas neste Edital e 
seus anexos, sendo desclassificadas as propostas: 
a) cujo objeto não atenda às especificações fixadas no Edital; 
b} apresentarem propostas alternativas; 
c) apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não 
venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos insumos 
são coerentes com o mercado. 

8.3. A proposta deverá conter a especificação detalhada do objeto oferecido, rigorosamente de acordo com as 
exigências constantes deste Edital e seus Anexos, não se admitindo propostas alternativas. 

8.4. A proposta deverá apresentar o preço por item expressos em R$ (reais), com apenas duas casas decimais. 
Os preços serão para entrega neste Município e deverão incluir todas e quaisquer despesas necessárias para 
o objeto desta licitação, tais como: impostos, tributos, encargos e contribuições sociais, fiscais, parafiscais, 
fretes, seguros e demais despesas inerentes, devendo o preço ofertado corresponder às especificações do 
objeto licitado. 

8.5. Será rejeitada a proposta que apresentar valores irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços 
de mercado acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade da remuneração. 

8.6. Os preços cotados deverão ser referidos à data de recebimento das propostas, considerando-se a 
condição de pagamento à vista, não devendo por isso, computar qualquer custo financeiro para o período de 
processamento das faturas. 

8.7. O prazo de validade comercial da Proposta de Preços é de no mínimo 60 (sessenta) dias corridos, a contar 
da data da apresentação da proposta. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para 
contratação, ficam as licitantes.liberadas dos compromissos assumidos 

8.8. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no edital, inclusive financiamentos 
subsidiados ou a fundo perdido, nem preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes. 

IX. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS ESCRITAS E DA FASE DE LANCES 
9.1. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS ESCRITAS 

9.1.1. A Pregoeira verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. Somente as licitantes com propostas 
classificadas participarão da fase de lances. 

9.1.2. A Pregoeira selecionará a proposta de menor preço global e as demais que tenham valores sucessivos 
e superiores em até 10 % (dez por cento), em relação à de menor preço Global. Na impossibilidade de obter 
pelo menos 03 (três) propostas riestas condições, serão selecionadas as melhores propostas subsequentes a 
de menor preço Global, quaisquer que sejam os preços oferecidos, até o máximo de 03 (três), para participarem 
da sessão pública de lances verbais. 
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9.1.3. No caso de empate entre duas ou mais propostas, a Pregoeira selecionará todas as propostas em 
condições de igualdade para a etapa competitiva de lances verbais. 

9.1.4. Havendo apenas uma proposta e desde que atenda a todas as condições do edital e estando o seu 
preço compatível com os praticados no mercado, esta poderá ser aceita, devendo a Pregoeira negociar, 
visando obter preço melhor. 

9.1.5. Quando todas as propostas escritas forem desclassificadas, a Pregoeira poderá suspender a sessão do 
pregão e estabelecer uma 'nova data', com prazo não superior a 03 (três) dias úteis, para o recebimento de 
novas propostas. 

9.1.6. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
classificação e habilitação. 

9.1.7. O critério de julgamento será o de Menor Preço Global. 

X. DA ETAPA COMPETITIVA DE LANCES VERBAIS 

10.1. Após a classificação das propostas escritas, a Pregoeira fará a divulgação, convocando os proponentes 
para apresentarem lances verbais, a começar do autor da proposta selecionada de maior preço e seguido dos 
demais, de forma sucessiva e distinta em ordem decrescente. 

10.2. Somente serão admitidos lances verbais cujos valores se situem abaixo do menor valor anteriormente 
registrado. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 

10.3. A Pregoeira poderá estabelecer, na fase de lances, um degrau mínimo para ser ofertado pelos licitantes, 
podendo ser retirado a qualquer tempo, para, desta forma, possibilitar a manutenção das disputas e obtenção 
da proposta mais vantajosa. 

10.4. Quando for constatado o oferecimento de lances com variação insignificante, a Pregoeira poderá fixar 
valor mínimo, em reais, não superior a 0,01 % do valor estimado da contratação, a ser admitido como variação 
entre um lance e outro. 

10.5. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total 
responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração. 

10.6. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pela Pregoeira, implicará a exclusão do 
licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de 
ordenação das propostas. 
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10.7. Será assegurada, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, a preferência de Contratação para as 
microempresas e empresas de pequeno porte beneficiárias do regime diferenciado e favorecido. 

10.8. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido ofertada por microempresa, 
empresa de pequeno porte ou cooperativa e houver proposta apresentada por microempresa, empresa de 
pequeno porte ou cooperativa igual ou até 5% (cinco por cento) superior à melhor proposta, proceder-se-á da 
seguinte forma: 

a)a microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa mais bem classificada poderá, no prazo 
máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão, situação em que, 
atendidas as exigências habilitatórias, será adjudicado em seu favor o objeto deste Pregão; 

b)não sendo vencedora a microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa mais bem classificada, na 
forma do subitem anterior, a Pregoeira, convocará as licitantes remanescentes que porventura se enquadrem 

( J na situação descrita nesta Condição, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 
L-~ 

c)no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas, empresas de pequeno porte ou 
cooperativas que se encontrem no intervalo estabelecido nesta Condição, a Pregoeira procederá ao sorteio, 
definindo e convocando a vencedora para o encaminhamento da oferta final do desempate. 

10.9. Encerrada a etapa de lanées, concedido o benefício às microempresas, empresas de pequeno porte e 
cooperativas, de que trata o artigo 44 da Lei Complementar n.º 123/2006, a Pregoeira poderá formular 
contraposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor 
proposta, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a contratação, não se admitindo negociar 
condições diferentes das previstas neste Edital. 

10.1 O. Encerrada a etapa de lances e concluída a negociação, quando houver, a Pregoeira examinará a 
proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao valor estimado para 
a contratação. 

10.11. Se a oferta não for aceitável ou se o proponente não atender às exigências do Edital, a Pregoeira 
examinará as ofertas subsequentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda 
a todas as exigências. 

10.12. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa declinarem 
da formulação de lances. 

· 1 O .13. A desistência dos lances já ofertados sujeitará o licitante às penalidades cabíveis 

XI. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO • ENVELOPE B 

11.1. As licitantes deverão incluir no Envelope a seguinte documentação abaixo, que poderá ser apresentada: 
em original, cópia autenticada ou cópia simples acompanhada do original para ser autenticada pela Pregoeira 
ou sua equipe de apoio, em envelope lacrado, com a seguinte indicação: 
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11.2. A Habilitação Jurídica será comprovada mediante a apresentação de: 

a) registro comercial, no caso de empresa individual; 

b} ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades 
comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores e todas as alterações ou última consolidação registrada na Junta Comercial; 

c) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 
d} decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e 
ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim 
o exigir. 

\_) 11.3. A Regularidade Fiscal e Trabalhista. será comprovada mediante a apresentação dos seguintes 
Documentos: 

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b} prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

c) prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante; 

d) prova de regularidade para com a Fazenda Federal através de certidão expedida pela Secretaria da Receita 
Federal e certidão da dívida ativa da União emitida pela Procuradoria da Fazenda Nacional; 

e) prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS), mediante a apresentação da Certidão Negativa 
de Débitos/CND e do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS}, mediante a apresentação 

(_) do Certificado de Regularidade do FTGS/CRF; 

ij prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT}. 

11.4 A Qualificação Econômica Financeira será comprovada mediante a apresentação dos seguintes 
documentos: 

a) certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede do licitante, com 
data de expedição ou revalidação dos últimos 90 (noventa) dias anteriores à data da realização da licitação, 
caso o documento não consigne prazo de validade. 

11.5. A Qualificação Técnica será comprovada através da apresentação dos seguintes documentos: 
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a) Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 
quantidades e prazos com o objeto da licitação, através da apresentação de um ou mais atestados de 
capacidade técnica fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

11.6. Declaração em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal, e ao inciso 
XVIII do art.78 da Lei nº. 8.666/93, através da apresentação de declaração que comprove a inexistência de 
menor no quadro da empresa conforme Modelo do Anexo V. 

11.7. Sob pena de inabilitação, os documentos apresentados deverão estar em nome da licitante, e, 
preferencialmente, com o número do CNPJ e o respectivo endereço. 

11.8. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se a licitante for a 
filial, todos os documeritos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

11.9. Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, havendo alguma restrição 
na comprovação fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 
momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério 
da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão 
de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

11.1 O. A não regularização da documentação implicará decadência do direito à adjudicação, sem prejuízo das 
sanções previstas no art. 7° da Lei 10.520/2002, sendo facultado à Administração convocar as licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação. 

11.11. Constatado o atendimento às exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor. 

XII. IMPUGNAÇÕES E RECURSOS 

12.1. Até 02 (dois) dias uteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá 
solicitar esclarecimentos, provldências ou impugnar o ato convocatório do Pregão. 

12.2. Caberá a Pregoeira decidir sobre a petição no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas. 

12.3. Acolhida à petição contra o ato convocatório, será designada nova data para realização do certame. 

12.4. Declarado o vencedor do certame, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a 
intenção de recorrer, com registro em ata da síntese das suas razões, quando lhe será concedido o prazo de 
03 (três) dias úteis para a apresentação das razões do recurso, podendo juntar memoriais, ficando os demais 
licitantes desde logo intimados para apresentar contra razões em igual número de dias, que começarão a correr 
do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata aos autos. 

12.5. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante para recorrer da decisão da Pregoeira importará 
a decadência do direito de recurso e consequentemente à adjudicação do objeto da licitação ao licitante 



l) 

vencedor. 
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12.6. O(s) recurso(s), que não terá (ão) efeito suspensivo, será (ão) dirigido (s) à autoridade superior, ao 
Presente da Câmara, por intermédio da Pregoeira, o qual poderá reconsiderar sua decisão, em 3 (três) dias 
úteis ou, nesse período, encaminha-lo (s) à autoridade superior, devidamente informado, para apreciação e 
decisão, no mesmo prazo. 

12.7. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

12.8. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente 
homologará o resultado da licitação, e autorizará a convocação do interessado para assinatura do competente 
contrato. 

XIII- DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

13.1. Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a ordem de 
classificação e a quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará os interessados para, 
no prazo de até 03 (três) dias úteis, contados da data da convocação, procederem à assinatura da 
Ata de Registro de Preços, a qual, após cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito de 
compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas. 

13.2. O prazo previsto poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando, durante o seu 
transcurso, for solicitado pelo licitante convocado, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo 
órgão gerenciador. 

13.3. A recusa injustificada de fornecedor classificado em assinar a ata dentro do prazo 
estabelecido pela Administração ensejará a aplicação das penalidades estabelecidas em lei ou no 
presente instrumento convocatório. 

13.4. É facultado à Administração, quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no 
prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 
para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado. 

13.5. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de 
todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição 
do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. .· .,, 

13.6. Serão registrados em ata os preços e quantitativos dos licitantes que aceitarem cotar os bens 
com preços iguais ao do licitante mais bem classificado; segundo a ordem de classificação baseada 
na última proposta apresentada durante a fase competitiva, que deverá ser observada para fins de 
eventual contratação. 

13.7. No momento da assinatura da Ata a Administração verificará se os licitantes mantêm as 
mesmas condições de habilitação consignadas no edital, as quais deverão ser mantidas durante toda 
a vigência da ata. 
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13.8. Constatada a irregularidade, quando o licitante vencedor recusar-se a assinar o contrato ou 
retirar o instrumento equivalente ou em qualquer outra hipótese de cancelamento do registro, a 
Câmara Municipal poderá convocar o licitante subsequente na ordem de classificação para, após a 
comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 

_ complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

13.9. Após a homologação da licitação, o registro de preços observará, entre outras, as seguintes 
condições: 

13.10. Será incluído; na respectiva ata, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens com 
preços iguais ao do licitante vencedor na sequência da classificação do certame. 

13.11. O registro a que se refere item anterior tem por objetivo a formação de cadastro de reserva, 
no caso de exclusão do primeiro colocado da ata. 

\ __ _) SEÇÃO XIV - DA VIGÊNCIA DA ATA 

14.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua 
assinatura. 

SEÇÃO XV- DA ALTERAÇÃO E DO CANCELAMENTO DA ATA 

15.1. A alteração da Ata de Registro de Preços e o cancelamento do registro do fornecedor 
obedecerão à disciplina do Decreto Municipal nº 102, de 08/04/2009, Decreto Municipal nº 207, de 
23/07/2009, Decreto Municipal nº 198, de 11/04/2017, Decreto Municipal nº 199, de 11/04/2017 e 
alterações posteriores de toda a legislação referida, conforme previsto na Ata de Registro de Preços 
anexa ao Edital. 

15.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, 
inclusive o acréscimo de que trata o § 1 ° do art. 65 da Lei nº 8.666/93, sem prejuízo da possibilidade 
de alterações dos contratos eventualmente firmados. 

SEÇÃO XVI - DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES 

16.1. A contratação com o fornecedor registrado, de acordo com a necessidade do órgão, será 
formalizada por intermédio de (a) instrumento contratual; b) nota de empenho de despesa; c) 
autorização de compra; conforme disposto no artigo 62 da Lei nº 8.666/93, e obedecidos os requisitos 
pertinentes da lei. 
16.2. O órgão convocará o fornecedor com preço registrado em Ata para, a cada contratação, no 
prazo de 03 (três) dias úteis, (a) efetuar a retirada da Nota de Empenho ou instrumento equivalente; 
ou, b) assinar o Contrato, conforme for o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços. 
16.3. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do fornecedor 
e aceita pela Administração. 
16.4. Previamente à formalização de cada contratação, a Câmara Municipal realizará consulta da 
regularidade fiscal, do Cadastro Nacional de Empresas ln idôneas e Suspensas - CEIS e do Cadastro 
Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, para identificar possível 
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proibição de contratar com o Poder Público e verificar a manutenção das condições de habilitação. 
16.5. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o 
cadastro no prazo de at~ 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no 
edital e anexos. 
16.6. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato. 
16.7. As empresas a serem subcontratadas deverão ser indicadas e qualificadas pela empresa 
contratada, com a descrição dos bens a serem fornecidos e seus respectivos valores. 
16.8. A subcontratação somente será autorizada mediante apresentação, pela empresa 
subcontratada, de toda a documentação de habilitação exigida neste Edital. 
16.9. A empresa contratada é responsável pelos danos causados pela subcontratada à 
Administração ou a terceiros na execução do objeto subcontratado. 
16.10. A empresa contratada compromete-se a substituir imediatamente a empresa subcontratada, 
na hipótese de extinção da subcontratação, sob pena de aplicação das sanções previstas no edital e 
seus anexos. 

-·· 16.11. Aplicam-se às empresas subcontratadas todas as restrições previstas neste edital. 
\_j 16.12. A Contratada deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com 

as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
16.13. Durante a vigência do contrato, a fiscalização será exercida por um representante da 
Contratante, ao qual competirá registrar em relatório todas as ocorrências e as deficiências verificadas 
e dirimir as dúvidas que surgirem durante sua vigência, de tudo dando ciência à Administração. 

SEÇÃO XVII - DA GARANTIA DO CONTRA TO 

17 .1. Não será exigida garantia da execução do contrato, mas o CONTRATANTE poderá reter 5% 
(cinco por cento) de cada montante a pagar, para assegurar o pagamento de multas, indenizações e 
ressarcimentos devidos pelo CONTRATADO, retenção esta que será paga ao CONTRATADO 
quando do último pagamento devido, deduzida, se for o caso, das multas, indenizações e 
ressarcimentos. 

XVIII. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

18.1. Para a licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que 
somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil. 

XIX-DO PAGAMENTO 

19.1. O pagamento será realizado no prazo max1mo de até 30 (trinta) dias, contados da 
apresentação da fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado. 
19.2. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste 
Edital, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título, sob pena de 
aplicação das sanções previstas no edital e indenização pelos danos decorrentes. ·-- · 
19.3. O pagamento será precedido de consulta da regularidade fiscal, para comprovação de 
cumprimento dos requisitos de habilitação estabelecidos neste edital. 
19.4. . Na hipótese de irregularidade na condição fiscal, o contratado deverá regularizar a sua ·, ;;;: , 
situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das 
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penalidades previstas no edital e seus anexos e rescisão do contrato. 
19.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 
pendente até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
Contratante. 
19.6. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às multas e/ou 
indenizações devidas pelo contratado. 
19.7. O desconto de qualquer valor no pagamento devido ao contratado será precedido de 
processo administrativo em que será garantido à empresa o contraditório e a ampla defesa, com os 
recursos e meios que lhes são inerentes. 
19.8. É vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 
19.9. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela 
Administração, o valor devido deverá ser acrescido de compensação financeira, e sua apuração se 
fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão 
calculados à taxa de 0,5% (meio porcento) ao mês, ou 6% (seis porcento) ao ano, mediante aplicação 
das seguintes fórmulas: 
l=(TX/100)/365 
EM = 1 x N x VP, onde: 
1 = Índice de compensação financeira; 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 
EM = Encargos moratórias; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso. 

XX.REAJUSTAMENTO 

20.1. Durante a vigência do contrato, os preços são fixos e irreajustáveis. 

20.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao 
órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições 
contidas na alínea "d11 do inciso li do caput do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

20.3. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos 
preços aos valores praticados pelo mercado. 

20.4. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado 
serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

20.5. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 
mercado observará a classificação original. 

20.6. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não 
puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
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20.6.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido 
de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e 
comprovantes apresentados; e 
20.6.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 
20.6.3. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da 
ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 
vantajosa. 

SEÇÃO XXI · DO INSTRUMENTO DO CONTRATO 

21.1. A contratação será formalizada através de contrato, quando for o caso. 

SEÇÃO XXII - DA VIGÊNCIA DO CONTRA TO 

22.0 contrato terá vigência de até 12 (doze) meses, observada a vigência do crédito orçamentário. 
22.1. O prazo de vigência poderá ser aumentado ou reduzido ao prazo necessário para a entrega 
do bem, recebimento e pagamento, observados os limites legais. 

SEÇÃO XXXI - DO PREÇO 

23.Durante a vigência de cada contrato, os preços são fixos e irreajustáveis. 

23.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao 
órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições 
contidas na alínea "d" do inciso li do caput do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

23.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos 
preços aos valores praticados pelo mercado. 

23.3. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado 
serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
23.4. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 
mercado observará a classificação original. 
23.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não 
puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
23.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido 
de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e 
comprovantes apresentados; e 
23.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 
23.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da 
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ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 
vantajosa. 

SEÇÃO XXIV · DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

24. O contratado obriga-se a: 
a) fornecer os bens de acordo com as especificações técnicas constantes no instrumento 
convocatório e no presente contrato, nos locais determinados, nos dias e nos turnos e horários de 
expediente da Administração; 
b) zelar pela boa e completa execução do contrato e facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a 
ampla ação fiscalizadora dos prepostos designados pelo CONTRATANTE, atendendo prontamente 
às observações e exigências que lhe forem solicitadas; 
c) comunicar ao CONTRATANTE qualquer anormalidade que interfira no bom andamento do contrato; 
d) arcar com todo e qualquer dano ou prejuízo de qualquer natureza causado ao CONTRATANTE e 
terceiros, por sua culpa, ou em consequência de erros, imperícia própria ou de auxiliares que estejam 
sob sua responsabilidade, bem como ressarcir o equivalente a todos os danos decorrentes de 
paralisação ou interrupção do fornecimento contratado, exceto quando isto ocorrer por exigência do 
CONTRATANTE ou ainda por caso fortuito ou força maior, circunstâncias que deverão ser 
comunicadas no prazo de 48 (quarenta e oito) horas após a sua ocorrência; 
e) manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
D providenciar e manter atualizadas todas as licenças e alvarás junto às repartições competentes, 
necessários à execução do contrato; 
g) efetuar pontualmente o pagamento de todas as taxas e impostos que incidam ou venham a incidir 
sobre as suas atividades e/ou sobre a execução do objeto do presente contrato, bem como 
observar e respeitar as Legislações Federal, Estadual e Municipal, relativas ao objeto do contrato; 
h) adimplir os fornecimentos exigidos pelo instrumento convocatório e pelos quais se obriga, visando à 
perfeita execução deste contrato; 
i) promover, por sua conta e risco, o transporte dos bens; 
j) executar, quando for o caso, a montagem dos equipamentos, de acordo com as especificações e/ou 
norma exigida, utilizando ferramentas apropriadas e dispondo de infraestrutura e equipe técnica 
necessária à sua execução; 
k) trocar, às suas expensas, o bem que vier a ser recusado; 
!)manter, sob sua exclusiva responsabilidade, toda a supervisão, direção e mão de obra para 
execução completa e eficiente do transporte dos bens; 
m)emitir notas fiscais/faturas de acordo com a legislação, contendo descrição dos bens, indicação 
de sua quantidade, preço unitário e valor total. 

SEÇÃO XXV- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

25.0 Município de Santo Antônio de Jesus - BA obriga-se a: 
a) Efetuar o pagamento no tempo, lugar e forma estabelecidos no contrato. 
b) fornecer ao contratado os elementos indispensáveis ao cumprimento do contrato, dentro de, no 
máximo, 10 (dez) dias da assinatura; 
c) realizar o pagamento pela execução do contrato; 

y: __ ··, .. •·• 
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d)proceder à publicação resumida do instrumento de contrato e de seus aditamentos na imprensa 
oficial, condição indispensável para sua validade e eficácia, no prazo de 1 O (dez) dias corridos da sua 
assinatura. 

SEÇÃO XXIV · DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO 

26. O início do fornecimento do objeto desta licitação se dará após a entrega da Autorização de 
Fornecimento à contratada; 
26.1. O prazo para entrega do objeto da licitação, é de até (dez) dias úteis a contar da data do 
recebimento da Autorização de Fornecimento. 
26.2. O prazo poderá à critério exclusivo da Administração ser prorrogado, após solicitação 
justificada e comprovada do Fornecedor. 
26.3. O(s) bem(ns) licitado(s) e que vierem a ser solicitados deverão ser entregues, no endereço 
informado na Autorização de Fornecimento. 
26.4. O(s) bem(ns) deverá ser entregue acompanhado da nota fiscal correspondente, devidamente 
preenchida. 

SEÇÃO XXVI • DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO 

27.0 início do fornecimento do objeto desta licitàção se dará após a entrega da Autorização de 
Fornecimento à contratada; 
27.1. O prazo para entrega do objeto da licitação, é de até 10 (dez) dias úteis a contar da data do 
recebimento da nota de empenho e da Autorização de Fornecimento que será emitida via e-mail, com 
numeração específica para registro do envio e acompanhamento de prazo de entrega. Este prazo 
poderá ser prorrogado, a aprtir de justificativa prévia apresentada e aceita pela Solicitante. 
27.2. O prazo poderá à critério exclusivo da Administração ser prorrogado, após solicitação 
justificada e comprovada do Fornecedor. 
27.3. O(s) bem(ns) licitados deverão ser entregues no horário das 08h00min às 14h00min, no 
endereço informado na Autorização de Fornecimento. 
27.4. O(s) bem(ns) recusados pelo contratante deverá(ão) ser substituido(s), automaticamente no 
prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data da notificação, correndo por conta do 
fornecedor as despesas de devolução dos produtos recusados 
27.5. Não serão admitidos, para efeito de recebimento, bens que estejam em desacordo ou 
conflitante com quaisquer especificações prescritas no Termo de Referência; 
27.6. O recebimento será confiado a uma Comissão composta de, no mínimo, 3 (três) membros 
(servidores) devidamente autorizados, conforme estabelece o§ 8º, do artigo 15, da Lei 8.666/93. 
27.7. Todos os produtos deverão estar em conformidade com a Nota de Empenho/Autorização de 
Fornecimento, que poderá ser acompanhada da Relação de Itens ou de outro documento emitido 
pela Secretaria Solicitante. 
27.8. O recebimento se dará em observância com os artigos 73 a 76 da Lei 8.666/1993, e 
ainda: 

1 
l 
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a. PROVISORIAMENTE, para efeito de posterior verificação da conformidade do(s) bem(ns) com a 
especificação, bem como se a Nota Fiscal(NF)/Fatura encontra lavrada sem incorreções; 
b. A CONTRATANTE terá o prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, podendo ser prorrogado por 
uma vez e por igual período, contados da data de recebimento, para verificar se os produtos 
fornecidos e a NF/Fatura estão em consonância com o Edital e com seus anexos. 
c. DEFINITIVAMENTE, após a verificação da qualidade e quantidade dos bem(ns) e consequente 
aceitação. 

27.9. Após o recebimento provisório a Secretaria Solicitante atestará a Nota Fiscal se constatado 
que os bem(ns) atendem ao edital; 

27.1 O. Caso os bem(ns) se encontrem desconforme ao exigido no Edital, a CONTRATANTE 
notificará a CONTRATADA para substituí-los no prazo de até 15 (quinze) dias úteis contados da 
notificação; 

27.11. Neste caso, o recebimento dO(s) bem(ns) escoimado(s) dos vícios que deram causa a sua 
troca será considerado recebimento provisório, ensejando nova contagem de prazo para o 
recebimento definitivo, estando a CONTRATADA passível de penalidade(s) pelo descumprimento das 
condições editalícias; 

27.12. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e 
segurança dos produtos, nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites 
estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 

27.13. A carga e a descarga serão por conta da CONTRATADA, sem ônus de frete para a Câmara 
Municipal de Santo Antônio de Jesus -BA. .-.-

27.14. A CONTRATANTE recusará os bem{ns) nas seguintes hipóteses QUANDO: 
27.14.1.houver qualquer situação em desacordo entre o(s) bem(ns) fornecidos e o Edital do Pregão 
e de seus Anexos ou a Nota de Empenho; 
27.14.2.a Nota Fiscal/Fatura estiver com a especificação do objeto e quantidades em desacordo com 
o discriminado no Edital, seus anexos e na proposta adjudicada; 
27.14.3.a Nota Fiscal deixar de conter os nomes do(s) bem(ns), assim como: GARANTIA, DATA DE 
FABRICAÇÃO e MARCA; 
27.14.4.os produtos apresentarem vícios de qualidade, funcionamento ou serem impróprios para o 
uso, ou ainda possuírem defeitos de fabricação; 
27.15. Ainda que ocorra a situação prevista na línea "d" do inciso li do art. 65 da Lei Federal nº 
8.666/93, a Câmara Municipal, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar o contrato (quando 
for o caso) e iniciar outro processo Licitatório. 

SEÇÃO XXVIII - DA RESPONSABILIDADE DO CONTRATADO 
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28.1. - O contratado é responsável pelos danos causados à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato. 
28.2. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do contratado _ 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

SEÇÃO XXIX - DA GARANTIA DO PRODUTO 

29.1. Os materiais/serviços devem ter a garantia/validade mínima de 12 (doze) meses contados 
do atesto da nota fiscal; 
29.2. A CONTRATADA fica obrigada a manter a garantia/validade dos serviços exigida no Edital e 
seus anexos, sob pena de sofrer as sanções legais aplicáveis, além de ser obrigado a reparar os 
prejuízos que causar ao município de Santo Antônio de Jesus-Ba ou a terceiros decorrentes 
(garantia/validade); 
29.3. Durante o período de garantia dos produtos, a CONTRATADA deverá arcar com os custos 

1 ) concernentes a consertos e substituições em decorrência de defeitos de fabricação, transporte, 
"--~ 

avarias, embalagem ou armazenamento e outros, os quais devem ser realizados no prazo máximo 
de até 30 (trinta) dias úteis contados da notificação da Câmara Municipal. 
29.4. Durante o prazo de garantia, o contratado obriga-se a substituir ou reparar, às suas expensas, 
qualquer produto que apresente defeito que não seja decorrente do desgaste natural ou do incorreto 
manuseio do produto. 

SEÇÃO XXX · DO PAGAMENTO 

30.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados da 
apresentação da fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado .. 

30.2. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste 
Edital, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título, sob pena de 

l_) aplicação das sanções previstas no edital e indenização pelos danos decorrentes. 

30.3. O pagamento será precedido de consulta da regularidade fiscal, para comprovação de 
cumprimento dos requisitos de habilitação estabelecidos neste edital. 

30.4. Na hipótese de irregularidade na condição fiscal, o contratado deverá regularizar a sua 
situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das 
penalidades previstas no edital e seus anexos e rescisão do contrato. 

30.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 
pendente até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
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30.6. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às multas e/ou 
indenizações devidas pelo contratado. 

30.7. O desconto de qualquer valor no pagamento devido ao contratado será precedido de 
processo administrativo em que será garantido à empresa o contraditório e a ampla defesa, com os 
recursos e meios que lhes são inerentes. 

30.8. É vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 

30.9. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela 
Administração, o valor devido deverá ser acrescido de compensação financeira, e sua apuração se 
fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão 
calculados à taxa de 0,5% (meio porcento) ao mês, ou 6% (seis porcento) ao ano, mediante aplicação 
das seguintes fórmulas: 
l=(TX/100)/365 
EM= 1 x N x VP, onde: 
1 = Índice de compensação financeira; 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 
EM = Encargos moratórias; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso. 

SEÇÃO XXXI · DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

31.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário 
que: 
a) não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado 

V 

l_,) dentro do prazo de validade da proposta; 
b) não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 
c) apresentar documentação falsa; 
d) deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
e) ensejar o retardamento da execução do objeto; 
D não mantiver a proposta; 
g) cometer fraude fiscal; 
h) comportar-se de modo inidôneo; 

31.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em 
pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 
injustificadamente. 

1 • 
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31.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 
de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em 
qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

31.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 
significativos ao objeto da contratação; 
b. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 
licitante; 
c. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa 
pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 
d. Impedimento de licitar e de contratar com o Município, pelo prazo de até cinco anos; 
e. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir 
a Contratante pelos prejuízos causados; 

31.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
31.6. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 
licitante, o Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do 
Código Civil. 
31.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 
31.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 
31.9. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado às seguintes 
penalidades: 

a. Advertência por escrito; 
b. Multa de mora de 0,03% sobre o valor do contrato por dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) dias, 
após o qual será caracterizada a inexecução total do contrato; 
c. Multa compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato; 
d. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração; 
e. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir 
a Administração pelos prejuízos resultantes; 
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31.1 O. A inexecução total ou parcial do contrato sujeitará o contratado às seguintes penalidades: 

a. Advertência por escrito em caso de inexecução parcial, multa compensatória de 0,03% sobre o 
valor do contrato por ocorrência, até o limite de 10% (vinte por cento). 
c. Em caso de inexecução total, multa compensatória de até 10% (vinte por cento) sobre o valor do 
contrato; 
d. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração; 
e. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir 
a Administração pelos prejuízos resultantes; 

31.11. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em 
pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 
injustificadamente. 
31.12. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, 
deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento 
da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, 
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o 
Município e, será descredenciado no Cadastro de Fornecedores do Município pelo prazo de até 05 
(cinco) anos, sem prejuízo da aplicação de multa em percentual equivalente à multa prevista para 
inexecução total do contrato e das demais cominações legais. 
31.13. As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração poderão também ser 
aplicadas às empresas ou aos profissionais que: 

a. Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 
b. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
c. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 
praticados. 

31.14. As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja 
assegurado ao licitante o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes são 
inerentes. 
31.15. A multa será descontada da garantia do contrato e de pagamentos eventualmente devidos 
pela Administração.· 

SEÇÃO XXXII - DA RESCISÃO DO CONTRA TO 

32.1. Constituem motivo para rescisão do contrato: 
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a. O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 
b. O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos; 
c. A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da 
conclusão do fornecimento, nos prazos estipulados; 
d. O atraso injustificado no início do fornecimento; 
e. A paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 
f. A subcontratação total do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou 
transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas neste edital 
e no contrato; 
g. A subcontratação parcial do seu objeto, sem que haja prévia aquiescência da Administração, e 
autorização expressa no Edital ou contrato; 
h. O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 
i. O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do§ 1° do art. 67 da Lei 
nº 8.666/93; 
j. A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 
k. A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 
1. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a 
execução do contrato; 
m. Razões de interesse público de alta relevância e de amplo conhecimento justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratante 
e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; 
n. A supressão, por parte da Administração, das compras, acarretando modificação do valor inicial 
do contrato além do limite permitido no § 1 ° do art. 65 da Lei nº 8.666/93; 
o. A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 
(cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou 
guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do 
pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 
desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito 
de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a 
situação; 
p. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes 
do fornecimento, ou parcelas destes, já recebidas, salvo em caso de calamidade pública, grave 
perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão 
do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação; 
q. A não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução do 
fornecimento, nos prazos contratuais; 
r. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução 
do contrato; 
s. Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93, sem prejuízo das sanções 
penais cabíveis. 
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t. No procedimento que visa à rescisão do contrato, será assegurado o contraditório e a ampla 
defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, o CONTRATADO terá o prazo de 05 
(cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, sem prejuízo da possibilidade de o 
CONTRATANTE adotar, motivadamente, providências acauteladoras. 

SEÇÃO XXXIII · DA REVOGAÇÃO DO PROCEDIMENTO 

33.1. A Administração poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato 
superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta. 
33.2. A revogação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a 
ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

SEÇÃO XXXIV - DA ANULAÇÃO DO PROCEDIMENTO 

34.1. A Administração, de ofício ou por provocação de terceiros, deverá anular o procedimento 
quando eivado de vício insanável. 
34.2. A anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a 
ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 
34.3. A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela Administração. 
34.4. A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade dos 
atos que diretamente dependam, ou seja, consequência do ato anulado. 
34.5. Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade competente 
indicará expressamente os atos a que ela se estende. 
34.6. A nulidade do contrato administrativo opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos 
jurídicos que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos. 
34.7. A nulidade do contrato não exonera a Administração do dever de indenizar o contratado pelo 
que este houver executado até a data em que ela for declarada e por outros prejuízos regularmente 
comprovados, contanto que não lhe seja imputável, promovendo-se a responsabilidade de quem lhe 
deu causa. 
34.8. Nenhum ato será declarado nulo se do defeito não resultar prejuízo ao interesse público ou 
aos demais interessados. 

SEÇÃO XXXV · DO FORO 

35.1. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o de Santo Antônio de Jesus -
BA, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

SEÇÃO XXXVI · DISPOSIÇÕES FINAIS 

36.1. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do 
licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua 
proposta. 
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36.2. As normas que disciplinam este Pregão PRESENCIAL serão sempre interpretadas em favor 
da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança da futura 
aquisição. 
36.3. É facultada a Pregoeira ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada à esclarecer ou complementar a instrução do processo, inclusive 
fixando prazo para resposta dos licitantes quando lhes for solicitada qualquer informação ou 
documento, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar do 
processo desde a realização da Sessão Pública. 
36.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos excluir-se-á o dia do início 
e incluir-se-á o do vencimento. 
36.5. Os prazos somente se iniciam e vencem em dias de expediente na Câmara Municipal de 
Santo Antônio de Jesus - BA. 
36.6. A qualquer tempo, antes da data fixada para apresentação das propostas, poderá a Pregoeira, se 
necessário, modificar este Edital, hipótese em que deverá proceder à divulgação, reabrindo-se o prazo 
inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das 
propostas. _ 
36.7. Os encargos de natureza tributária, social e para-fiscal são de exclusiva responsabilidade da empresa 
a ser contratada. 
36.8. É facultada a Pregoeira ou a autoridade superior em qualquer fase da licitação, a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório, desde que não implique 
em inclusão de documento ou informação que deveria constar, originariamente, da proposta. 
36.9. A apresentação da proposta implica para a licitante a observância dos preceitos legais e 
regulamentares em vigor, bem como a integral e incondicional aceitação de todos os termos e condições deste 
Edital, sendo responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em 
qualquer fase da licitação. 
36.1 O. Não será aceita oferta de serviços/fornecimento com características diferentes das indicadas no 
Anexo I deste edital. 
36.11. A Pregoeira, no interesse da Administração, poderá relevar falhas meramente formais constantes da 
documentação e proposta, desde que não comprometam a lisura do procedimento ou contrariem a legislação 
pertinente. 
36.12. A Pregoeira poderá em qualquer fase da licitação, suspender os trabalhos, devendo promover o 
registro da suspensão e a convocação para a continuidade dos trabalhos. 
36.13. A homologação e a adjudicação do objeto desta licitação não implicarão direito à contratação. 
36.14. Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Edital, fica eleito o Foro da Cidade de Santo 
Antônio de Jesus - BA, Comarca de Santo Antônio de Jesus, Estado da Bahia, com exclusão de qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja. 
36.15. As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a 
segurança da contratação. 
36.16. A Contratada não poderá subcontratar o objeto contratual sem a devida autorização do Contratante. 
36.17. Os casos omissos serão dirimidos pela Pregoeira, com observância da legislação em vigor, em 
especial as Leis Federais nº. 10.520/2002 e nº. 8.666/93. 
36.18. No ato da aquisição do Edital o adquirente deverá observar se o seu exemplar está devidamente 
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completo e acompanhado dos anexos abaixo, pois todos os aspectos mencionados em cada parte do Edital, 
inclusive seus anexos deverão ser observados, ainda que não repetidos em outros: 

Anexo 1- Termo de Referência 
Anexo li - Proposta de Preços 
Anexo 111 - Minuta do Contrato 
Anexo IV - Minuta da Ata 
Anexo V - Modelo de Credencial 
Anexo VI - Declaração de Tratamento Diferenciado e Pleno Conhecimento e Atendimento as Exigências de 
Habilitação 
Anexo VII - Declaração da Inexistência de Menor no quadro da Empresa. 

Santo Antônio de Jesus/BA, 18 de agosto de 2023. 

An~Jesus Silva 
Pregoeira 

Portaria nº. 01/2023, de 02 de janeiro de 2023 
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ANEXO 1- TERMO DE REFERÊNCIA 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 007-2023 

1. OBJETO DA LICITAÇÃO 

1.1. Seleção da melhor proposta, para futura e eventual contratação de empresa especializada para 
prestação de serviços de locação de toldos, palcos, mesas e cadeiras, para atender necessidade da Câmara 
Municipal de Santo Antônio de Jesus, através do sistema de registro de preços, de acordo com as 
especificações previstas neste Edital e seus anexos, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste edital e anexo, abaixo descritas: 

ITEM DESCRI CÃO UNO QT 

1 
Toldo em estrutura tubular galvanizada com lona em PVC com 

Diária 300 
tratamento anti-chama e anti-mofo modelo Aladim, tamanho 4x4m. 

2 
Toldo em estrutura tubular galvanizada com lona em PVC com 

Diária 300 
tratamento anti-chama e anti-mofo modelo Aladim, tamanho 5x5m 

3 
Toldo em estrutura tubular galvanizada com lona em PVC com 

Diária 300 
tratamento anti-chama e anti-mofo modelo Aladim, tamanho 6x6m 

4 
Toldo em estrutura tubular galvanizada com lona em PVC com 

Diária 100 
tratamento anti-chama e anti-mofo modelo Aladim, tamanho 9x9m 

5 
Toldo em estrutura tubular galvanizada com lona em PVC com 

Diária 50 
tratamento anti-chama e anti-mofo modelo Aladim, tamanho 12x6m 

6 
Toldo em estrutura tubular galvanizada com lona em PVC com 

Diária 50 
tratamento anti-chama e anti-mofo modelo Aladim, tamanho 12x12m 

7 
Palco tablado 4.40 x 4.40, alt. 0,70cm com carpete e escada, com 

Diária 50 
cortina fundo. 

8 
Palco tablado 2.20x2.20, alt. 0,70cm com carpete e escada, com 

Diária 50 
cortina fundo. 

9 oalco galvanizado 6,00 x 5,00 Diária 50 
10 disciplinador de publico 2,00 x 1, 1 O Diária 3000 

11 
CADEIRAS DE PLÁSTICO SEM BRAÇO NA COR BRANCA 

Diária 3000 
RESISTENTE COM INMETRO 

12 
MESA DE PLÁSTICO QUADRADA COR BRANCA RESISTENTE 

Diária 1000 
COM INMETRO 

1.1. As características dispostas na tabela indicam apenas padrão de qualidade, sendo aceito bens que 
possuam características equivalentes ou de qualidade superior. As características não devem ser interpretadas 
como preferência ou direcionamento para marcas específicas. 
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1.2. Local da Entrega: O(s) bem (ns) desta licitação elencados no item 1.1 "Do Objeto", serão entregues no 
endereço que constar na solicitação, sem qualquer ônus adicional. 

1.3. Âmbito do registro: o âmbito deste registro de preços é para a Câmara Municipal de Santo Antônio de 
Jesus -BA. 

1.4. Prazo de validade do registro: O prazo de validade do registro de preços será de 12 (doze) meses e 
durante este prazo, as propostas selecionadas ficarão à disposição da Administração para que efetue as 
contratações rias oportunidades e quantidades de que necessitar, segundo a conveniência dos órgãos e/ou 
entidades contratantes, até o limite estabelecido. 

1.5. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão 
advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo 
assegurada ao beneficiário do registro a preferência em igualdade de condições. 

1.6 Para a execução dos serviços/entrega dos materiais a proponente deverá possuir os seguintes 
requisitos de habilitação técnica: 

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual; Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 
vigor, devidamente registrado, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos de eleição 
dos seus administradores; 
b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional .de Pessoa Jurídica (CNPJ), com CNAE compatível com o 
contrato social e com o objeto licitado; 
c) Prova de regularidade para com as Fazendas: Federal, Estadual e Municipal (Tributos Mobiliários); 
do domicílio do licitante, ou outra equivalente na forma da Lei; 
d) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS); 
e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de garantia por tempo de Serviço (FGTS); 
n Prova de regularidade relativa quanto a débitos perante a Justiça do Trabalho; 
g) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio 
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 
h) Certidões negativas de falência, concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, 
com prazo máximo de 90 (noventa) dias a contar da expedição. 
i) Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoa jurídica de direito privado no qual comprove 
que o fornecimento mínimo de 20% da quantidade dos itens licitados. 

1.1.1. Os serviços deverão atender as especificações adiante discriminadas: 

1.1.2. Os valores estimados para contratação constam nos autos do Processo Administrativo nº 57-2023, com 
vistas franqueadas a todos interessados, conforme entendimento exarado no Acórdão 1153/2013-Plenário, do 
Tribunal de Contas da União, TC 017.022/2012-6, relator Ministro Valmir Campeio, 15.5.2013, dentre muitos 
outros nessa linha, citem-se os Acórdãos nº 2.080/2012, 1.248/2009, 114/2007 e 1935/2006, todos do Plenário. 

1.1.3. O período da execução é de 12 (doze) meses. Prorrogável por iguais e sucessivos períodos até o limite 
máximo fixado no art. 57, inciso li da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações. 

2. JUSTIFICATIVAS 
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A locação de toldos, mesas e cadeiras são necessários para realização de eventos, campanhas educativas e 
diversas atividades externas da Câmara de Vereadores. 

2.1. JUSTIFICATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

2.1.1.A justificativa e razoabilidade do valor estimado da contratação decorrente deste objeto fora aferida por 
uma média de preços apresentadas em propostas encaminhadas por empresas atuantes neste seguimento, 
bem como por comparativo de preços contratados pelo mesmo objeto por outros entes públicos e/ou privados, 
ou outros meios igualmente idôneos, conforme estabelece a Orientação Normativa nº 17 da AGU, alterada 
pela Portaria AGU nº 572/2011, publicada no DOU 14.12.2011. 

2.1.2. Com efeito, a justificativa do preço aferida requereu a demonstração de equivalência do valor a ser 
cobrado da Administração com os valores praticados pela contratada e/ou outras empresa do mesmo ramo, 

~~) em outros ajustes que contemplem o mesmo objeto ou objeto similar. 

2.1.3 Note-se que, se faz ressaltar a evidência da razoabilidade dos preços a serem contratados, 
demonstrando ser esse valor razoável, ou seja, adequado, compatível e proporcional ao custo do bem que 
esta entidade pretende adquirir. 

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

a) Os bens objetos desta licitação podem ser definidos como comuns, pois possuem 
padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos por meio de especificações usuais no mercado. 

4. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 

a) A entrega/montagem será realizada em local data e horário determinado pela 
demandante, dentro do Município de Santo Antônio de Jesus -BA. 
b) A solicitação da entrega/montagem deverá ser feita pela Contratante com no 
mínimo 05 (cinco) dias de antecedência da data prevista para a entrega/montagem. 
e) A entrega dos itens para uma unidade NÃO poderá estar vinculada a débitos de 
outro Termo de Compromisso de Fornecimento, porventura existentes, sob pena de sanções previstas em lei. 
d) É de total responsabilidade da Contratante a entrega e retirada do objeto licitado, 
sem acréscimo de qualquer valor pelo serviço. 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

a) 
S.a.1-
e seus anexos; 

São obrigações da Contratante: 
Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital 

5.a.2- Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade 
dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo; 
5.a.3- Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, 
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falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
5.a.4- Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da 
Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado; 
S.a.5- Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao 
fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
b) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1.Além das obrigações decorrentes da Lei, são obrigações da Contratada: 
a) Executar os serviços solicitados nos termos exigidos neste termo de referência e demais condições 
estabelecidas na legislação e regulamentações pertinentes. 
b) Acatar as orientações da administração, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando 
os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas. 
c) Responsabilizar-se diretamente pelos danos causados a administração e a terceiros, inclusive no que 
se refere a execução direta das atividades profissionais referidas neste procedimento, decorrentes da sua 
culpa ou dolo, apurados após o regular processo administrativo; 
d) Não transferir a outrem execução do objeto acima epigrafado sem prévia e expressa anuência da 
administração. 
e) Reconhecer os direitos da administração em caso de rescisão unilateral; 
~ Comunicar à contratante qualquer anormalidade que interfira no bom andamento dos serviços. 
g) Realizar a entrega e retirada do material locado, no local indicado na ordem de serviço, sem custo 
adicional; 

6.2. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto e, ainda: 
a.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no 
Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações 
referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; 
a.2.0 objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da relação da 
rede de assistência técnica autorizada, quando se tratar de equipamentos, sem prejuízo da indicação expressa 
dos canais de comunicação para com a empresa na hipótese de eventual necessidade de contato concernente 
a sua assistência técnica e outras informações úteis quanto a sua utilização. 
a.3.Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com 
avarias, vícios ou defeitos; 
a.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, 
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
a.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
a.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
Além das obrigações decorrentes da Lei, são obrigações da Contratada: 
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6.3. Executar os serviços solicitados nos termos exigidos neste termo de referência e demais condições 
estabelecidas na legislação e regulamentações pertinentes. 
6.4. Acatar as orientações da administração, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando 
os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas. 
6.5. Responsabilizar-se diretamente pelos danos causados a administração e a terceiros, inclusive no que 
se refere a execução direta das atividades profissionais referidas neste procedimento, decorrentes da sua 
culpa ou dolo, apurados após o regular processo administrativo; 
6.6. Não transferir a outrem execução do objeto acima epigrafado sem prévia e expressa anuência da 
administração. 
6.7. Reconhecer os direitos da administração em caso de rescisão unilateral; 
6.8. Comunicar à contratante qualquer anormalidade que interfira no bom andamento dos serviços. 
6.9. Realizar a entrega e retirada do material locado, no local, data e hora indicados na ordem de serviço, 
sem custo adicional; 

7. DA SUBCONTRATAÇÃO 
7.1 Não será admitida a subcontratação total do objeto licitatório. 

8. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
8.2. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e 
fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 
e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
8.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 
redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes 
e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 
8.4. 5.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
8.5. A Fiscalização do cumprimento do Contrato caberá ao Controle Interno da Câmara Municipal e a 
servidor designado especificamente para esse fim. 

9. DO PAGAMENTO 

9.2. O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal 
ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 
contratado, conforme disposto no artigo 40, XIV, "a", da Lei 8.666, de 1993. 
9.3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante 
atestar a execução do objeto do contrato. 
9.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal e trabalhista, e verificada a sua autenticidade, mediante consulta aos sítios ELETRÔNICOs oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 
9.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, 
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decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
9.6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de 
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, 
entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte 
fórmula: 
EM = 1 x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórias; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
1 = Índice de compensação financeira= 0,00016438, assim apurado: 

1 = (TX) I= 
( 6 / 100) 1 = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 
365 

10. DO REAJUSTE 

10.2. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação 
das propostas. 
10.2.A. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados 
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo - IPCA/IBGE exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. 
10.3. O reajuste será realizado por apostilamento. 

11. DA GARANTIA DO OBJETO 

11.1 Os serviços/materiais devem ter a garantia/validade mínima de 12 (doze) meses contados do atesto da 
nota fiscal, observadas as especificações contidas em cada um dos itens. 

11.3 A entrega dos materiais deverá ser efetuada no prazo assinalado na minuta do termo do instrumento 
contratual, que serão contados da data de recebimento da Nota de Empenho e da Autorização de Fornecimento 
da contratada, mediante conferência obrigatória por /servidor/Comissão de Recebimento da Contratante. 

12. NÃO UTILIZAÇÃO DE PREGÃO PRESENCIAL 

Apesar da determinação legal contida no art. 1°, § 1° do Decreto Federal n.º 5.504/2005, onde fica estabelecido 
que nas licitações realizadas com a utilização de recursos repassados a título de aditamento de convênios, 
instrumentos congêneres ou de consórcios públicos que envolvam repasse voluntário de recursos públicos da 
União, para aquisição de bens e serviços comuns, será obrigatório o emprego da modalidade pregão, nos 
termos da Lei nº 10.520/2002, e do regulamento previsto no Decreto n° 5.450/2005, sendo preferencial a 
utilização de sua forma eletrônica, de acordo com cronograma a ser definido em instrução complementa. 

A modalidade licitatória adotada foi a de pregão, na forma presencial, tomando por amparo legal o que está 
previsto na Lei 5.520/2002, e subsidiadamente pela lei nº 8.666/93 e alterações posteriores. Face 
esclarecimentos, ora expostos: 
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a) A Lei nº 10.520 de 17 de julho de 2002 que versa sobre o pregão, requer que o mesmo poderá ser aplicado 
na contratação de bens e serviços comuns, onde a finalidade seja obter itens de simples descrição; 
b) Acórdão 1168/2009 Plenário (Sumário). A utilização da modalidade pregão é possível, nos termos da Lei nº 
10.520/2002, sempre que o objeto da contratação for padronizável e disponível no mercado, 
independentemente de sua complexidade; 
c) Pregão em sua forma presencial fortalece o desenvolvimento do comércio local, participação do comércio 
local e regional; 
d) Pregão presencial permite inibir a apresentação de propostas insustentáveis que atrasariam os 
procedimentos da modalidade eletrônica e aumentariam seus custos, assim como a possibilidade de 
esclarecimentos imediatos durante o pregão presencial e facilidade na negociação de preços, verificação das 
condições de habilitação e execução da proposta. 

13. DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1 Além das disposições contidas neste Termo, ele é vinculado ao edital, seus anexos e a todos os 
componentes do processo. 

13.2 Será exigida para fins de contratação a apresentação de Alvará de localização e funcionamento, ou 
documento equivalente - emitido pelo Poder Legislativo Municipal. 

Fernanda Fo~ Conceição 
Diretora Administrativa 
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END. COMERCIAL: 
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INSC. ESTADUAL: 

PODER LEGISLATIVO 
Câmara dos Vereadores de Santo Antônio de Jesus 

Estado da Bahia 

ANEXO li - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 007-2023 

1 UF: 
1 FONE/FAX: J CONTATO: 

J CNPJ: 
DATA: J VALIDADE DA PROPOSTA: J PRAZO DE EXECUÇÃO: 

OBJETO: Seleção da melhor proposta para futura e eventual prestação de serviços de locação de toldos, palcos, mesas 
e cadeiras, para atender necessidade da Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus, através do sistema de registro 
de preços, de acordo com as especificações previstas neste Edital. 

,, " 
,, 

" " ," ' ~.·,.,, ', '•1 " 

ITEM . ··DESCRIÇÃO ,,,, 'VNIDADE QÜANTIDÁDE. V;:ÚNITÁRIÓ ''. y: TOTAL ;, 
" 

. .. ..:.' ·, ' /' :~<::tr,:: )', ;,,: ,,'-:,;:,t-, ; 
·.·,· ";', /,,: ,,,, ,,,,, 

... Descrever Item(ns) conforme Termo de 
Referência. A modificação da quantidade, 
ordem dos itens e características mínimas 
ensejará a desclassificação do Licitante. 

TOTAL 

Declaramos, que no preço ofertado estão inclusas todas as despesas necessárias para a prestação dos serviços objeto 
desta licitação, sendo de nossa exclusiva responsabilidade as despesas com os profissionais envolvidos, tais como: 
transporte, alimentação, proventos, encargos sociais, impostos, taxas, tributos, emolumentos, contribuições sociais, fiscais, 
parafiscais, seguros e demais despesas inerentes, estando o preço ofertado correspondendo, rigorosamente, com às 
especificações do objeto licitado, estamos ciente de que não cabe quaisquer reivindicações devidas a erros nessa 
avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços por recolhimentos determinados pela autoridade competente. 
Por esta proposta, ainda, declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente aos da Lei Federal 
n.º 10.520, de 17/07/2002, e, subsidiariamente, da Lei n.º 8.666, de 21/06/1993, Lei Complementar n.º 123, 14/12/2006, 
Lei Municipal nº 1.065 de 04/11/2010, Decreto Municipal nº 102, de 08/04/2009, Decreto Municipal nº 207, de 23/07/2009, 
Decreto Municipal nº 198, de 11/04/2017, Decreto Municipal nº 199, de 11/04/2017 e alterações posteriores de toda a 
legislação referida, e às cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão Presencial SRP nº 007-2023. 

RESPONSÁVEL LEGAL DA LICITANTE 

--------~ __ !_!_ 
LOCAL DATA 

Observações: 
ASSINATURA 

1) A proposta deverá indicar aos dados bancários em que serão creditados os pagamentos durante a 
execução do contrato nome e contato. 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 007-2023 .. 

ANEXO 111- MINUTA DO CONTRATO Nº.1c1' .. 

CONTRATO Nº ........ ./2023 - CONTRATO PARA FORNECIMENTO DE BENS COMUNS QUE CELEBRAM 
ENTRE SI A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS-BA, E A EMPRESA ................... . 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANOTNIO DE JESUS-BA, pessoa jurídica de direito interno, inscrita no 
CNPJ sob o nº 13.252.234/0001-78, com sede na Rua Manoel José Paixão Araújo, nº 58, Centro, Santo 
Antônio de Jesus, Estado Bahia, neste ato representada por seu Presidente, Sr ................................. , portador 
da Carteira de Identidade nº ................................ , doravante denominado CONTRATANTE, e a Empresa 
.................. CNPJ nº ................. , Inscrição Estadual nº ............... , situado à ............................ , neste ato 
representado na forma dos seus Estatutos/Regimento/Contrato Social, pelo Sr. .............................. , portador 
de documento de identidade nº .............. , emitido por .......... , aqui denominada CONTRATADA, com base no 
Edital do Pregão Presencial nº. 007-2023, disposições da Lei Federal nº. 10.520/02 e, subsidiariamente a Lei 
nº. 8.666/93 de 21 de junho de 1993 e do Processo Administrativo nº.**-2023, resolvem celebrar o presente 
Contrato de prestação de serviços, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O presente contrato tem como objeto contratação de empresa especializada para prestação de 
serviços de locação de toldos, palcos, mesas e cadeiras, para atender necessidade da Câmara 
Municipal de Santo Antônio de Jesus, através do sistema de registro de preços, de acordo com as 
especificações previstas neste Edital e seus anexos, descritas no(s) item(ns) --~ conforme 
especificações constantes do Anexo 1 - Termo de Referência do Edital do PREGÃO PRESENCIAL Nº 
007/2023 e quantitativos constantes da tabela a seguir: 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR 

2.1. O valor total deste contrato é de R$ _(_). 

CLÁUSULA TERCEIRA- DA DESPESA E DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS 
3.1. A despesa orçamentária decorrente da execução deste contrato correrá à conta das dotações1 

vigentes, especificadas no Contrato decorrente desta licitação, a saber: 

UNIDADE: Informar no Contrato 



PODER LEGISLATIVO 
Câmara dos Vereadores de Santo Antônio de Jesus 

Estado da Bahia 

PROJETO/ATIVIDADE: Informar no Contrato 
ELEMENTO DE DESPESA: Informar no Contrato 
FONTE DE RECURSOS: Informar no Contrato 

3.2. A despesa para o exercício subsequente, quando for o caso, será alocada à dotação 
orçamentária prevista para atendimento da finalidade, a ser consignada da Câmara Municipal de 
Santo Antônio de Jesus pela Lei Orçamentária Anual. 

CLÁUSULA QUARTA · DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO 

4.1 O prazo para entrega do objeto da licitação, é de até 10 (dez) dias úteis, a contar da data do 
recebimento da nota de empenho e da Autorização de Fornecimento que será emitida via e-mail, com 
numeração específica para registro do envio e acompanhamento de prazo de entrega. 
4.2 O prazo poderá à critério exclusivo da Administração ser prorrogado, após solicitação 
justificada e comprovada do Fornecedor. 
4.2. A aquisição será por demanda, mediante apresentação de formulário próprio, emitido por uma 
das Unidades Administrativas da Câmara Municipal em papel timbrado e assinado por responsável 
previamente identificado, encaminhado ao CONTRATADO. 
4.3. Em caso de urgência justificada, poderá ser autorizado o fornecimento do material mediante 
contato telefônico pelo responsável identificado pelo CONTRATANTE. 

CLÁUSULA QUINTA- DA EXECUÇÃO 

5.1. O fornecimento deverá ser executado na forma prevista no Termo de Referência da Licitação e 
de acordo com as necessidades e conveniências do Contratante: 

5.1.1. O preço contratado deverá incluir todos os custos diretos e indiretos da proponente, inclusive 
encargos sociais, trabalhistas e fiscais que recaiam sobre o objeto licitado, e constituirá a única e 
completa remuneração pelo fornecimento do material, incluído frete até os locais de entrega. 

5.1.2. Os preços cotados deverão ser referidos à data de recebimento das propostas, 
U considerando-se a condição de pagamento à vista, não devendo por isso computar qualquer custo 

financeiro para o período de processamento das faturas. 

5.1.13. É vedada a cessão ou transferência total do contrato, bem como a fusão, cisão ou 
incorporação da contratada, não se responsabilizando o contratante por nenhum compromisso 
assumido por aquela com terceiros. 

5.1.14. É possível a subcontratação parcial do objeto desde que devidamente autorizada pela 
Contratada. 

CLÁUSULA SEXTA • DA VIGÊNCIA 

6.1. 2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com 
início na data de __ ! __ ! __ e encerramento em __ !_! __ , prorrogável na forma do 
art. 57, §1°, da Lei nº 8.666, de 1993. 
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CLÁUSULA SÉTIMA- DOS ENCARGOS DAS PARTES 

7 .1. As partes devem cumprir fielmente as cláusulas .avençadas neste contrato, respondendo pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 

7.2. O CONTRATADO deve: 
a) fornecer os bens de acordo com as quantidades e especificações técnicas constantes no 
instrumento convocatório e no presente contrato, nos locais determinados, nos dias e nos turnos e 
horários de expediente da Administração; 
b) zelar pela boa e completa execução do contrato e facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a 
ampla ação fiscalizadora dos prepostos designados pelo CONTRATANTE, atendendo prontamente 
às observações e exigências que lhe forem solicitadas; 
c) comunicar ao CONTRATANTE qualquer anormalidade que interfira no bom andamento do 
contrato; 
d) arcar com todo e qualquer dano ou prejuízo de qualquer natureza causado ao CONTRATANTE 
e terceiros, por sua culpa, ou em consequência de erros, imperícia própria ou de auxiliares que 
estejam sob sua responsabilidade, bem como ressarcir o equivalente a todos os danos decorrentes 
de paralisação ou interrupção do fornecimento contratado, exceto quando isto ocorrer por exigência 
do CONTRATANTE ou ainda por caso fortuito ou força maior, circunstâncias que deverão ser 
comunicadas no prazo de 48 (quarenta e oito) horas após a sua ocorrência; 
e) manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
n providenciar e manter atualizadas todas as licenças e alvarás junto às repartições competentes, 
necessários à execução do contrato; 
g) efetuar pontualmente o pagamento de todas as taxas e impostos que incidam ou venham a incidir 
sobre as suas atividades e/ou sobre a execução do objeto do presente contrato, bem como 
observar e respeitar as Legislações Federal, Estadual e Municipal, relativas ao objeto do contrato; 

,,. h) adimplir os fornecimentos exigidos pelo instrumento convocatório e pelos quais se obriga, visando 
l) à perfeita execução deste contrato; 

i) promover, por sua conta e risco, o transporte dos bens; 
j) executar, quando for o caso, a montagem dos equipamentos, de acordo com as especificações 
e/ou norma exigida, utilizando ferramentas apropriadas e dispondo de infraestrutura e equipe 
técnica necessária à sua execução; 
k) trocar, às suas expensas, o bem que vier a ser recusado; 
1) manter, sob sua exclusiva responsabilidade, toda a supervisão, direção e mão de obra para 
execução completa e eficiente do transporte dos bens; 
m) emitir notas fiscais/faturas de acordo com a legislação, contendo descrição dos bens, indicação 
de sua quantidade, preço unitário e valor total. 
a) Manter durante a execução dos contratos, em compatibilidade com as obrigações por ela 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem como 
apresentar a cada fatura, comprovação de regularidade fiscal. (Art. 55, Inciso XIII da Lei n.0 8.666/93). 
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b) observar e adotar todas as normas de segurança e prevenção a incêndio, recomendadas por Lei. 
c) cumprir outras exigências constantes do edital do PREGÃO PRESENCIAL Nº 007/2023 ao qual 
está vinculado. 

7.3. São expressamente vedadas ao CONTRATADO: 
a) a veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo se houver prévia autorização do 
contratante; 
b) a subcontratação total para a execução do objeto deste contrato. 
c) a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do CONTRATANTE, durante a 
vigência deste contrato. 

7.4. O CONTRATANTE deve: 
a) Efetuar o pagamento no tempo, lugar e forma estabelecidos no contrato. 
b) Proceder à publicação resumida do instrumento de contrato e de seus aditamentos na imprensa 
oficial, condição indispensável para sua validade e eficácia, no prazo de 1 O (dez) dias corridos da sua 
assinatura; 
c) Fiscalizar e avaliar a execução do contrato, através de agente previamente designado, podendo, 
para tanto, vistoriar, solicitar a emissão de relatórios gerenciais e auditar os relatórios de fornecimento 
elaborados pela Contratada; 
d) Proporcionar à Contratada o acesso às informações e documentos necessários ao fornecimento 
dos materiais, bem como aos locais onde os bens serão entregues; 
e) Comunicar à Contratada, imediatamente e por escrito, toda e qualquer irregularidade, imprecisão 
ou desconformidade verificada na execução do contrato, assinalando-lhe prazo para que a regularize 
sob pena de serem-lhe aplicadas as sanções legais e contratuais previstas; 
n Indicar o local onde os materiais serão entregues para atendimento da demanda e recolhidos. 
g) Efetuar os pagamentos devidos de forma tempestiva, de acordo com o estabelecido em contrato. 
h) Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais entregues, caso. os mesmos afastem-se das 
especificações do Edital e seus Anexos e da Proposta da contratada. 
i) Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do contrato, em especial quanto 
à aplicação de penalidades pelo descumprimento total ou parcial do contrato. 
j) observar as obrigações relativas ao CONTRATANTE, previstas no Anexo 1- Termo de Referência 
do edital do PREGÃO PRESENCIAL Nº 007/2023. 

CLÁUSULA OITAVA · DO RECEBIMENTO 

8.1. O objeto desta licitação será recebido, conforme autoriza o art. 73 da Lei 8.666/1993. 
1 - em se tratando de obras e serviços: 

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 
circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado; 
b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 
circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que 
comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no artigo 69 desta 
Lei; 
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li - em se tratando de compras ou de locação de equipamentos: 
a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do material com a 
especificação; 
b) definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação. 

8.2. No ato de entrega do objeto, o CONTRATADO deve apresentar recibo ou documento fiscal válido 
correspondente ao material fornecido. 

8.3. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, obra, serviço ou fornecimento executado em 
desacordo com o contrato. 

CLÁUSULA NONA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

9.1. Durante a vigência deste contrato, a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por 
servidor ou por representante do CONTRATANTE, devidamente designado para esse fim, permitida 
a assistência de terceiros. 

9.2. Durante a vigência deste contrato, o CONTRATADO deve manter preposto, aceito pela 
Administração do CONTRATANTE, para representá-lo sempre que for necessário. 

9.3. A atestação de conformidade da execução do objeto cabe ao titular do setor responsável pela 
fiscalização do contrato ou a outro servidor designado para esse fim. 

9.4. A fiscalização do fornecimento de que trata este ato licitatório será exercido pelo Executor do 
Contrato, designado pelo Órgão Gerenciador. 

CLÁUSULA DÉCIMA- DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

10. Não será exigida garantia da execução do contrato, mas o CONTRATANTE poderá reter 5% 
(cinco por cento) de cada montante a pagar, para assegurar o pagamento de multas, indenizações e 

( ) ressarcimentos devidos pelo CONTRATADO, retenção esta que será paga ao CONTRATADO 
\.,___/ quando do último pagamento devido, deduzida, se for o caso, das multas, indenizações e 

ressarcimentos. 

10.1. A garantia prestada será restituída (e/ou liberada) após o cumprimento integral de todas as 
obrigações contratuais e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente, conforme dispõe o 
§4° do art. 56 da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO 

11.1. O Pagamento será efetuado mensalmente, até 30° (trigésimo) dia do mês subsequente ao do 
fornecimento realizado, por meio de ordem bancária (depósito ou transferência eletrônica) na conta 
corrente do licitante vencedor, mediante a apresentação de Nota Fiscal e/ou Fatura correspondente, 
devidamente atestada pelo Órgão de Competente. 
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11.2. Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, o prazo fluirá a partir de sua 
regularização por parte da CONTRATADA. 

11.3. A CONTRATADA deve apresentar a nota fiscal/fatura relativa ao fornecimento realizado, em 02 
(duas) vias, emitidas e entregues na Tesouraria da Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus -
BA, para fins de liquidação e pagamento, acompanhada, das seguintes comprovações de 
regularidade trabalhista e fiscal para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal e perante o FGTS. 

11.4. A nota fiscal/fatura não deverá conter arredondamentos de valores. Quando o resultado da 
operação final apresentar 03 (três) casas decimais ou mais, deverão ser eliminadas as casas decimais 
a partir da terceira, considerando para valores em centavos, apenas as duas primeiras casas 
decimais. 

11.5. Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, a nota 
fiscal/fatura será devolvida à Contratada pela Fiscalização e o pagamento ficará pendente, até que a 
mesma providencie as medidas saneadoras. 

11.6. O Contratante não fica obrigado a tomar os produtos/serviços na totalidade do valor e das 
quantidades estimados para a contratação, realizando o pagamento de acordo com o 
fornecimento/serviço efetivamente realizado. 

11. 7. O Contratante pode deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou 
indenizações devidas pela Contratada, nos termos deste contrato. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO REAJUSTAMENTO, DA REVISÃO E DA ATUALIZAÇÃO DOS 
DÉBITOS 

12.1. O preço unitário considerado para o fornecimento/execução dos serviços será o preço /ofertado 
na proposta vencedora. 

12.2. No preço contratado já se encontram computados todos os impostos, tarifas, fretes e demais 
despesas que, direta ou indiretamente tenham relação com o objeto deste contrato, isentando o 
CONTRATANTE de quaisquer ônus por despesas decorrentes. 

12.3. Transcorridos 12 (doze) meses da contratação e, caso haja prorrogação do contrato, os preços 
poderão ser reajustados, tendo por base a data da apresentação da proposta, tendo como limite 
máximo a variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA/IBGE. 

12.3.2. Para a efetiva aplicação do reajuste, previsto no item acima, a licitante vencedora deverá 
apresentar sua solicitação por escrito, contendo os demonstrativos e seus comprovantes, para análise 
e negociação a Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus - BA. 

12.4. A revisão de preços dependerá de requerimento do interessado quando visar recompor o preço 



PODER LEGISLATIVO 
Câmara dos Vereadores de Santo Antônio de Jesus 

Estado da Bahia 

que se tornou insuficiente, instruído com a documentação que comprove o desequilíbrio econômico­
financeiro do contrato, devendo ser instaurada pela própria administração quando colimar recompor 
o preço que se tornou excessivo. 

12.5. A atualização monetária dos pagamentos devidos pela Administração, em caso de mora, será 
calculada considerando a data do vencimento da obrigação e do seu efetivo pagamento, de acordo 
com a variação do IPCA do IBGE pro rata tempore. 

12.6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórias devidos pelo 
Contratante, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo pagamento da nota 
fiscal/fatura, a serem incluídos na fatura do mês seguinte ao da ocorrência, são calculados por meio 
da aplicação da seguinte fórmula: EM = 1 x N x VP, onde: · 
EM = Encargos moratórias; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

1\..) VP = Valor da parcela em atraso. 
1 = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

1 - i 
365 

1 = 6/100 
365 

Onde i = taxa percentual anual no valor de 6%. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRA TO 

1 = 0,00016438 

13.1. Este contrato pode ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei n. 0 8.666/93, desde que 
haja interesse do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas. 

13.2. O CONTRATADO ficará obrigado a aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO 

14. Constituem motivo para rescisão do contrato: 
14.1. O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 
14.2. O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos; 
14.3. A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da 
conclusão do fornecimento, nos prazos estipulados; 
14.4. O atraso injustificado no início do fornecimento; 
14.5. A paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 
14.6. A subcontratação total do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou 
transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas neste edital 
e no contrato; 
14.7. A subcontratação parcial do seu objeto, sem que haja prévia aquiescência da Administração, 
e autorização expressa no Edital ou contrato; 
14.8. · O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar 
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e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 
14.9. O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do§ 1° do art. 67 da 
Lei nº 8.666/93; 
14.1 O. A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 
14.11. A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 
14.12. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique 
a execução do contrato; 
14.13. Razões de interesse público de alta relevância e de amplo conhecimento justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratante 
e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; 
14.14. A supressão, por parte da Administração, dos serviços/materiais, acarretando modificação do 
valor inicial do contrato além do limite permitido no§ 1° do art. 65 da Lei nº 8.666/93; 
14.15. A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 
(cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou 
guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesnio prazo, independentemente do 
pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas · 
desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito 
de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a 
situação; 
14.16. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração 
decorrentes do serviço/fornecimento, ou parcelas destes, já recebidas, salvo em caso de calamidade 
pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar 
pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação; 
14.17. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 
execução do contrato; 
14.18. Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93, sem prejuízo das 
sanções penais cabíveis. 
14.19. A rescisão, devidamente motivada nos autos, será precedida de procedimento administrativo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA· DAS SANÇÕES 

15.1. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado às seguintes 
penalidades: 
15.1. 1. Advertência por escrito; 
15.1.2. Multa de mora de 0,03% sobre o valor do contrato por dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) 
dias, após o qual será caracterizada a inexecução total do contrato; 
15.1.3. Multa compensatória de 10% sobre o valor do contrato; 
15.1.4. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 
15.1.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
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perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir 
a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo de 02 (dois) anos. 

15.2. A inexecução total ou parcial do contrato sujeitará o contratado às seguintes penalidades: 
15.2.1. Advertência por escrito; 
15.2.2. Em caso de inexecução parcial, multa compensatória de 0,3% sobre o valor do contrato por 
ocorrência, até o limite de 30%; 
15.2.3. Em caso de inexecução total, multa compensatória de 20%sobre o valor do contrato; 
15.2.4. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 
15.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir 
a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo de 02 (dois) anos. 

15.3. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, 
deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento 
da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, 
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o 
Município e, será descredenciado no Cadastro de Fornecedores do Município pelo prazo de até 05 
(cinco) anos, sem prejuízo da aplicação de multa em percentual equivalente à multa prevista para 
inexecução total do contrato e das demais cominações legais. 

15.4. As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração poderão também ser -
aplicadas às empresas ou aos profissionais que: 
15.4.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 

(_) recolhimento de quaisquer tributos; 
15.4.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
15.5. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 
ilícitos praticados. 
15.6. As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja 
assegurado ao licitante o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes são 
inerentes. 
15.7. A multa será descontada da garantia do contrato e de pagamentos eventualmente devidos 
pela Administração. 
15.8. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
é de competência exclusiva da Câmara Municipal. 

1 
1 
1 - • 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA • DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO DO 
CONTRATO 

16. O presente contrato fundamenta-se nas Leis nº 10.520/2002 e nº 8.666/1993 e vincula-se ao 
edital e anexos do PREGÃO PRESENCIAL Nº 007/2023, constante do Processo Administrativo nº 
57/2023, bem como à proposta do CONTRATADO. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA· DO FORO 

As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, 
serão processadas e julgadas Foro da Cidade de Santo Antônio de Jesus -BA, Comarca de Santo Antônio de 
Jesus - Estado da Bahia, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 2 (duas) vias de igual teor e 
forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas pelos representantes das partes, 
Contratante e Contratada, e pelas testemunhas abaixo. 

Santo Antônio de Jesus -BA, ...... de ......................... de 2023. 

Câmara Municipal Empresa Contratada 

Testemunhas: 

1º ______________ _ 

2º ______________ _ 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 007/2023 

ANEXOIV 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº __ /2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº __ 2023 

VALIDADE: 12 (DOZE) MESES 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANOTNIO DE JESUS-BA, pessoa jurídica de direito interno, inscrita no 
CNPJ sob o nº 13.252.234/0001-78, com sede na Rua Manoel José Paixão Araújo, nº 58, Centro, Santo 
Antônio de Jesus, Estado Bahia, neste ato representada por seu Presidente, Sr ................................. , [inserir 
nacionalidade, estado civil e profissão], portador da Cédula de Identidade nº _____ [inserir 
número e órgão expedidor/unidade da federação] e CPF (MF) nº -----~ nos termos da Lei n.0 

10.520, de 17/07/2002, e, subsidiariamente, da Lei n.0 8.666, de 21/06/1993, Lei Complementar n.0 123, 
14/12/2006 e alterações posteriores de toda a legislação referida, e demais normas legais aplicáveis, em face 
da classificação da proposta apresentada no Pregão Presencial nº 007-2023 , RESOLVEM registrar os preços 
ofertados pelo Licitante ....................................... , inscrito no CNPJ sob o nº ............................................... ,com 
sede a .............................................................. , representado(a) 
pelo(a)Sr.(a) .................................................................... conforme cláusulas a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO 

1.1 O objeto desta Ata é o registro de preços para seleção de propostas para eventual contratação 
de empresa especializada para prestação de serviços de locação de toldos, palcos, mesas e cadeiras, 
para atender necessidade da Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus, através do sistema de 
registro de preços, de acordo com as especificações previstas neste Edital e seus anexos e 
quantidades estabelecidas abaixo: 

1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles 
poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, sendo 
assegurada ao beneficiário do Registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

CLÁUSULA SEGUNDA· DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

2.1 O órgão gerenciador será a Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus - BA. 



PODER LEGISLATIVO 
Câmara dos Vereadores de Santo Antônio de Jesus 

Estado da Bahia 

2.2. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, qualquer órgão ou entidade da 
Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia anuência do órgão 
gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as 
condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666/93 e Decreto Municipal que rege o Sistema de 
Registro de Preços. 

2.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não 
prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 

2.4. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por 
órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e 
registrados na ata de registro de preços. 

2.5. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao quíntuplo do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 
participantes, independente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura. 

CLÁUSULA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4. O preço registrado poderá ser revisto nos termos da alínea "d" do inciso li do caput do art. 65 da 
Lei nº 8.666/93, em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato 
que eleve o custo dos bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações 
junto aos fornecedores. 

4.1. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço 
praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 

4.1. 1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao 
praticado pelo mercado; 

4.1.2. Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido e cancelar o registro, 
sem aplicação de penalidade; 

4.1.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação, observada a 
ordem de classificação original do certame. 

4.2. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante 
requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador 
poderá: 

-- •. · ;:: ► ,- •. ,·,. 

·-· ·1.."'-
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4.3. Convocar o fornecedor visando à negociação de preços e sua adequação ao praticado pelo 
mercado nos termos da alínea "d" do inciso li do caput do art. 65 da Lei nº 8.666/93, quando cabível, 
para rever o preço registrado em razão da superveniência de fatos imprevisíveis, ou previsíveis, 
porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, 
ainda em caso de força maior, caso fortuito ou fato do. príncipe, configurando álea econômica 
extraordinária e extracontratual. 

4.4. Caso inviável ou frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a 
comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, sem aplicação da penalidade se confirmada a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

4.5. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação, quando 
cabível. 

4.6. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as alterações 
havidas na planilha apresentada anteriormente, demonstrando analiticamente a variação dos 
componentes dos custos devidamente justificada. 

4.7. Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, a Administração adotará, para verificação 
dos preços constantes dos demonstrativos que acompanhem o pedido, pesquisa de mercado dentre 
empresas de reconhecido porte mercantil, produtoras e/ou comercializadoras, a ser realizada pela 
própria unidade, devendo a deliberação, o deferimento ou indeferimento da alteração solicitada ser 
instruída com justificativa da escolha do critério e memória dos respectivos cálculos, para decisão da 
Administração no prazo de 30 (trinta) dias. Todos os documentos utilizados para a análise do pedido 
de revisão de preços serão devidamente autuados, rubricados e numerados, sendo parte integrante 
dos autos processuais. 

4.8. É vedado ao contratado interromper o fornecimento enquanto aguarda o trâmite do processo de 
revisão de preços, estando, neste caso, sujeita às sanções previstas no Edital Convocatório, salvo a 
hipótese de liberação do fornecedor prevista nesta Ata. 

( ', LJ 4.9. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação parcial 
ou total da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no Diário Oficial do Município, 

4.1 O. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo. 

4.11. Não cabe repactuação ou reajuste de preços da contratação. 

4.12. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata de 
Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver. 

CLÁUSULA QUINTA· DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 

5. O fornecedor terá o seu registro cancelado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa em processo administrativo específico, quando: 

\ 
1 ,_,." 
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5.1. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

5.2. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, ou não assinar o contrato, 
no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

5.3. Sofrer sanção prevista nos incisos Ili ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, ou no 
art. 7° da Lei nº 10.520, de 2002. 

5.4. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso 
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 
justificados: 
5.4.1. Por razões de interesse público; 
5.4.2. A pedido do fornecedor. 

5.5. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o cancelamento do registro 
do fornecedor aos órgãos participantes, se houver. 

CLÁUSULA SEXTA - DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES 

6. De acordo com o artigo 62 da Lei nº 8.666/93, o instrumento de contrato é facultativo nas licitações 
com valor até R$80.000,00 (oitenta mil reais), e em qualquer caso de compra mediante pronta 
entrega, independente do valor. 
6.1. Nesses casos, o instrumento de contrato poderá ser substituído por outros instrumentos hábeis 
como carta-contrato, nota de empenho de despesa e autorização de compra. Todavia, nesses 
instrumentos, ou em documentos anexo a eles, devem vir previstas as cláusulas essenciais da 
contratação, exigíveis no artigo 55 da Lei nº 8.666/93, tais como: prazo de pagamento; local de 
entrega; obrigações da contratada e da contratante; casos de rescisão contratual, dentre outras 
pertinentes.) 
6.2. A contratação com o fornecedor registrado observará a classificação segundo a ordem da última 
proposta apresentada durante a fase competitiva da licitação que deu origem à presente ata e será 
formalizada mediante (a) instrumento contratual; b) emissão de nota de empenho de despesa; c) 
autorização de compra, conforme disposto no artigo 62 da Lei nº 8.666/93, e obedecidos os requisitos 
pertinentes. 
6.3. O órgão convocará a fornecedora com preço registrado em Ata para, a cada contratação, no 
prazo de 03 (três) dias úteis, (a) efetuar a retirada da Nota de Empenho ou instrumento equivalente; 
ou, b) assinar o Contrato), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços. 
6.4. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do fornecedor e 
aceita pela Administração. 
6.5. Previamente à formalização de cada contratação, a Câmara Legislativa realizará consulta à 

1 
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regularidade fiscal da Contratada para identificar possível proibição de contratar com o Poder Público 
e verificar a manutenção das condições de habilitação. 
6.6. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões contratuais que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato. 
6.7. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato. 
6.8. A Contratada deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

CLÁUSULA SÉTIMA- DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

7. Cada contrato firmado com o fornecedor terá vigência de até 12 (doze) meses, observado a 
vigência do crédito orçamentário, admitindo-se a prorrogação diante do propósito de atendimento do 
interesse público pela não interrupção do serviço de fornecimento do medicamento à população. 

CLÁUSULA OITAVA - DO PREÇO 

8. Durante a vigência de cada contratação, os preços são fixos e irreajustáveis. 

CLÁUSULA NONA- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DO CONTRATADO 

9. As obrigações do contratante e da contratada são aquelas previstas, respectivamente, nas Seções 
"DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO" e "DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATANTE" do edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA· DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

10.0s bens serão recebidos na forma do item "DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO" 
do edital e Termo de Referência. 

( . CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO PAGAMENTO ,, ) 
\..._.../ 

11.0 pagamento dar-se-á na forma do item "DO PAGAMENTO" do edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DO CONTROLE DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

12.A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao qual 
competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência 
à Administração. 

12.1. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, 
vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência 
desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 
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conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666/93. 

12.2. O fiscal do contr,ato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis, 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.A apuração e aplicação de sanções dar-se-á na forma da Seção "DAS SANÇÕES" do edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14. Será anexada a esta Ata cópia do Termo de Referência. 

14.1, Integram o Edital, independentemente de transcrição, a Ata de Registro de Preços, o Termo de 
Referência e a proposta da empresa. 

14.2. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 10,520/02, da Lei 
Complementar nº 123/06, e da Lei nº 8.666/93, subsidiariamente. 

14.3. O foro para dirimir questões relativas a presente Ata será o da Cidade de Amargosa - BA, com 
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, 

Santo Antônio de Jesus -BA, ...... de ...... , ...... , ........... de 2023. 

Câmara Municipal Empresa Contratada 

Testemunhas: 

1º ______________ _ 

2º ______________ _ 



PODER LEGISLATIVO 
Câmara dos Vereadores de Santo Antônio de Jesus 

Estado da Bahia 

ANEXO V 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 007-2023 

MODELO DE CREDENCIAL 

A (nome da empresa) .................................... CNPJ, nº ........................ , com sede à ...................................... , 
neste ato representado pelo (s) (diretores ou sócios, com qualificação completa - nome, RG, CPF, 
nacionalidade, estado civil, profissão e endereço) pelo presente instrumento de mandato, nomeia e constitui, 
seu(s) Procurador (es) o Senhor (a) ..................................................... , (nacionalidade, estado civil, profissão), 
portador do Registro de Identidade nº .............. , expedido pela .......... , devidamente inscrito no Cadastro de 
Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda, sob o nº ..... , residente à rua ................................................... , nº 

( ) ........ como meu mandatário, a quem confiro amplos poderes para junto ao Órgão .............................. praticar 
'-- ~/ 

todos os atos necessários, relativos ao procedimento licitatório na modalidade de Pregão Presencial nº 007-
2023, conferindo-lhe, ainda, poderes especiais para desistir de recursos, interpô-los, apresentar lances, 
negociar preços e demais condições, confessar, desistir, firmar compromissos ou acordos, receber e dar 
quitação e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome do proponente dando tudo como 
bom, firme e valioso. 

Data e Local 

Assinatura do Diretor ou Representante Legal 
(Nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 
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ANEXO VI 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 007-2023 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE TRATAMENTO DIFERENCIADO E PLENO CONHECIMENTO E 
ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

A empresa----------~ inscrita no CNPJ/MF nº. ______ _, com sede à 
por intermédio de seu representante legal, Sr. 

(Sra) ................ : ................... , portador(a) da Carteira de Identidade no............................ e do CPF no 
......................... , DECLARA em cumprimento ao Instrumento Convocatório acima identificado, declaramos 
para os fins da parte final do inciso VII do artigo 4° da Lei Federal nº 10.520/02, termos conhecimento de todas 
as informações e das condições para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, e ainda: 

l~a~a os . fi nr·ao::tr,âtàmei-Ho:;d rferênciadÕ:,~)avorecido.· de que · éógita:.~;L,:~"f];},n.ipJi~târ:.;:gºf 123/Q~,l 
l~~cclaram·o~: ;· ~:::·;!t•:_~~--j~~~:jt~:~.;L:i'.~;{{~~~i-~~ . ,:~rz:::~.~zt~::• .,;:~ .. ;:'.' .·;~~- :~;tÍ~J~j)~;!Ê:·~1~~~'.::-?:;~.;-~{j;:~~;;!€• ... , .... :;.,_;d 

) Que não possuímos a condição de microempresa, nem a de empresa de pequeno porte. 

) Que estamos enquadrados , na data designada para o início da sessão pública , na condição de 
microempresa e que não estamos incursos nas vedações a que se reporta § 4° do art . 3° da Lei 
Complementar nº 123/06. 

( ) para os efeitos do Inciso VII do Art. 4° da Lei 10.520/02, o pleno conhecimento e atendimento às exigências 
de habilitação, cientes das sanções factíveis de serem aplicadas a teor do art. 7° do mesmo diploma. 

( ) para os efeitos do § 1 ° do art. 43 da Lei complementar nº 123/06, haver restrição na comprovação da nossa 
regularidade fiscal, a cuja regularização procederemos no prazo de 5 (cinco) dias úteis , cujo termo inicial 
corresponderá ao momento da declaração do vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério 
da Administração Pública , cientes de que a não-regularização da documentação , no prazo previsto implicará 
decadência do direito à contratação , sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal 8.666/93, · 
especialmente a definida no art. 81 . 

Data e Local 

Assinatura do Diretor ou Representante Legal 
(Nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 

1 iº';:· 
i 
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ANEXO VII 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 007-2023 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE MENOR 
NO QUADRO DA EMPRESA 

A empresa __________ , inscrita no CNPJ/MF nº. ______ , com sede à 
por intermédio de seu representante legal, Sr. 

(Sra) .................................... , portador(a) da Carteira de identidade no............................ e do CPF no 
......................... , DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 
1993, acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e (assinalar com "X", conforme o caso): 

( ... ) não emprega menor de dezesseis anos. 
( ... ) não emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

Data e Local 

Assinatura do Diretor ou Representante Legal 
(Nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 
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AVISO DE LICITAÇÃO 

A PREGOEIRA DA CÃMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS, designada pela 
Portaria nº. 01/2023, de 02 de janeiro de 2023, publicada no Diário Oficial, no uso de suas atribuições 
legais, informa aos interessados que a Câmara Municipal realizará a seguinte Licitação: 

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL Nº. 007/2023 
OBJETO: Seleção da melhor proposta para futura e eventual prestação de serviços de locação de toldos, 
palcos, mesas e cadeiras, para atender necessidade da Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus, através 
do sistema de registro de preços, de acordo com as especificações previstas neste Edital. 

Data: 31/08/2023 
Horário: 09h00min 

Local: Sala Reunião, Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus situada na Rua Manoel José 
da Paixão Araújo, nº 58, Santo Antônio de Jesus, Bahia. 

O edital estará disponível aos interessados em meio eletrônico no site da Câmara Municipal de Santo 
Antônio de Jesus https://diario.camarasaj.ba.gov.br/ e por meio impresso na Câmara Municipal, 
junto a Divisão de Compras e Materiais, no endereço acima referido, de segunda a sexta-feira, nos 
horários das 08h00 às 14h00 ou pode ser solicitado através do e-mail: 
licitacaocamarasaj@hotmail.com. Outras informações por telefone/fax: (75) 3631-6113. 

Santo Antônio de Jesus/BA, 18 de agosto de 2023. 

Andr~esus Silva 
Pregoeira 

Portaria nº. 01/2023, de 02 de janeiro de 2023 
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AVISO DE LICITAÇÃO 

A PREGOEIRA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS, designada pela 
Portaria nº. 01/2023, de 02 de janeiro de 2023, publicada no Diário Oficial, no uso de suas atribuições 
legais, informa aos interessados que a Câmara Municipal realizará a seguinte Licitação: 

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL Nº. 007/2023 
OBJETO: Seleção da melhor proposta para futura e eventual prestação de serviços de locação de toldos, 
palcos, mesas e cadeiras, para atender necessidade da Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus, através 
do sistema de registro de preços, de acordo com as especificações previstas neste Edital. 

Data: 31/08/2023 
Horário: 09h00min 

Local: Sala Reunião, Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus situada na Rua Manoel José 
da Paixão Araújo, nº 58, Santo Antônio de Jesus, Bahia. 

O edital estará disponível aos interessados em meio eletrônico no site da Câmara Municipal de Santo 
Antônio de Jesus https://diario.camarasaj.ba.gov.br/ e por meio impresso na Câmara Municipal, 
junto a Divisão de Compras e Materiais, no endereço acima referido, de segunda a sexta-feira, nos 
horários das 08h00 às 14h00 ou pode ser solicitado através do e-mail: 
licitacaocamarasaj@hotmail.com. Outras informações por telefone/fax: (75) 3631-6113. 

Santo Antônio de Jesus/BA, 18 de agosto de 2023. 

Andrea de Jesus Silva 
Pregoeira 

Portaria nº. 01/2023, de 02 de janeiro de 2023 
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